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APRESENTAÇÃO

O prcsente documento consiste no RELATORIO DOS PROGRAMAS, PROJETOS

E AÇÔES do Plano Municipal de Saneamento Brásico - PMSB do Município de Japi - RN

(PRODUTO E), elaborado no âmbito do Contrato n" 008/2013-CPL, firmado entre a

PREFEITURA MI.JNICIPAL DE JAPI e a EMPATECH - ENGENHÂRIA PARA O MEIO

AMBIENTE LTDA - EPP, objetivando a pÍestação de serviços especializados de consultoria

para a "Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Brisico (PMSB) do Município de

Japi", com base no convênio consolidado com a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA),

Orgão Federal ligado ao Ministerio da Saúde.

O Termo de Referência estabelece a formatação de entrega dos documentos que

consubstanciam o esoopo do contato, bern como os tipos e o conteúdo dos relatórios a serem

apresentados, os quais s€jam:

r' PRODUTO A - Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou Portaria,

por exemplo), com definição dos membros dos comitês;

r' PRODUTO B - Plano de Mobilização Social;

r' PRODUT0 C - Relatório do diagnostico técnico-participativo;

/ PRODUTO D - Relatório da prospectiva e planejamento estratégico;

r' PRODUTO E - Relatório dos prosramas. oroietos e acões:

r' PRODUTO I'- Plano de execução;

r' PRODI-fTO G - Minuta de projeto de lei do Plano Municipal de Saneamento

Brásico;

r' PRODUTO H - Relatório sobre os indicadores de desempeúo do Plano

Municipal de Saneamento Brásico;

r' PRODUTO I - Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão;

r' PRODUTO J - Relatório mensal simplificado do andamento das atividâdes

desenvolvidas; e

r' PRODUTO K - Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Brásico.

tr



t6

@,,ut",ru*..i"#i,.i6; 
jaE#fu g**,r*"

r.0 TNTRoDUÇAO

De acordo com os dados constantes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE,2010), a abrangência dos serviços de saneamento básico no país ainda é caracterizada

por desigualdades regionais, sendo a Regiâo Norte seguida da Região Nordeste as que

apresentam os mais baixos níveis de atendimento dos serviços. Em consequência, os

municípios localizados nestas regiões sito marcados por elevados índices de doenças

relacionadas à inexistência ou ineficiência de serviços de saneamento biisico, sendo assim, a

necessidade da melhoria ambiental resulta na preocupação municipal em adotâÍ uma política

de saneamento hásico adequada, considerando os princífic da universalidade, eguidade,

desenvolvimento sustentável, controle social, denüe outros.

A falta de planejamento municipal, resultando em ações fragmentadas, conduz para

um desenvolvimento desequilibrado, com desperdício de recursos. A ausência de uma análise

integrada conciliando aspectos sociais, econômicos e ambientais, pode acarretar serios

problemas ao meio ambiente, como a poluição dos recursos hídricos influenciando

diretamente na saúde pública. Em conüaposição, ações adequadas na área de saneamento

resultam em redução de gas'tos com a saúde da população.

Acompanhando a preocupaçito das diferentes escalas de governo com questões

relacionadas ao saneâmento, a Lei n". 11.445 de 2007 estabelece as diretrizes nacionais para o

sânoamento, bem como para a política federal do setor. Entendendo saneamento brisico como

o conjunto de serviços, infraestuturas e instalações operacionais de abasecimento de água,

esgotamento sanitírio, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de

águas pluviais urbanas, a Lei supracitada condiciona a prestação dos serviços públicos destas

ríreas à existência do Plano de Sâneamento Brásico, o qual deve ser revisto periodicamente.

O objetivo geral do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB é de estabelecer

um planejamento das ações de saneamento, atendendo aos princípios da política nacional,

envolvendo a sociedade no processo de elaboração do Plano, atraves de uma gestâo

participativ4 considerando a melhoria da salubridade ambiental, a proteção dos recursos

hídricos, universalizaçiio dos serviços, desenvolvimento progrcssivo e pmmoção da saúde

pública. O PMSB contempla: diagnóstico da situação do saneamento no município e seus

impactos na qualidade de vida da população; deÍinição de objetivos, metas e altemativas para

universalização e desenvolvimento dos serviços; estabelecimento de programas, projetos e

ações necessírias para dingir os objetivos e Írs mêtas; planejamento de aÉes para
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emergÊncias e contingências; desenvotvimento de mecanismos e procedimentos para a

avaliação sistemática das ações programadas; dentr€ outros.

Tendo em vista atender aos objetivos pÍopostos, como parte do documento final do

PMSB, o documento entregue nesla fase estií estruturado com os seguintes tópicos principais:

. Pmgramas, Projetos e Açõeg

o Plano de Emerg&rcia e Conting&rcia;

tr
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2.0 PRoGRAMAS, PRoJET0S r açôns

Neste Capitulo são propostos programas, projetos e ações relacionados à Gesüto do

Saneamento, Educaçâo Ambiental e de Infraestrutura de Abastecimen0o de Água Potrivel,

Esgotamento Sanitário, Limpeza Uóana e Manejo dos Resíduos Sólidos e Drenagon Urbana

e Manejo das Águas Pluviais, sendo os meios para alcançar as metas definidas no Relatório da

Prospectiva e Planejamento Estratégico desse PMSB.

Os programas são atividades abrangentes, que incluem pmjetos, ações e, em alguns

casos, outros programas menores, conhecidos como subprogramas, refletindo a estrategia

utilizada para alcançar um dererminado ott'etivo. Por sua vez, os pr{etos e ações são

atividades mais específicas, com custos e períodos bem determinados, sendo que os projetos

são atividades relacionadas ao planejamento e as ações relacionadas à execução. Desta

maneir4 para deÍinir os períodos de implantação dos programas, projetos e ações, serão

utilizadas prioridades, estabelecidas pela população nos eventos setoriais, sendo estas

categorizadas nas seguintes classes:

Alta Prioridade - possuindo o cumprimento das metas em até I anos:

o Cumprimento imediato ou emetgencial - até 3 anos;

o cumprimento em curto prazo - entre 4 a 8 ano§.

Il. Média Prioridade - possuindo o cumprimento das metâs entre 9 e 12 anos:

e Cumprimento em médio pram - entre 9 a 12 anos.

III. Baixa Prioridade - possuindo o cumprimento das metas entre 13 e 20

anos

Cumprimento em longo prazo - entre 13 a 20 anos.

O município de Japi não possui programas, projetos e açôes que objetivam a

universalização do saneamento brisico em todo o município, pensando nisso foram propostos

seis programas e treze subprogramas para implantação no Município de Japi - RN, possuindo

como objetivo dos projetos e ações a melhoria da gestilo no setor de saneamento brásico, a

promoção da educação ambiental e a universalização dos serviços de abastecimento d" 
"guq

esgotamento sanitri,rio, limpeza urbana e manejo dos resíduos úlidos e drenagem e manejo

tr
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das áglras ptuviais urtanas, com quali&de adequada com os requisitos técnicos exigidos Íra

Lei 11.445/2O07.

Além dos pro$amas e subprogramas, este Capitulo ainda apresenta os projetos e

ações, a serem executados ao longo da vigência desse PMSB, tendo sido denominados apenas

de ações para facilitar a descrição ao longo do trabalho. Nas seções das ações, são

apresentados objetivo, justificativa, descrição, e resultados esperados, de cada ação, para

subsidiar os tomadores de decisão na execução dessas ações.

2.1 Programa de melhorio oa gestâo do saneemento

O Programa de Melhoria na Gestii,o consistiÉ em projetos e ações que visam tomar a

gestiio dos serviços de sírneamento básico integralizada, descentralizad4 participativa e

transparente, de acordo com os princípios estab€lecidos na Política Nacional de Saneamento

BráLsico (Lei ll.usnoo'l\ Erse prograrna s€rviná como base dos demats programas do Plano

Municipal de saneamento Básico (PMSB), pois é necesúrio organizar o escopo

administrativo, através de ações esfuturantes, antes de realizat qualquer ação estrutural

relacionada às condicionantes do saneamento biásico.

Para meErorr a organiza@, o Prograna de Melhoria na c'estão do saneanento foi

segregado em dois subprogramas, o Subprograma de lnstitucionalizâção do Saneamento

Biâsico e o subprograma de Implementação do sistema de lnformação, sendo o primeiro

subprograma responúvel pelas ações de planejamento e gerenciamento do saneamento brásico

e o segundo pela implementação do sistema de inform@o desenvolvido no PMSB. Ambos

os subprogramas fornecem os subsídios necessários para realizar uma gestilo compatível com

os anseios da Lei 11.44512007, realçando âções para organização do titular dos serviços de

saneaÍnento brásico, dos órgãos regulador e fiscalizador e prestadores de serviço, além de

conüole social, autonomia Íinanceira e administrativa e acesso à informação'

o objetivo desse programa é alcançar práticas de gestão compatíveis com a realidade

do Município, rcformulando as instituições responsáveis pelo planejamento, regulação,

fiscalização e prestação dos serviços de saneamento básico'

A criação do Programa de Melhoria na Gesülo de saneamento é justificada pela falta

de integraçâo entre as instituiçôes gestoras do saneamento básico no Município, bem como a

falta de controle social, de controle e fiscalização dos serviços de saneâmento básico e de uma

fonte que financie as ações de saneamento, como verificado no Relatório do Diagnóstico

Tecnico-paÍicipBtivo. Além disso, foi verificada uma ausência de informa@es e
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monitoranento dos serviços de sareanrento hásico, o que dificuhou a etapa de elaboração do

diagnóstico.

2.1.1 Subprograna de insliíucionolizaçõo do saneamenlo btisico

De forma específica, o subprograma de Institucionalizaçáo do saneamento Brásico é

direcionado às instituições que gerem os serviços de saneamento, buscando reformulálas,

inserindo suas atividades no planejamento do município, levando em consideração o controle

social e a autonomia administrativa e financeira. Para tanto, seú necessário regularizar a

situação das instituições responsríveis pelo planejamento, regulação, fiscalização e prestação

de serviços, definindo a *uação de cada um desses, bem como seú neces*ário criar um órgão

colegiado para atuar no controle social. Além disso, um Fundo Municipal de saneamento

Básico e a cobrança pela prestação de serviço precisam ser instituídos para tomar a autonomia

administrativa e financeira viável. Ouüo aspecto relevante é o estabelecimento de controle e

fiscalização dos serviços de saneamento básico, para garantir uma prestação de serviço com

qualidade para a PoPulação.

EstesubprograÍnaéformadoporseisprojetosouaçôesvoltadasasatividadesde

reformular os órgãos já existentes, criar novas instituições e tomar viável a manutenção do

sistema de gestão no saneatnento btísico. os projetos e ações serão discutidos com maior

detalhamento nas Seções 2.1 . I .1 a2.l .l .6.

O Subprograma de lnstitucionalizaÉo do Saneamento Biásico tem o objetivo de

regulamentar as açõ€s de saneamento básico, criando uma gestito do saneamento básico

inlegralizaft4 descentalizada' participativa e transpâÍÊnte' que seja capaz de absorver e

realizar as demais ações propostas nesse PMSB.

AjustificativadoSubprogramadelnstitucionalizryâodoSaneamentoBrásicoestí

pautada nos problemas de gesiio verificados durante o processo de elaboração do Diagnóstico

Tecnico-participativo,noqualfoipossívelverificarqueasinstituiçõesconfundem,misturam

e,àsvezes,negligenciamassuasresponsabilidades,comoafaltadeplanejamentoporpaÍe

doMunicípio,afaltadecontroleefiscalizaçãodasaçõesdesaneamentoeaindefiniçãodo

prestador do serviço de esgotamento sanitrário. verifica-se tambán a inexistência de

participação da população na tomada de decisão relacionada ao saneamento básico,

infringindo o princípio do controle social.

tr
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On[o pomo a se dÊstaca, é a diffi §tuçâo ftpnceira em que se en@ntra o titu]r

dos serviços de saneamento básico, que também é o prestador dos serviços de drenagem

urbana e manejo das águas pluviais e limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos,

necessitando de estabelecer uma fonte de financiamento para manter as instituições de gesüio

do saneamento brísico e consequentemente os sêrviços de saneamento'

2- 1.1.1 Acão A - Repularizacão delesacão funcões do dos de

saneanunlo brisico

r obictivo: Regularizar efuu delegar as firnçtes do titülâr dos serviços de

saneamento básico.

. Justificative: A ação deve ser realizada devido à situação desconfonne em que

se encontram as instituições de gestão dos serviços de saneaÍnento básico do Município, na

qual suas aür'buições se confundan e an alguns casos são negligenciadas, podendo-se

destacar a falta de planejamento, fiscalização e de controle, resultando nos problemas da

preslação do serviço, discutidos no Diagnóstico Técnico-participativo'

.Descrição:Aaçãobuscaráregularizaroudefinirlegalmenteasituaçãodo

titular dos serviços e das instituições de regulagão, fiscalização e prestação de serviço, seja

através de delegação ou não, estando sujeito à celebração de contrato' quando necessiírio'

Sendonecessárioorganizaroescopodosistemadegestitodosaneamentobásicodo

Município,atribuindoacadainstituiçãodefinidasuascompetências'segundoaLei

11.4r'.512007.

oResultedmesperadm:AlcançarumsistemadegestÍiodosaneamentobásico

integralizado, descentralizado, participativo e tÍanspaÍente, com suas instituições bem

definidas,gerenciandoconjuntamenteosserviçosdesanearnentobásicoequesejacapazde

realizar as ações propostas nesse PMSB'

2.1.1.2 Acão B - Revisão do PMSB

o Objetivo: Revisar periodicamente o PMSB'

o Justilicetiva: Com base no estabelecido no Art' 19' inciso V' § 4"' da Lei

1.445n(/[)7 , que institui que os planos de saneamento básico devem ser revistos
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2.1.1.3 cãoC- do Orpão

. Objetivo: Instituir o Órgão Colegiado no sistema de gestão dos serviços de

saneamento básico.

o Justilicativa: com base no princípio do controle Social da Lei 11.44512007 e

do estabelecido no Art. 47 daLei 11.445t2007, que insere o controle social através da criação

de Orgãos Colegiados no sistema de gestão dos servigos de saneamento brisico. Além disso,

foi verificado total ausência de controle social na gestão dos serviços de saneamento blísico.

o Dcscrição: O Órgão Colegiado deve ser criado para garantir o controle social

no processo de gestâo dos serviços de saneamento básico e a participação social no processo

de tomada de decisão, durante a execução desse PMSB. Esse órgão deve ser composto por

representantes do titular dos serviços de saneamento biásico, órgãos regulador e fiscalizador

dos serviços de saneamento brísico, órgil,os govemamentais relacionados ao setor de

saÍreamento b:isico, prestadores de serviços públicos de saneamento Msico, usúrios dos

serviços de saneaÍnento brásico e entidades tecnicas, organizações da sociedade civil e da

defesa do consumidor relacionados aos serviços de saneamento básico, em quantidades tais

que os repÍesentantes dos órgãos govemamentais e de gestiio dos serviços de saneamento

btisico não seja maior que os representantes dos usuários e da sociedade civil. O controle

social também pode ser exercido por órgão colegiado já existente, desde que sejam realizadas

@,m*:ff"*.*,ftÉ
periodicanente, ern prazo não superior a qüatro anos! sempÍe antes da elabora$o do Plano

Plurianual.

r Descrição: A Ação B deve ser realizada a cada quatro anos, anteriormente ao

Plano Plurianual, no qual deve ser realizzd,a uma análise do PMSB, por equipe técnica

qualificad4 a fim de avaliar se os objetivos e metas estabelecidos para o período foram

alcançados, e se os programas, projetos e ações esüio sendo implementados com a efetividade

planejada, em caso negativo, devem ser elaborados proposos de mudanças no planejamento e

nos objetivos, metas, programas, projetos e ações, pâra que seja possível alcançar o principal

objetivo do PMSB, a universalização dos serviços de saneamento. Além disso, deve-se

realizar uma avaliação da adequação do PMSB as novas realidades do Município.

o Resultados esperadoo: Revisar a cada quatro anos o PMSB, avaliando a

adequação deste na busca pela universalização dos serviços de saneamento brísico e

realizando as mudanças necessárias para alcançar este objetivo.

E
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as devidas adrytâções das leis que o criou. Prte dos recrrsos capnados pelo Fundo Mrmicipal

de Saneamento Biisico, proposto na Ação D desse PMSB, deve custear as ações do Órgão

Colegiado.

o Resultados esperadc: Conquistar a pnítica do controle social através da

participação não ú de órgãos govemamentais e de gestão dos serviços de saneamento básico,

mas tamHm da sociedade civil e dos usuários dos serviços de saneamento biásico, no Órgâo

Colegiado, sendo levados em consideraçâo os anseios desse órgão nas tomadas de deciúo

relacionadas aos serviços de saneamento brisico.

2.1.1.4 Acão D - Institucionaliztcão do Fuado Municiool de Saneonento Básico

o Objetivo: Instituir o Fundo Municipal de Saneamento Básico.

o Justificetivr: Com base no estabelecido no Art. 13 da Lei 11.44512007, os

entes da federal, consorciados ou nâo, poderão instituir fundos financeiros para custeâr as

ações de uníversalização dos seniços de sâneâmento básico.

o DescriÉo: Uma vez que, as ações para universalizar os serviços de

saneamento brásico possuem custos monetários, toma-se necessário a institucionalização de

um Fundo Municipal de Saneamento Brásico, que será administrado pelo titular do

saneamento brisico (Prefeitura Municipal) e obtení recursos através de financiamentos de

outras esferas govemamenBis, de instituições financeiras internacionais, de instituições

financeiras privadas, de parcelas de impostos cobrados e de parcela de repasses recebidos pela

Prefeitura Municipal, e de parcela da cobrança pelos serviços de saneamento básico.

o Resultados esperrdm: Instituir um Fundo Municipal de Saneamento Básico

mbusto o suficiente para financiar as açôes de universalização do saneamento brisico.

2, I . I .5 Acõo E - Cobranca oelos servicos de saneanento btísico

o Objetivo: Instituir a cobrança pelos serviços de saneamento biisico.

o Justificativa: Com base no estabelecido no Capitulo M da Lei 11.445/2007,

que define a cobrança pelos serviços de saneamento como um meio de garantir a

sustentabilidade econômico-financeira e dispõe sobre as rcgras da cobrança dos serviços de

saneamento. Além disso, foi verificado que a cobrança pelos serviços de saneamento básico

no Município não é abrangente, nem possui nenhum mecanismo de tarifação diferenciada
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eÍtre os usuários em todas as condicion&tes, necessitamdo aplicú r€gras mais claras e

conforrnes com a Lei 11.44512007.

r Descriçío: A cobrança pelos serviços de saneamento brisico deve ser realizada

com base no Capitulo VI da Lei 11.445/200'1, sendo, sempÍ€ que possível, a principal fonte

financeira para assegurar a sustentabilidade econômico-financeira do sistema dos serviços de

saneaÍnento brásico. Contudo, deve ser realçado que a cobrança não pode impossibilitar o

ac€sso aos serviços de saneamento brísico, podendo ser empregados subsídios tarifários e não

tarifários para usuários sem capacidade de pagamento e categorização dos usuários para

realizar tarifação diferenciada. A cobrança pode ser realizada juntamente com outros tributos

cobmdos pel,D titutar dos serviços de saneanrer*o hfoico e pode scr Íevisadq num intervalo

mínimo de l2 meses. Aconselha-se instituir a cobrança pelos serviços de saneamento, após a

pesquisa de satisfação dos usuários (A9ão C do Subprograma de Implementação do Sistema

de Informação), com a finalidade de conhecer a capacidade da população em absorver essa

cobrança.

o Resultadm esperadm: Instituir cobrança justa dos serviços de saneamento

básico, que seja capaz de subsidiar a universalização e asseguar a sustentabilidade

econômico-financeira dos serviços de saneamento brásico, mas sem oneÍar em demasia os

usuários, nem os impedir de ter acesso aos serviços de saneamento biisico.

2.1.1.6 Acão F - Estabelecimento de contole e ftscalizacão dos servicos de soneanenlo

brisico

e Objetivo: Estabelecer contÍole e fiscalização dos serviços de saneamento

básico.

o JustiÍicative: De acordo com o Capítulo VII da Lei 11.44512007, a prestaçâo

dos serviços tem que atender a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a

continuidade e aqueles relativos aos prcdutos oferecidos, ao atendimênto dos usuiirios e à
condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as noÍrnas

regulamentares e contratuais. Com base no Capítulo IX da mesma Lei, deve haver o incentivo

da adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da prestaçito dos serviços

de saneamento brisico. Logo é necessário a inserção de mecanismos de conEole e fiscalização

dos serviços de saneamento básico.

BB tr
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. Descrição: Após a Ação A do Subprograma de In*itucionalização do

Saneamento Brísico ter sido implementad4 as ações de controle e fiscalização devem ser

inseridas no cotidiano da gestito dos serviços de saneamento brásico. O controle deve ser

realizúo pelo prestador de serviço e a fiscalização pelo órgão fiscalizador, os quais devem

monitorar não só os serviços relacionados as condicionantes de saneâmento biisico, mas

também os programas, projetos e ações do Plano Municipal de Saneamento Básico.

o Resultsdm esperadoc: Instituir a pútica de controle e fiscalização dos

serviços de saneamento brásico, tomando o sistema cada vez mais eÍiciente.

2.1.2 Subprogrona de rplette*oção do sistena de informação

O Subprograma de Implementação do Sistema de Informação consiste em utilizar o

sistema de informação desenvolvido no presente PMSB, aliado a um monitoÍamento

periodico dos serviços de saneamento brisico, para empÍ€gar as informações coletadas no

planejamento desses serviços, subsidiando âs ações estruturais dos Programas de

Abastecimento de Água de Esgotamento Sanitário, de Limpeza Uóana e Manejo dos

Resíduos Sólidos e de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas e ações de

planejamento, em especial a Ação B do Subprograma de Institucionalização do Sane€mento

Brásico, que visa revisar o PMSB periodicamente, necessitando de informações consistentes

sobre o desenvolvimento dos serviços de saneamento básico.

O subprograma é constituído de rês projetos ou ações que buscam o preenchimento

do sistema de informação, a revisão do sistema de informaçÍio e conhecer a satisfação dos

usuários quanto aos serviços de saneamento, esses são aprcsentados com maior nível de

detalhamento nas Seções 2.1.2.1 a2.1.2.3.

Busca-se com esse subprograma coletar informações sobre os serviços de

saneamento básico, fomecendo subsídios para o planejaÍnento e as ações dos demais

programas desse PMSB, sendo sua implementação justificada pelo inciso VI, do AÍt. 9" da

Lei 11.44512007, que defini que o titular do saneamento básico deve estabelecer um sistema

de informaçâo, articulado ao Sistema Nacional de lnformações em Saneamento (SINISA),

além das dificuldades sofridas ao longo da elaboraçâo do Relatório de Diagnóstico Tecnico-

participativo, devido à falta de informações consistentes que subsidiasse a avaliação do

sistema de saneamento brásico.

rtt1"\
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21.2.1 ÁcãoÁ - Preenchineato do Sisteta de Infornucão desenwlvido no PMSB

o Objetivo: Preencher o sistema de informação desenvolvido nesse PMSB.

o Justificativa: Com base no estabelecido no inciso VI, do Art. 9p, da Lei

11.44512007, que define que o titular dos serviços de saneament,o brísico deve estabelecer um

sistema de informação, articutâdo com o Si$ema Naciona.t de Informações ern Sanearnento

(SINISA). Àlém dos problemas identificados, no proc€sso de elúoração do Relatório de

Diagnóstico Tecnico-participativo, relacionados à falta de informações sobre o sistema de

saneamento básico do Município.

r DescriÉo: O sistema de informação desenvoMdo nesse PMSB deve ser

preenchido anualmente urilizando informações do titular, rlas instituições de regulação e

fiscalização e dos prestadores de serviço, gerando os relatórios para úastecimento de águq

esgotamento sanitrírio, limpeza urbana e manejo dos resíduos solidos, drenagem e manejo das

águas pluviais urbanas, financeiro e de balanço dos serviços de saneamento biísico, eventos,

capacitações e treinamentos e desempenho das atividades do PMSB. Torna-se importante

destacar que essas informações devem ser disponibilizadas em meio de amplo acesso (intemet

de preferência), devendo, paÍa tanto, ser objeto de análise dos órgãos gestores, dos usuários e

de todos os interessados nos serviços de saneaÍnento biisico do Município. Para auxiliar na

coleta dos dados, um sistema de ouvidoria poderia ser criado, exercendo um meio de

comunicação entre o titular, as instituições de regulação e fiscalização e os prestadores de

serviço com os usuários.

o Resultedm esperados: Obter as informações necessárias ao correto

preenchimento do sistema de informação, disponibilizando-os em meios de comunicação de

amplo acesso (intemet de preferência), tomando possível a discussão dessas informagões,

sendo capaz de gerar subsídios para as tomadas de decisão relacionadas aos serviços de

saneamento biisico.

2.1.2.2 Acão B - Atualiztcão do Sistema de Infornacão desenvolvido no PMSB

Objetivo: Attalizar periodicamente o sistema de informação desenvolvido

nesse PMSB.

o Justilicativa: A medida que as ações de saneamento forem sendo implantadas

no Município, a realidade do Município se modificará não só em relação à melhoria das



27

fuE**r*"Miniíério do Soúde

fundoçôo Nocionol de Soúde API
condições saniuírias, mas tambérn reffio à economi4 à mide, à salub'ridade e ao

desenvolvimento e prosperidade em geral. Para tanto, o sistema de informação deve-s€ manter

atualizado com a realidade do município, apresentando informações pertinentes para o

planejamento dos serviços de saneamento biisico.

o Descrição: O sistema de informação deve passar poÍ um processo de revisão e

evenural atualização, sempre que h4ja uma mudança na dinâmica do Município, envolvendo o

sistema de saneameíto brásico, de preferência a cada quatro anos, quando houver a revisão do

PMSB. Nesse processo de atualização devem ser analisados os indicadores que fazem parte

do sistema de informação, avaliando sua adequação e pertinência a realidade do Município.

r Rcsulffim esperedc: Obter tmr sisterta de informação s€rnpÍ€ atralizado

com a realidade do Município, podendo subsidiar as tomadas de decisão relacionadas aos

serviços de sanearnento básico.

2.1.2.3 Acão C - Realimcão de pr*,auka de satisfacão dos usuários

r Objetivo: Realizar pesquisa de satisfação dos usuár'ios.

o Justilicativa: O objetivo maior do PMSB é alcançar a universalização dos

serviços de saneamento brisico prestando um serviço de qualidade aos usuários. Logo, para

verificar se esse objetivo está sendo alcançado, deve-se realizar uma pesquisa periódica com

os usuários, buscando identificar a satisfação destes.

o Descriçio: A pesquisa de satisfação dos usuários deve set rcalizada com uma

amostra das populações de cada setor de mobilização, definidos no Plano de Mobilização

Social do presente PMSB, ernpregando questionamentos relacionados à satisfação das

condicionantes do saneamento brisico, além da disponibilidade de pagamento pela cobrança

dos serviços de saneamento brásico. A pesquisa de satisfação deve ser realizada, de

preferência, durante a revisão do PMSB, a fim de utilizar as informagões geradas, nas

eventuais mudanças de planejamento dos serviços de saneamento brísico, principalmente em

relação à Ação E do Subprograma de Institucionalização do Saneamento Básico, que versa

sobre a cobrança dos serviços de saneamento básico-

r Resultados esperados: Realizar uma pesquisa de satisfação dos usuários em

relação aos serviços de saneaÍnento brísico e utilizar essas informaçôes para subsidiar o

planejaÍnento e ouúas ações do PMSB.
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Com a promulgaÉo da Leí 9.79511999 que estabelece a Política Nacional de

Educação Ambiental, ficou estabelecido que todos os cidadâos brasileiros tivessem o direito à

educação ambiental e que a execução da Política Nacional de Educação Ambiental deve ser

realizada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. Sendo assim, foi proposto um

programa de educação ambiental, não apenas para adequar o Município a lei, mas também

para Sansformar a sensibilizaçâo ambiental da população e subsidiar a utilização e a

aceitabilidade dos demais programas, pmjetos e açôes desse PMSB, pela populaçâo do

município.

No processo de implementação deve ser levado em consideração os princípios e

objetivos da Lei 9.79511999 e de forma complementar o gestor pode utilizar as diretrizes, os

princípios, os objetivos e as linhas de ação do Programa Nacional de Educação Ambiental

(ProNEA) (BRASIL, 2005).

O Programa de Educação Ambiental é formado por quatro projetos ou ações, os

quais segue uma ordem lógica básic4 no qual de forma emergencial e curto prazo deve ser

realizadas atividades que capacitem e treinem os funcioniários do Município e dos prestadores

de serviço e depois a curto, médio e longo prazo, deve-se estender o coúecimento adquirido

para a população, em especial as novas gerações. Os projetos e ações do Programa de

Educação Ambiental foca em atividades relacionadas à capacitação e treinamentos de

funcionrírios, sensibilização da populaçâo, criação de eventos e capacitação de jovens e são

detalhados nas Secjrs 2.2.1 a2.2.4.

Tendo como objetivo sensibilizar e capacitar a população do Município a entender,

aceitar e utilizar de forma coneta os beneficios que serão trazidos com os programas do

PMSB, com ênfase nas crianças e adolescentes, o Programa de Educação Ambiental é

justificado pelo estabelecimento da Política Nacional de Educação Ambiental e pela premente

necessidade de educar a população do Município em relação a questões sanitiírias e

ambientais.

2.2.1. Ação A - Estabelecimenlo da Semano do Meio Ambiente

Objetivo: Estabelecer a Semana do Meio Ambiente.

tr
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o Justificrtive: Tomando como base o inciso I, do Art. 3", da Lei 9.7951199,

que estabelece que o Poder Público deva definir suas políticas públicas, promovendo a

educação ambiental ern todas as formas de ensino e engajando a sociedade na conservação,

recuperação e melhoria do meio ambiente e a Seção II e Seção III, da mesma lei, que define

as ações que devem ser realizadas na educação ambiental formal e não formal. Além disso, foi

verificado a ausência de atividades de mobilização social relacionadas a educação ambiental,

durante a elaboração do Diagnóstico Tecnico-participativo.

o Descrição: A Semana do Meio Ambiente deve ser criada de preferência

inserindo uma data comemorativa já estabelecid4 como por exemplo, o Dia Mundial da Água

ou o Dia Mundial do Meio Ambisrte ou nma data que scja trrr marco .las qucstôcs anbiortais

para o município ou a região. A Semana do Meio Ambiente deverá ser organizada pela

Prefeitura Municipal, inserindo atividades em parceria com instituições de ensino, associações

govemamentais e não governamentais e empresas públicas e privadas, sempre buscando a

sensibilização da população, podendo ser realizadas atividades simbólicas e pnfuicas, que

chamem a atenção da sociedade, reflorestamento de determinadas ríreas, arborização de

bairros, distritos ou comunidades, limpeza de praças e locais públicos, apresentação de peças

teatrais e shows de música relacionados a educação ambiental, palestas, gincanas, oficinas,

entre outÍas atividades que envolvam a educação ambiental, práticas de higiene pessoal e

saúde coletiva.

o Resultados esperedos: Sensibilização da população do Município em relação

à educação ambiental, a púticas de higiene pessoal e à saúde pública, bem como de seu

direito ao Ílcesso ao saneamento básico e de uma vida de qualidade.

2.2.2 Ação B - Treinanuntos e capacitação dos funcionártos da prefeitura, órgão

regulanunlador e frscaliztdor e prcsladores de seÍviços

. Objetivo: Treinar e capacitar funcionrários da Prefeitura Municipal, Órgão

Regulador, Órgão Fiscalizador e Prestadores de Servigo.

o JustiÍicetiva: Com base nas liúas de atuação inter-relacionadas da Política

Nacional de Educação Ambiental, expressas no Art. 8" da Lei 9.79511999, que define as

atividades a serem realizadas, na qual se insere a capacitação dos recursos humanos. Além da

necessidade de capacitar os funcionrírios da Prefeitura Municipal, Órgão Regulador, Órgão

Fiscalizador e Prestadores de Serviço, para rcalizar as atividades propostas nos programÍ§,
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pmjetos e ações desse PMSB e auxiliar m cria$o de urna consciência arnbiental na

sociedade.

o Descriçio: Essa ação tem como alvo os firncionrírios da Prefeitura Municipal,

Órgão Regulador, Órgão Fiscalizador e Prestadores de Serviço, os quais devem passar por um

proc€sso de treinamento e capacitaçÍlo relacionados à educação ambiental, sendo realizadas

palestras, oficinas e cursos de como tomar o meio ambiente salubre, de como realizar coleta

seletiva, de como economizar águ4 de evitar ligações clandestinas de água e esgoto, de

púticas de higiene pessoal, de segurança e saúde no trabalho, de como sÊr um agente

multiplicador da educação ambiental e de todas as atividades relacionadns ao saneamento

amtúental e aos programas, gojetos e ações propostâs nesse PMSB. O kEbatho de edücâçâo

ambiental com os funcionários deve ser primeiro que com a sociedade, para que estes já

estejam capacitados a ser€m agentes ativos e multiplicadores do conhecimento, no momento

em que a sociedade passe pela experiência da educação ambiental. Contudo, o processo de

educaçiio ambiental deve ser contínuo.

o Resultados esperados: Capacitar os funcionários da Prefeitura Municipal,

Órgão Regulador. Órgão Fiscalizador e Prestadores de Serviço à execução das atividades

propostâs nos progr.rmas, projetos e ações desse PMSB e no auxílio à criação da consciência

ambiental da população do MunicÍpio.

2.2.3 Açõo C - Realização de cursos de capacitaçdo em manejo de rqíduos sólidos paro

jovens

r Objeüvo: Realizar cursos de capacitação em manejo de resíduos sólidos para

os jovens do Município

o Justificativa: Com base nas linhas de atuação inter-relacionadas da Política

Nacional de Educaçâo Ambiental, expressas no Art. 8" da Lei 9.79511999, que define as

atividades a serem realizadas, sendo a capacitação dos recursos hurnanos, desenvolvimento de

estudos, pesquisas e experimentos, produgão e divulgação de material educativo e

acompanhamento e avaliação. Além disso, levando em consideração as Seções II e III da

referida lei, que estabelece a educação ambiental no ensino formal e informal, foi proposto a

realização de cursos de capacitação em manejo de resíduos úlidos parajovens do Município.

o DescriÉo: O curso de capacitação em manejo de resíduos sólidos será

executado pela cooperativa de catadores de resíduos sólidos do Município, que deve ser

tr
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criada de forma ernergencial, segrmdo a Ação D do Subprograrra de Destinqão Final dos

Resíduos Sólidos Urbanos, do Programa de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos,

com apoio (financeiro, técnico e estrutural) da Prefeitura Municipal, das instituições de ensino

e a sociedade civil, ensinando os jovens as tecnicas de coleta seletiv4 reciclagem,

reutilização, compostagem e tratamento de resíduos solidos, capacitando-os ao

desenvolvimento destas atividades e ao papel de agente multiplicador da educação ambiental.

O foco do curso sÍlo os jovens (crianças e adolescentes entre l0 e 17 anos), pois serão os

futuros beneficiários e agentes executores dos programas deste PMSB, logo necessitam estar

capacitados e conscientes do seu papel na conservação de meio ambiente e na pmmoção da

saude.

r Rcsuttadm esperedoo: Capacitar os jovens do Município, nas práticas de

coleta seletiva, reciclagem, reutilização, compostagem e tratamento de resíduos sólidos,

fomecendo-os uma oportunidade de desenvolver suas habilidades e tomassem agentes

multiplicadores da educação ambieatal.

2,2.1 Ação D - Realização de palestras, oJicinas e conferêncios com a população

r Objetivo: Realizar palestras, oficinas e conferências com a população do

Município.

o Justilicativa: Uma vez que a educação ambiental deve ser inserida no ensino

informal, segundo o estabelecido na Seção III da Lei 9.79511999, realizando tabalhos para a

sensibilização da sociedade, de populações tradicionais e de agricultorcs com ampla

paÍticipaçâo das instituições de ensino, oqganizações não govemamentais e empresas públicas

e privadas devem ser realizadas palestras, oficinas, conferências entre outras atividades que

alcancem os objetivos supracitados.

o Descriçâo: Devem ser reâlizadas palestras, oficinas, conferências enfe outras

atividades que possam sensibilizar a população sobre as questões relacionadas ao meio

ambiente, saneamento ambiental e saúde, havendo a participação das instituições de ensino,

organizações não govemamentais e empresas públicas e privadas, na realização desses

eventos na zona urbana e rural.

r Resultados esperedos: Sensibilizar a população do Município sobre as

questões relacionadas ao meio ambiente, saneamento ambiental e saúde.
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23 Progrema de abastecimento de água

O Programa de Abastecimento de Água é constituído de projetos e ações voltados ao

acesso à rlgua em quantidade e qualidade adequadas para a zona urbana e a zona rural,

buscando desenvolver alivirlades que aumentem a disponibilidade de água brut4 melhorem o

acesso à água potável, melhorem a qualidade da água, estabeleçam o controle e a vigilância

sobre o sistema de abastecimento água e modemizem o sistema de abastecimento de água do

Município segundo o Capítulo VII da Lei 11.44512007 e a Portaria 2.9141201I do Ministério

da Saúde.

Devido as diferentes realidades observadas na zofla tsbâna e nâ zona rural do

Município, relacionado à condicionante de abastecimento de água, o Programa de

Abastecimento de Água foi dividido em Subprograma de Abastecimento de Água na Zona

Urbana e Subprograma de Abastecimento de Água na Znna Rural, no qual o primeiro irá

concenEar-se em projetos e ações que cadastrem a rede existente, âument€m a disponibilidade

de água bruta, aumente a disponibilidade por água tratadq eventualmente substitua e/ou

expanda a rede de distribuição existente, enquanto que o segundo iÉ concentrar-se em

projetos e ações que cadastrern a rede existente, aumenlem a disponibilidade de água brut4

aumente a disponibilidade por água tratada, eventualmente substitua e/ou expanda a rede de

distribuição existente e implantar soluções individuais para comunidades ruais remotas.

Além desses dois subprogramas, há ainda o Subprograma de Qualidade da Águ4 que envolve

as questôes relacionadas à melhoria da qualidade da água fomecida à mna urbana e à zona

rural, salientando as ações de controle e vigilância da qualidade da água.

O objetivo geral desse programa é a universalização do serviço segundo os princípios

da Lei 11.445/2007. Contudo, é importante destacar que essa universalização deve ser

alcançada com uma prestaÉo de serviço de qualidade, com água em quantidade e qualidade

adequadas as necessidades da população, buscando sempÍe aumentar a eficiência do processo

produtivo de água po&âvel.

Esse programa é justificado pelo inciso I, do Art. 2", da Lei ll.M5D007 que

estabelece o princípio fundamental da universalização do acesso aos serviços de saneamento

básico, bem como, o AÍ. 43 da mesma lei que versa que:

'A píestação dos serviços atenderá a rcquisitos minimos de qualidade, incluindo a

rcgularidade, a continuidade e aqueles Íelativos aos pÍodutos ofeÍecidos, ao

E.
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atcndimento dos usuários e & condiÉes operâcioaah e de manuteação dos sistemas,

dc acordo com as normas regulamcntarcs e çontratuais" (BIL{SIL, 2007).

2,3.1 Subprogroma de abastecimento de água na zona urbano

Os projetos e ações do Subprograma de Abastecimento de Água na Zona Urbana

iniciam com atividades que cadastrem a rede de distribuição existente, identifique novos

mananciais para abastecer a população urbana, seguido do aumento dz vazÁo de distribuição,

expansâo da rede de distribuição e da inserção de novos empreendimentos na rede de

distribuição e seguido, tambem do melhoramento da eficiência de sistema de abastecimento

de água, diminuindo as perdas e modemizando o sistema.

O Subprograma de Abastecimento de Água na Zona Uúana é formado por sete

projetos e ações, realizando atividades que cadastre a rede de distribuição existente, aumente a

disponibilidade de rigua brut4 expanda a rede distribuiçâo, aumente a vazão distribuída e

insira novos empreendimentos na rcde e melhore a eficiência no sistema de abastecimento de

águ4 sendo mais bem detalhados entre as Seções 2.3.1.1 e2.3.1.7.

Tendo como objetivo alcançar a universalização do abastecimento de água na zona

urbanq fomecendo água em quantidade adequada e com a maior efetividade possível, o

Subprograma de Abastecimento de Água na Zona Urbana é justificado pelos problemas

encontrados no processo de elaboração do Relatório de Diagnóstico Tecnico-participativo em

que foi verificado que nem toda a população urbana é abastecida através de rede de

distribuição e que a quantidade de iigua disponivel para consumo humano não é adequado

para a dinâmica populacional.

2.3.1-1 Acão A - Cqdaslrahgnto da rede de díslribuicão da zona urbana

o Objetivo: Cadastrar â rede de distribuição da zona urbana.

o Justiíicative: O cadasro da rede de distribuição subsidia a elaboração de

estudos, projetos, orçamentos e levantamentos de obras, auxilia na operação e manutenção da

rede, além de constituir-se em uma base única a ser disponibilizado intemamente e

extemamente nos formatos adequados.

r Descrição: O cadastro da rede deve conter um conjunto de informações fiéis

da instalação, de todas as estruturas e dispositivos que compõe a rede de distribuição de água

da zona urbana do Município, sendo apresentado através de texúos, mapas e representações



34

@,,Urnu::"i",'.1",.'i6.lt[Êi & rpatechP
gnáficas ern escala conveniente, o cadasrarento tanbÉm dwe engloba' questôes

socioeconômicas dos usuários, para cada ligação, pois estas informações subsidiarão,

principalmente, a tarifação da cobrança pelo serviço de abastecimento de água, um dos

objetivos da Açâo E do Subprograma de Institucionalização do Saneamento Brisico, do

Programa de Melhoria na Gestâo. Ressalta que sempre que possível deve ser utilizado um

sistema de informação geognifico (SIG) para compilar as informações sobre a rede de

distribuição e seus usuários.

o Resultados esperados: Fomecer cadastro da rede de distribuição, mapeando

todo o traçado da rede de distribuição e as características das ligações e economias existentes,

tornando-o um subsídio para a gestiio do serv(o prestado.

2.3.L2 Acão B - Idenlificacão de nows nunanciais oara abaslecinenío da zona urbana

o Objetivo: Identificar novos mananciais para garantir o abastecimento da zona

urbana durante o período de planejamento desse PMSB.

o Justilicativa: Os mananciais utilizados no abastecimenÍo de água da zona

urbana do Município apresentam limitações quantitativas e qualitativas, principalmente em

tempos de estiâgem, esta situaÉo pode ser identificada com a atual situação em que o Lagoa

do Bonfim, que se encontra aproximadamente com metade de sua capacidade máxima, e os

mananciais subterrâneos do Sistema Lacruste do Bonfim e do Sistema de Captação Boa Cica

que vem diminuindo gradativamente sua vazão. Sendo assim, é de extrema necessidade

lcr,alizar novos mananciais que possam abastecer o sistema com segurÍrnça durante o

horizonte de planejamento desse PMSB.

o Descriçâo: Essa ação deve priorizar a busca por mananciaisjá existentes, a fim

de diminuir o impacto ambiental de construir novos mananciais, podendo ser localizados

mananciais superficiais ou subterâneos, dependendo das condições tecnicas e financeiras

para sua utilização. Na inexistência de mananciais em condições viáveis para o emprego de

suas águas no sistema de abastecimento do Município, devem ser realizados estudos para

localizar possíveis fontes de agua projetar e construir a infraestrutura necessária a captação

desses recursos hídricos, sejam superficiais ou subterrâneos

r Resultados esperados: Garantir a quantidade de água bruta necessária para o

abastecimento da zona urbana do Município durante o horizonte de planejamento desse

PMSB.

tr
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2.3.1.3 Acão C - da vazão de ásua traíoda ao sisíena de o

r objetivo: Aumentar a vazão de rígua tratada disponibirizada para a rede de

distribúção da zona urbana do Município.

o Justificativa: como veriÍicado no Relatório de Diagnóstico Técnico-
participativo os maiores probremas da rede de distribuição do Município são frequentes
intemrpções no abastecimento, devido a baixa disponibilidade hídrica do principal manancial
do Mtmicípio. Atém disso, o Rclarório da pmspoctiva e prancjarnento Eslrategico indica ,m
aumento na vazÃo necessária para abastecer a zona urbana do Município durante o horizonte
de planejamento desse PMSB. Logo, toma-se indispenúvel o aumento da vazão de forma
emergencial e ao longo de toda a vigência desse pMSB.

o DescriÉo: serão realizadas ações ao longo de toda a vigência desse pMSB,

necessitando ser projetada nova adutora de água bruta e fatad4 com dirâmetro maior que a
atual, para garantir o abastecimento satisfatório, quantitativamente, durante o horizonte de
pfanejamento. O aumento da vazÃo pode ser realizado paulatinamente, segundo o
planejamento feito no Relatório da prospectiva e pranejamento Estratégico. contudo, deve-se
estar atento as mudanças que ocoÍrâÍn no município, e mudem a dinrâmica de crescimento
populacional ou de consumo da população, bem como situações de emergência e
contingência.

o Resultados esperados: Garantir vaáo adequada para o abastecimento da
população urbana do Município, sanando não só o problema do desabastecimento, como
também aspectos qualiquantitativos da rede.

3.1 4 D-
zona urbana

o objetivo: lnserir os novos empreendimentos do Município na rede de
distribuição de água da zona urbana.

o JustiÍicrtiva: com base no disposto no Art. 45, da Lei r.44512007 que
estabelece que toda ediÍicação permanente urbana deve ser conectada à rede pública de

de áeua da zona urbana
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abastecimeÍúo & ágoa çando hotwer essa rede, podordo ser admitido soluções indiüduais

na ausência dessas.

o Descrição: Todo empreendimento, a ser construído e em construção na zona

urbana do Município, deve ser inseúdo na rede de abastecimento de água, quando houver a

presença dessa, estando sujeito a cobrança decorrentes da conexão e do uso desse serviço. os

empreendimentos que não se adequarem, não receberão licenças, certidões ou alvanl de

qualquer espécie por meio do município, podendo, em casos extremos, serem penalizados.

e Resultedos esperedos: Envolver todos os empreendimentos que se

desenvolvam no Município a paÍtir do estabelecimento da política Municipal de saneamento

Brâsico.

2.3.1.5 Acão E - Emonsão do rede de obaslecimento da zona urbana

o objetivo: Expandir a cobertura da rede de abastecimento na zona urbana do

Município.

o Justificative: A ação de expansão da rcde de abastecimento de água necessita

ser realizada, proporcionando a universalização desse serviço, tendo em vista que nem toda a
zona urbana do Município é abastecida por rede de distribuiçâo.

o Descrição: uma expansão da rcde de distribuição de rigua deve ser projetada e

construída nas áreas urbanas, em que não se tem rede de distribuição, também, sendo

imprescindível mudança na redejá existente para interliga-la as novas ramificações e toma-la
hidraulicamente adequada para o abastecimento de água.

o Resultadm esperados: Universalizar o acesso ao abastecimento de água por

rede de distribuição na zona urbana do Município, em condições hidÉulicas adequadas.

2.3.1.6 Acão F - Diminuicõo e conlrole de Derdos da rede de da zona urbana

o objetivo: Diminuir e controraÍ perdas no sistema de abastecimento de água

que abastec€ a zona urbana do Município.

o Justilicetiva: Com uma perda de mais de g0% da rigua produzida na ETA,

como verificado na elóoração do Relatorio de Diagnóstico Tecnico-paíicipativo, essa ação

toma-se essencial para uma boa prestação de serviço de abastecimento de:igua, na zona

urbana do Município.

h E
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. Dscrição: A ação deve combater as perdas aparentes e fisicas, realizando a

micromedigão em todas as ligações com a rede de distribuição de água e sondagens periódicas

nas tubulações para identificar vazamentos, bem como os reparos e substituições de redes

antigas que eventualmente sejam necessárias. A substituição de hidómetros periodicamente (a

cada 5 anos) deve ser realizada, pois estes perdem sua acurácia ao longo do tempo.

r Resultados Diminuir as porcentagens de perda no sisenra de

abastecimento de água da zona urbana, incluindo as etE as de rígua tratada e água bruta,

segundo as metas definidas no Relatório da Prospectiva e Planejamento Estratégico.
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. Objetivo: Realizar modemização e manutenção periodica do sistema de

abastecimento de rígua da zona urbana do Município.

o JustiÍicativa: Para que o sistema de abastecimento de água preste o serviço

com a efetividade projetad4 durante toda sua vida útil, é imprescindível a realização de

manutenção periódic4 respeitando a vida útil dos equipamentos que fazem parte do sistema

de abastecimento de água. Além disso, para melhorar a efetividade continuamente, é

necessário investir em modemizagão do sistema, acompanhando as inovações tecnológicas do

mercado.

o Descrição: Um planejamento para as manutenções no sistema de

abastecimento de água do Município deve ser criado, respeitando a vida útil dos

equipamentos que compõem o sistem4 realizando ações preventivas e não somente

mitigadoras, garantindo que o sistema funcione com a efetividade a que foi projetado. Os

equipamentos do sistema que teúam eventualmente passado do tempo de sua vida útil devem

ser prontamente substituídos para não comprometerem o serviço de abastecimento de água.

Em relação a modemização do sistema, toma-se indispensível investir em novas tecnologias,

que automatizem o serviço, que caus€m menos perdas de água e de insumos, que realizem

atividades mais acuradas, enfim, que tome o processo produtivo de água tratada mais efetivo,

sempre respeitando a viabilidade técnica e financeira do sistema.

o Rcsultadm esperados: Tomar o sistema de abastecimento de água efetivo,

com equipamentos funcionando em sua plenitude e com o melhor nível de modemização

possível para as condições técnicas e financeiras.

2.3.1.7 Ácão G - Manuencão e podenizacõo do sisterra de abosecirlu rto de ápaa da

zona urbano
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2.3.2 Subpmgramo de abaslecimenlo de água na zona rural

2.3.2.1 Acão A - Cadaslramenlo da rede de distribuicõo da zona rural

o Objetivo: Cadastrar a rede de distribuição da zona rural.

o JustiÍicative: O cadastro da rede de distribuição subsidia a elaboraçâo de

estudos, projetog orçamentos e levaltamentos de obras, auxilia na operação e manutenção da

rede, além de constituir-se em uma base única a ser disponibilizado intemamente e

exteÍnamente nos formatos adequados.

O Subprograma de Abastecimento de Água na Zorta Rural restringe-se a atividades

nas comunidades da zona rural, que cadastre a rede de distribuição existente, aumente a

disponibilidade de água nessas comunidades, atraves da busca por novos mananciais,

implantação de soluções individuais nas localidades mais remotas, aumente a vazão de

distribuiçÍio e expanda a rede de distribuição nas principais comunidades, além do aumento da

eficiência no sistema de abastecimento, aúavés da diminuição de perdas e modernização do

sistema de abastecimento de rígua.

Constituído por oito projetos ou ações que atuam no cadastro da rede de distribuição

existente, aumento da disponibilidade de rágua pela busca de novos mananciais, implantaçâo

de soluções individuais, aumento da vazão distribuída e expansão da rede de distribuição,

além da melhoria na eficiência do sistema de abastecimento de água. Esses projetos ou ações

são mais bem detalhados nas Seções 2.3.2.1 a2.3.2.8.

O objetivo principal desse subprograma é a universaliz4ão do ac€sso ao

abastecimento de rágua em toda a zona rural, respeitando as especificidades de cada local,

utilizando de tecnologias adequadas tecnica e Íinanceiramente para as localidades.

Os problemas de fala de água crônica na zona rural do Município, a dependência da

população rural em relação a precipitação e aos períodos de seca recorrentes no semirírido

nordestino, a falta de abastecimento de rígua seguro e em quantidade adequadas para o

consuno humano nessas localidades, os grandes índices de perda e a grande diferença de

intaesfirtura da zona urbana e zona rural são os principais fatores que justificam a criação de

um subprograma específico para a zona rural.

k tr
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r Descriçio: O cadasuo da rede deve conteÍ um conjunto de informações fiéis

da instalação, de todas as estruturas e dispositivos que compõe o sistema de rede de

distribuição de agua dz mna rural do Município, sendo aprcsentado através de texlos e

repÍ€sentações páficas em escala conveniente, o cadastramento tamMm deve englobar

questões socioeconômicas dos usurírios, para cada ligação, pois estas informações subsidiarão,

principalmente, a tarifação da cobrança pelo serviço de abastecimento de água, um dos

objetivos da Ação E do Subprograma de lnstitucionalizaçâo do Saneamento Brásico, do

Programa de Melhoria na GestiÍo. Ressalta que sempre que possível deve ser utilizado um

sistema de informação geogÉfico (SIG) para compilar as informações sobre a rede de

distribuição e seus ustririos.

r Resultedos esperados: Fomecer cadastro da rede de distribuição, mapeando

todo o traçado da rede de distribuição e as características das ligações e economias existentes,

tomando-o um subsídio para a gestão do serviço prestado.

2.3,2.2 Acão B - Idenrificacão de novos nunonciais para abasíecimento da zona rural

o Objetivo: Identificar novos mananciais para garantir o abastecimento da zona

rural durante o período de vigência desse PMSB.

o Justificativa: Os mananciais utilizados no abastecimento de iígua da zona rural

do Município apresentam limitações quantitaúvas e qualitativas, principalmente em tempos de

estiagem. Sendo assim, é de extrema necessidade localizar novos mananciais que possam

abastec€r o sistema com segufirnça durante o horizonte de planejamento desse PMSB. Além

disso, mesmo havendo comunidades rurais abastecidas por rede de distribuição, o manancial

(Lagoa do Bonfim) não apresenta esubilidade hidrica para abastecer toda a população e os

mananciais que úastecem as demais comunidades rurais sofrern regularmente no período de

estiagem.

r Dcscrição: Essa ação deve priorizar a busca por mananciais já existentes, a fim

de diminuir o impacto ambiental de construir novos mananciais. Para tanto, toma-se

necessirio localizar novas fontes hídricas, seja superficial ou subterÉnea, p§etando e

construindo açudes ou barragens, zuperficiais ou subterrâneas, maiores, que sejam capazes de

abastecerem as comunidades rurais durante todo o ano ou atraves de projetos e perfurações de

poços e sistemas dessalinizadores, pois a rígua subterrânea da região do Seridó é sempre

salobra. As rárguas meteóricas devem ser levadas em consideração na zona rural, pois é uma

tr
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fonte de água limpa e de f,ícil manejo, podendo suprir p«te das necessidades das Parnílias

rurais, através da construção de cistemas individuais e coletivas.

r Resultadm esperados: Garantir a quantidade de rigua bruta necessária para o

abastecimento das comunidades rurais do Município durante o horizonte de planejamento

desse PMSB.

2.3.2.3ÁcãoC-Á da vazão de ápua traÍada fornecida ao ma de abastecimento

de áeua da mna rural

. OWivo: AwnentaÍ a vaziio de fuua tratada disponiffiizada paa a rede de

distribuição da zona rural do Município.

o Justificativa: Como verificado no Relatório de Diagnóstico Técnico-

participativo os maiores problemas da rede de distribuição na zona rural do Município são

baixa pressão, Íiequentes intemrpções no abastecimento, devido à baixa disponibilidade

hídrica do dos mananciais utilizados na rede de distribuição. Logo, toma-se indispensável o

aumento da vazão de forma emergencial e ao longo de toda a vigência desse PMSB.

r Descriçâo: Serão realizadas ações ao longo de toda a vigência desse PMSB,

necessitando ser projetada nova adulora de água bruta e tratada" com diâmetro maior que a

atual, para garantir o abastecimento satisfatório, quantitâtivamente, durante o horizonte de

planejamento. O aumento da vazão pode ser realizado paulatinamente, segundo o

planejamento feito no Relatório da Prospectiva e Planejamento Esfatégico. Contudo, deve-se

estar atento as mudanças que ocoÍÍírm no município, e mudem a dinâmica de crescimento

populacional ou de consumo da população, bem como situações de emergência e

contingência.

o Resultados esperados: Garantir vazão adequada para o abastecimento da

população rural do Município, sanando não só o problema do desabastecimento, como

também atingindo a universalização desse serviço para o município.

2.3.2.4 Acõo D - Insercão de novos errrnreendimentos na rede de distribaícão de ásua da

zona rural

a Objetivo: Inserir novos empreendimentos na rede de distribuição de rágua da

E.

zona rural.
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o Justificative: Uma vez qu€ novos empreendimento,s serão instalados na zona

rural do município, é importante garantir um abastecimento de água seguro e a melhor forma

de resolver isso é inserindo-os em uma rede de distribuição de água, uma vez que ela exista.

. Descrição: Todo empreendimento, a ser construído e em construção na zona

rural do Município, deve ser inserido na rede de abastecimento de 
^Euu, 

quando houver a

presença d€ss4 escando sujeito a cobrança decorrentes da conexão e do ,'"o desse serviço. Os

empre€ndimentos que não se adequaran, não receberão licenças, ceÍtidões ou alvará de

qualquer especie por meio do Município, podendo, em casos exEemos, serem penalizados.

o Resultados esperados: Envolver todos os empreendimentos que se

desenvotvaÍn no Mrmicípio a partir do estabelecimento da PolÍtica Mmicipal de Saneamento

Básico.

2.3.2.5 Acão E - da rcde de abaslecimenlo nas oüncioais commidades rurais

r Objetivo: Expandir a cobertura da rede de abaÍecimento nas principais

comunidades da zona rural do Município.

r JustiÍicativa: A ação de expansão da rede de abastecimento de água necessita

ser realizada, proporcionando a universalização desse serviço, nas localidades em que haja

viabilidade da instalação, tendo em vista que nem toda a zona rural do Município é abastecida

por rede de distribuição.

o Descrição: Uma expansão da rede de distribuição de água existente deve ser

projetada e construída nas principais comunidades rurais, onde haja viabilidade técnica,

econômica" social e ambiental, também, sendo imprescindível mudança na rede já existente

para interligala as novas ramificações e tomaJa hidraulicamente adequada para o

abastecimento de água.

o Resultrdos esperados: Universalizar o acesso ao abast€cimento de água por

rede de distribuição nas principais comunidades rurais do Município, onde haja viabilidade,

em condições hidníulicas adequadas.

2.3.2.6 Ácão F - Irriolontacão de solucões indivduais Dara abastecirrgnlo em aslonerudos

rurais remotos
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r Objetivo: Implanrar solu@s individuais de abastecimento de água em

aglomerados e habitações rurais mais remotas.

o Justificetiva: Devido a situação de abastecimento de água na zona rural,

descrita no Relatório de Diagnóstico Tecnico-participativo, em que não há fontes de água

seguras quantitativamente e qualitativamente para abastecer as comunidades rurais,

necessitando tzzer água de outros municípios em carms-pipa e a eventual inviabilidade

tecnica dou econômica, de abastecer aglomerados ou habitações rurais com rede de

abastecimento, devido à distância, relevo ou a quantidade de pessoas a serem beneficiadas,

sendo a melhor escolha a solução individual.

e Descriçio: A açâo deve realizar e$udos de üabilidade écnica/econômica dos

aglomerados rurais mais remotos, a fim de levantar os locais em que não há possibilidade de

ser abastecida por rede de distribuição de água. Nesses casos deve ser projetado e executado

soluções individuais coletivas ou individuais para abastecer essas comunidades, sejam por

cisternas que annazenem :águas metóricas (águas de chuva) ou dessalinizadas ou por carro-

pipa fomecido pelo Prestador de Serviço ou Prefeitura Municipal, com base no tipo de

manancial selecionado para abastecer esse aglomerado. lnicialmente foram definidas dez

Iocalidades remotas para serem abastecidos por soluções altemativas, quantidade que pode

variar à medida que os estudos de viabilidade sejam realizados.

. Resultados esperados: Universalizar o amsso ao abastecimento de água para

toda a população rural que resida em local remoto.

2.3.2.7 Acõo G - Diminuicão e controle de oerdas da rede de distribuicão da zona rurol

. Objetivo: Diminuir e controlar perdas no sistema de abastecimento de água

que abastece a zona rural do Município.

o Justificativa: Tendo em vista a altâ perda da rede de distribuição, verificada no

Relatório de Diagnósico Técnico-participativo e que as soluções individuais do sistema de

abastecimento que abastece a zona rural do Município podem, eventualmente, possuir perdas

por vazamentos, essa ação toma-se essencial para uma boa prestação de servigo de

abastecimento de água, na zona urbana do Município.

. Descrição: Deve ser realizada uma avaliação das cistemas individuais e

coletivas, poços e outros equipamentos do sistema de abastecimento da zona rural e eventuais

reparos para diminuir as perdas no sistema. Quanto à rede de distribuição nas comunidades
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rurais a açiio dwe combater as perdas ryrentes e fisicaq realizando a micromedição ern todas

as ligações com a rede de distribuição de água e sondagens periódicas nas tubulações para

identificar vazamentos, bem como os Íeparos que eventualmentÊ sejaÍn necessários. A

substituição de hidrômetros periodicamente (a cada 5 anos) deve ser realizada, pois estes

perdem sua acurácia ao longo do tempo.

o f,ç3rrllod6 csperedml Dimiruir as poÍcentagens de perda na rede de

distribuição e na adução de rigua tratad4 rígua bruta e nos equipamentos de solução

individual, segundo as metas definides no Relatório da Prospectiva e Planejamento

Estratégico.

2.3.2.E Acão H - Manuíencão e modernlzacõo do sistema de abastecimenÍo da zona rural

o Objetivo: Realizar modernização e manutenção periodica do sistema de

abastecimento de água da zona rural do Município.

r Justificativa: Para que o sistema de abastecimento de água preste o serviço

com a efetividade projetad4 durante toda sua vida útil, é imprescindível a realização de

manutenção periodica, respeitando a vida útil dos equipâmentos que fazem paÍe do sistema

de abastecimento de água. Além disso, para melhorar a efetividade continuamente, é

necessário investir em modemização do sistema, acompanhando as inovações tecnológicas do

mercado-

r Descrição: Um planejamento para as mânutençfu no sistema de

abastecimento de água do Municipio deve ser criado, respeitando a vida útil dos

equipamentos que compõem o sistema, realizando a@es preventivas e não somente

mitigadoras, garantindo que o sistema funcione com B efetividade a que foi projetado. Os

equipamentos do sistema que teúam eventualmente passado do tempo de sua vida útil devem

ser prontamente substituídos para não comprometerem o serviço de abâstecimento de água.

Em relação a modemizaÉo do sistema, torna-se indispenúvel investir em novas tecnologias,

que automatizem o serviço, que causem menos perdas de água e de insumos, que realizem

atividades mais acuradas, enfim, que tome o processo produtivo de água tratada mais efetivo,

sempÍe respeitando a viabilidade técnica e financeira do sistema.

o Resultadm esperodos: Tomar o sistema de abastecimento de água efetivo,

com equipamentos funcionando em sua plenitude e com o melhor nível de modemização

possível para as condições tecnicas e financeiras.

;ii.iÃP!
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2.3.3 Subprograma de qualidade da água

O Subprograma de Qualidade da Água consiste na busca pelo abastecimento de rigua

com qualidade, que não kâga nenhum risco fisico, químico ou microbiológico aos usuários,

expandindo o tratamento de rígua para as soluções altemativas e não apenas as redes de

distribuição de águ4 além de agir preventivaÍnente através da proteçâo dos mananciais que

abastecem o sistema de abastecimento de água, de inserir a vigilância da qualidade da água,

de inserir o controle da qualidade da rígua e de implantar planos de segurança da água.

Nesse subprograma serão realizadas seis ações baseadas na melhoria dos tratamentos

realizados tanto na água distribuída por rede, quanto por soluções individuais, na proteção dos

mananciais que compõe o sistema de abastecimento de água, no estabelecimento da vigilância

da qualidade da águ4 na extensão do confiole da qualidade da rígua e implantação de plano de

segurança da râgua, sendo apresentadas mais especificamente nas Seções 2.3.3.1 a2.3.3.6.

O objetivo do Subprogmma de Qualidade da Água é garantir abastecimento de água

potrível para toda a população do Município, além de pnáticas como a vigilância e controle da

qualidade da râgua e planos de segurança da rigua

Justifica-se a proposta desse programa no Art. 43 da Lei 11.44512A07, definindo que

a preslação dos serviços de saneamento deve possuir requisitos mínimos de qualidade de

acordo com as noÍrnas regulamentares e contratuais, sendo, o caso do abastecimento de água,

regulamentado pela Portaria 2.91412011 do Ministerio da Saúde, que dispõe sobre os

procedimentos de controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu

padrão de potabilidade.

2.3.3.1ÁcãoA-A ununto do caoocidade de lroíanenro para a ápua distribuída oor rede

. Objetivo: Aumentar a capacidade de tratamento para água distribuída por rede

no Município.

o Justificativa: Assim como relatado no Relatório de Diagnóstico Técnico-

participativo, a rigua distribuída por rede é tratad4 exceto para as localidades do Tuiuiú e

Espirito Santo. Ressalta-se que mesmo a estação de tratamento de água funcionando abaixo

da sua capacidade projetada, é necessririo aumentar a capacidade de trataÍnento devido ao

aumento da vazão necessária para abastecer o município, segundo o Relatório da Prospectiva

44
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e Planejanranto Effiégico e a Ago C do Subprograna de Abastecimento de Água na Zona

Urbana.

o Descriçio: O aumento da capacidade de tratamento pode ser realizado através

de melhorias na estação de tratamento já existentes, incluindo novas instalações dos processos

e operações unit írias que compõem a forma de tratamento adotada pela prestadora de serviço

ou pode ser projetada g instaleda novas estaçô€s de tratamento de rigua que seja mais

adequadas às novas vazões de abastecimento, outras localidades (Tuiuiú e Espirito Santo) e as

çaracterís'ticas qualitativas dos novos mananciais que serão inseridos no sistema de

abastecimento segundo a Ação B do Subprograma de Abastecimento de Água na Zona Urbana

e a Ação B do Subprograma de Abastecimef,to de Ápa na Zona Rurd, ficsndo a criterio da

prestadora de serviço decidir qual a forma mais viável para abastecer a população urbana e

rural do Município, que for abastecida por rede de distribuição, com água no padrão de

potabilidade da Portaria 2.91412011 do Ministério da Saúde. Ressalta-se que a o Art. 24" da

referida portari4 estabelece que toda água fornecida coletivarnente, deve passar pelo menos

pelo processo de desinfecção e em casos de manancial superficial deve passar pelo menos

pelo processo de filtração. A quantidade de estações de tratamenlo pode variar de acordo com

projeto a ser realizado do tratamento da água de abastecimento do Município.

o Resultsdos esperados: Tratar adequadamente todo o recurso hídrico que seja

destinado ao abastecimento do Municipio por rede de distribuição.

2.3.3.2 Acão B - Imolanlacão de lratamento das solucões akernativos da zona rural

o Objetivo: ImplantaÍ tratamento das soluções alternativas na zona rural.

r Justilicativa: Em algumas localidades rurais, classificadas como remotas, não

há viabilidade técnica e econômica na implantação de rede de distribuição para o

abastecimento de águq assim como discutido na Ação F do Subprograma de Abastecimento

de Água na Zona Rural. Contudo, estas localidades não podem ser abastecidas por água não

potrível, para tanto deve-se inserir alguma forma de tratamento para estas formas de

abastecimento, independente se são coletivas ou individuais.

o Descriçio: Uma vsz que os mananciais e as formas de abastecimento tenham

sido definidos para abastecimento da zona nral, através de soluções altemativas, sejam

coletivas ou individuais, devem ser definidas tamMm as formas de tratamento dessa água

bruta. Podendo ser por dessalinizadores, quando o manancial for subÍerrâneo e de água
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salobra; po estações de ffimento coÍrpâctas, quando hotrver uma quantidade significatiwa

de pessoas a serem abastecidas; pela distribuição de Hipoclorito de Sódio, quando for solução

altemativa individual, por cistema coletando riguas meteóricas ou de chuva; ou qualquer outra

tecnologia de tratamento que adeque a água as características de potabilidade definidos na

Portana2.9141201I do Ministerio da Saúde. Ressalta-se qu€ a o Art. 24" da referida portaria,

estabelece que toda água fomecida coletivamente, deve passar pelo menos pelo processo de

desinfecção e em casos de manancial superficial deve passar pelo menos pelo processo de

filtração. Ircialmente foram definidas dez localidades remotas pâra serem abastecidos por

soluções alternativas, quantidade que pode variar à medida que os estudos de viabilidade

sejanr realizados.

o Resultedm esperados: Tratar as águas distribuídÍs para a população rural,

através de soluções altemativas, coletivas ou individuais, abastecendo-as com água poúvel.

2.3.3.3 Ácão C - dos nunanciats oue o Municloio

. Objetivo: Proteger os mananciais que constituem o sistema de abastecimento

de água do Município.

o Justilicative: A qualidade de água deve ser garantida não apenas através de

ações remediadoras, ou seja. do tratamento ílâs águas brutrs, mas tamMm devem ser

realizadas atividades preventivas, de proteção dos mananciais.

r Descrição: Os mananciais superficiais e súterr;âneos devem ser protegidos da

degradação ambiental causada pelas atividades humanas, devendo ser preservadas as Áreas de

Proteção Permanente (APP's) desses mananciais, realizando reflorestamento dessas APP's, o

zoneamento econômico-ecológico e o impedimento de lançamento de efluentes fora do

padrão definido na Resolução 430/201I do CONAMA, de maneira a manter o enquadramento

dos mananciais segundo a Resolução 35712005 do CONAMA.

o Resultados esperados: Preservar os mananciais do sistema de abastecimento

de água do Município, melhorando a qualidade de água e os gastos com o tratamento

necessário para tomar a água porável.

2.3.3.4 Acão D - Estabelecimenlo da vieilôncia do oualidade da ápua
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. Objetivo: Estabelecer a vigilância da qualidade da água no sistema de

abastecimento de água do Município.

o Justificative: Com base no Art. 3' da Portaria 2.91412011 do Ministério da

Saúde que estabelece que toda água destinada para consumo humano, distribuída

coletivamente por meio de rede de distribuição ou soluÉo altemativa coletiva, deve ser objeto

de vigilância da qualidade da rígua-

o DescriÉo: A vigilância da qualidade da água deve ser implantada e depois

estabelecida em todas as formas de abastecimento d" ugrq seja por rede de distribuição ou

por solução altemativa coletiva, tânto na zona urbana, quanto na zona rural, levando em

considerações as ações especificadas no Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da

Águu para Consumo Humano (VIGIAGUA), como disposto no inciso II, do Art. 7", da

Poí.arta 2.914/201 I do Ministério da Saúde, realizando análises fisico4uímicas e

microbiológicas de monitoramento e os planos de amostragem preconizados na Portaria

2.91412011 do Ministério da Saúde. Inicialmente foi predefinido 25 pontos de amostragem no

município, podendo ser inserido ou diminuído dependendo do plano de amosEagem a ser

criado.

. Resultadm esperados: Estabelecer a vigilância da qualidade da água em todo

o sistema de abastecimento de água, na zona urbana e na zona rural, de forma a garantir o

abastecimento de água com qualidade adequada

2.3.3.5 Ácão E - EsÍabelecimenlo do conlrole da oualidade da áeua

o Objetivo: Estabelecer o controle da qualidade da água no sistema de

abastecimento de água do Municipio.

o JustiÍicativa: Com base no Art. 3" da Portaria 2.91412011 do Ministério da

Saúde que estabelece que tdâ água destinada para consurno humano, distribuída

coletivamente por meio de rede de distribuição ou solução alternativa coletiv4 deve ser objeto

de controle da qualidade da água

o Descriçâo: As atividades desta ação estão baseadas nas análises fisico-

químicas e microbiológicas e os planos de amostragem preconizados na Portaria 2.914/2011

do Ministério da Saúde, nas etapas de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição,

segundo estabelecido na alínea b), inciso III, do Art. I3" da Polr'ana 2.914120 ! I do Ministério

da Saúde. Devendo ser estendido o conúole da qualidade da água para toda a rede de

E.
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distribuição que for sendo implantada seja na zona urbana ou na zona nnal, alern das

soluçôes alternativas coletivas que forem implantadas na zona rural. Inicialmente foi

predefinido 14 pontos de amostragem no município, podendo ser inserido ou diminuído

dependendo do plano de amostragem a ser criado.

o Resultsdos esperados: Estender o controle da qualidade da água para todo o

sistema de abastecimento de :ígua na zona urbana e na zona rural, de forma a garantir o

abastecimento de rígua com qualidade adequada.

2.3.3.6 Acão F - Imolantacão do Plano de Sesuronca da áeua

o Objetivo: Implantar o Plano de Segurança da Água no sistema de

abastecimento de água do Município.

o JustiÍicativa: Com base na alínea e), no inciso IV, no Art. l3', da Portaria

2.91412011 do Ministério da Saúde, que estabelece que a qualidade da água distribuída deve

ser garantida pelos princípios dos Planos de Segurança da Águ4 segundo recomendações da

Organização Mundial da Saúde ou do Ministério da Saúde.

o Descriçáo: O Plano de Segurança da Água deve ser projetado e implantado em

todo o sistema de abastecimento de água do Município, realizando a avaliação, o

gerenciamento e a comunicação do risco, segundo as recomendações estabelecidas pela

Organização Mundial da Saúde ou do Ministério da Saúde, podendo ser utilizados como base

os trabalhos de Brasil (2012), Bartam et al. (2009) e WHO (2006).

o Resultados esperados: Diminuir e até eliminar os riscos ínerentes ao

abastecimento de rágua, através da implantação do Plano de Segurança da Água.

2.4 Programa de esgotamento sanitário

O Programa de Esgotamento Saniúrio rer.lizará atividades de expansão de redes

existentes e implantação de novas redes e soluções altemativas de esgotamento sanitario, além

de realizar tratamento e reuso dos efluentes coletados, seguindo os aspectos tecnicos definidos

no Capítulo VII da Lei ll.USl2$O?. Sendo dada atenção emergencial as atividades que

fomoçam uma infiaestrutura de melhoria das condições sanitrírias das habitações e que

retirem os efluentes das ruas, eliminando o lançamento inadequado em corpos hídricos e no

solo, devendo ser seguido por atividades que tratem os efluentes e o reutilizem segundo
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padrões nacionais e intemacionais, reatizando corúinuamerte o combate a ligações

clandestinas e a manutenção e modernização do sistema.

Para melhor orguizacfio dos projetos e ações o hograma de Esgotamento Sanitario

foi dividido em tÉs subprogramas. O primeiro subprograma é referente ao esgotamento

sanitrírio na zona urbana, o segundo ao esgotamento saniuírio na zona rural e o terceiro ao

tratamento e reuso dos efluentes coletâdos. Esses subprogramas juntos sâo capazes de garantir

uma coleta e tratamento adequado aos efluentes gerados pelo Município, diminuindo o

passivo ambiental dos efluentes gerados e ainda podendo gerar ativos atÍavés do reuso dos

efluentes na agricultura e na indústria.

O Programa de Esgotarnento Sanitário possui o intuito d€ universalizar o acesso ao

esgotamento sanitririo na zona urbana e na zona rural do Município, garantindo coleta e

tratamento adequado, além do reuso dos efluentes na agricultura e indústriq diminuindo o

passivo ambiental e gerando beneficios econômicos, ambientais e sociais.

Esse programa é justificado pelo inciso I, do Art. T, da Lei I l.M5f2N7 que

estabelece o princípio fundamental da universalização do acesso aos serviços de saneamento

básico, bem como, o Art. 43 da mesma lei que versa que:

"A pÍEstação dos sewiços atendcrá a rsqüisitos minimos de qualidade, incluindo a

regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos pÍodutos oferecidos, ao

atEtrdimento dos üsuários e às condições operacionais e de manutÊnção dos sistemas,

de acordo com as normas regulam€ntaÍes e conE-dtuais" (BR {SlL, 2007).

O Subprograma de EsgotaÍnento Sanitrírio na Zona Urbana atuaná com projetos e

açôes que solucionem os problemas dessa condicionaflte do saneamênto básico na zona

urbana e alcance o objetivo de universalizar o esgotamento sanitririo. lnicialmente realizando

o cadastramento da rede de esgotamento sanitario existente e estendendo, implantando e

revitalizando uma rede de esgotamento sanitrírio separador absoluto, e ao longo da vigência

desse PMSB aumentar a vazfu de emissão da rede, inserindo novos empreendimentos e

realizando combate a ligações clandestinas, manutenção e modernização contínuas.

Esse subprograma é constituído de seis projetos e ações, detalhados entÍe as Seçõ€s

2.4.1 .l e 2.4.1 .6, que propõem atividades de cadastramento da rede de esgotamento sanitá'io,

expansão e aumento da vazão de emissão da rede de coleta de efluentes separadores absoluto,

2,1.1 Subprograma de esgotancnto sanilário na zona urbana

tr
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combate a ligações clandestinas na rede de coleta de esgoto, inserção de novos

empreendimentos na rede de coleta e manutonção e modemizaçâo da rede instalada.

Com objetivo de universalizar o âcesso ao esgotamento sanitário na zona urbana do

Município, o Subprograma de Esgotamento Sanitrírio aa Znna Urbana é justificado pela

cobertura não universal do esgotamento sanitrírio no Município e o aumento gradual da

população urbana, bem como os problemas existentes, quanto a deterioração da rede de coleta

e exist&rcia de ligações clandestinas de esgoto e tiguas pluviais na rede de coleta.

2.1.1.1 Acão A - Cadaslranento da rede de colela da zona urbana

. Objetivo: Cadastrar a rede de coleta da zona urbana.

o JustiÍicatlva: O cadastro da rede de coleta subsidia a elaboração de estudos,

projetos, orçâmentos e levantâmentos de obras, auxilia na operaçilo e manutenção da rede,

além de constituir-se em uma base única a ser disponfuilizado intemamente e extemamente

nos formatos adequados.

o Descrição: O cadastro da rede deve conter um conjunto de informações fiéis

da instalação, de todas as estruturas e dispositivos que compõe o sistema de rede de coleta de

efluentes da zona urbanq sendo apresentado através de textos e representações gráficas em

escala conveniente, o cadas&amento também deve englobar questões socioeconômicas dos

usuários, para cada ligação, pois estas informações subsidiarão, principalmente, a tarifação da

cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, um dos objetivos da Ação E do Subprograma

de Institucionalização do Saneamento Básico, do Programa de Melhoria na Gestão. Ressalta

que sempre que possível deve ser utilizado um sistema de informação geognáfico (SIG) para

compilar as informações sobre a rede de distribuição e seus uzuários.

o Resultadc esperados: Fomecer cadasEo da rede, mapeando todo o traçado da

rede de coleta de efluentes e as características das ligações e economias existentes, tomando-o

um subsídio para a gestiio do serviço prestado.

o Objetivo: Combater as ligações clandestinas na zona urbana do Município.

o Justilicativa: Uma vez que existe uma rede de esgotamento sanitário na Sede

que possui vrírias ligações clandestinas de efluentes e ríguas pluviais e que novos trechos serão

2.4.1.2 Aciio B - Combúe as lieacões clandeslinas na zona urbana

E.
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instalados, deve haver a implementação de progranas de combate as ligações clandestinas,

pois as ligações clandestinas, de efluentes domésticos e pluviais, pré-existentes, devem ser

regularizadas e as eventuais ligações que ocorram após a expansão da rede de coleta devem

ser evitadas.

o Descrição: Para combater as ligações clandestinas na zona urbana deve haver a

criação de campanhas de fiscalização, identificando através de vistorias in loco em locais

prováveis que tenham sido foco de denúncia ou predeterminados devido a diminuição de

vazão. Aliado a isso, uma associação com a Ação A e D do Programa de Educação Ambiental

pode ser realizzd4 a fim de sensibilizar a população da importância de não misturar os

efluentes sanitrírirx e pluviais, bern c.omo de não depositar resíduos solidos e óhos na rede de

coleta, mostrando que a efetividade da coleta, transporte e tratamento dos efluentes depende

das boas práticas da população. Ressalta-se que as atividades de lançamenos dos efluentes do

dessalinizador na rede de coleta devem ser cessadas, pois estas ações estão comprometendo a

qualidade do tratamento dos efluentes domesticos.

o Resultados esperados: Eliminar as ligações clandestinas na rede de

esgotamento saniüírio da zona urbana do Município, garantindo que a coleta e o tratamento

dos efluentes domésticos sejam efetivas.

2.4,1.3 Acão C - Exoansão da rede de eseoíarrunto sanilário da zona urbana

o Objetivo: Expandir a rede de esgotamento sanitiário paÍa toda a zona urbana do

Município.

o Justificativa: Com base no princípio da universalização, estabelecido no inciso

I, do Art. 2o, da Lei 11.44512007 e a prévia existência de rede de esgotamento sanitrírio,

segundo descrição do Relatorio de Diagnóstico Tecnico-participativo, deve-se expandir essa

rede para toda zona urbana, tendo em vista o cÍescimento populacional e as novÍls unidades

habitacionais.

o DescriÉo: Uma expansão da rede de esgotamento sanitrírio existente deve ser

projetada e construída nas áreas urbanas, em que não se tem rede de coleta, também, sendo

imprescindível mudança e reabilitação na rede já existente para interliga-la as novas

ramificagôes e torna-la hidraulicamente adequada para a coleta de efluentes. Ressalta-se que

trechos da rede de coleta esti deteriorada, devido ter sido construído por manilhas cerâmicas

que não resistiram à utilização da rede de coleta.

tr
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o Rcsultedos eryeredos: Universalizar o acesso ao esgotamento sanitrário por

rede de coleta na zona urbana do Município, em condições hidniulicas adequadas.

2.4.1.4 Acão D - Aununlo da vazão de emissão de eÍluenles na zona urbana

. Objetivo: Aumentar a vazão de emissão de efluentes lançados pela rede

coletora da zona urbana do Município.

. Justilicstivr: Como verificado no Relatório de Diagnóstico Técnico-

participativo, existem problemas estruturais quanto a prestação de serviço de esgotamento

sanitário, em toda a zona uóana do Município, necessitando ser instalado emissários que

transportem os efluentes a serem coletados na Ação C do Subprograma de Esgotamento

Sanitáirio nt Zona Urbana ao longo da vigência deste PMSB. AIém disso, o Relatório da

Prospectiva e Planejamento Estratégico indica um aumento na vazÃo de efluentes gerada na

zona urbana do Município durante o horizonte de planejamento desse PMSB. Logo, toma-se

indispensivel o aumento da vazÃo de forma gradual e ao longo de toda a vigência desse

PMSB.

o Dcscriçâo: Serão realizadas ações juntamente com a Ação C do Subprograma

de Esgotamento Saniuário na Zona Urbana, necessitando ser projetado e instalado emissários,

que üansportem os efluentes de forma satisfatória, durante todo o horizonte de planejamento.

O aumento da vazão pode ser realizado paulatinamente, segundo o planejamento feito no

Relatório da Prospectiva e Planejamento Estrategico. Contudo, deve-se estar atento as

mudanças que ocorram no municipio, e mudem a dinâmica de crescimento populacional ou de

consumo da população, bem como situações de emergência e contingência.

o Resultadoc esperadm: Garantir vazão adequada de coleta para os efluentes

gerados pela população urbana do Municipio, evitando sobrecarga do sistema de e§gotamento

sanitiirio.

2.4-1.5 Acão E - Insercão de aows na rede de esgotamenlo sanilátio da

zona urbana

o Objetivo: lnserir novos empreendimentos na rede de esgotamento sanitirio da

zona urbana do Município.
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r Justificativr: Com base no disposto no Art. 45, da Lei I l.zl45l2007 que

estabelece que toda edificação permanente uóana deve ser conectada à rede pública de

esgotamento sanitário, quando houver essa rede, podendo ser admitido soluções individuais

na ausência dessas.

o Descrição: Todo ernpreendimento, a ser construído e em construçâo na zona

ubana do Municípiq deve ser inserido na rede de esgotamento sanitrário, quando houver a

presença dessa, estando sujeito a cobrança decorrentes da conexão e do uso desse servigo. Os

empreendimentos que não se adequarem, não receberão licenças, certidôes ou alvani de

qualquer especie por meio do Município, podendo, em casos extremos, serem penalizados.

r Resultedos esperedw: Envotver todos os ernpreendimentos que se

desenvolvam no Município a partir do estabelecimento da Política Municipal de Saneamento

Brásico.

2.1.1.6AcãoF-Man e madernizocão do sisteno de sonilório da mna

utbana

r Objetivo: Realizar modernização e manutenção periódica do sistema de

esgotamento saniúrio da zona urbana do Município.

o JustiÍicativa: Para que o sistema de esgotamento saniuário preste o serviço

com a efetiüdade projetada, durante toda sua vida útil, é imprescindível a realização de

manutenção periodica, respeitando a vida útil dos equipamentos que fazem paÍe do sistema

de esgotamento saniuârio. Além disso, para meíhorar a efetividade continuamente, é

necessário investir em modemização do sistem4 acompanhando as inovações tecnológicas do

mercado.

r Descriçâo: Um planejamento para as manutenções no sistema de esgotamento

sanitrírio do Município deve ser criado, respeitando a vida útil dos equipamentos que

compõem o sistema, realizando ações prcventivas e nÍlo somente mitigadoras, garantindo que

o sistema funcione com a efetividade a que foi projetado. Os equipamentos do sistema que

tenham eventualmente passado do tempo de sua vida útil devem ser prontamente substituídos

para não comprometerem o serviço de esgotamento saniuário. Em relação a modernização do

sistem4 torna-se indispenúvel investir em novas tecnologias, que automatizêm o serviço, que

causem menos vazamentos, gaste menos energia e que realizem atividades mais acuradas,
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orfim, que tome o processo pÍodutivo de coleta, trdrsporte e trdaÍnento de efluentes mais

efetivo, sempre respeitando a viabilidade técnica e financeira do sistema.

r Rcsultados esperadm: Tornar o sisema de esgotamento sanitário efetivo, com

equipamentos funcionando em sua plenitude e com o melhor nível de modemização possível

para as condições técnicas e financeiras.

2.4.2 Subproganu de esgolamenlo sanilório na zona rural

O Subprograma de Esgotamento Sanitário na Zona Rural foi criado para

universalizar o acesso ao esgotâmento sanitri,,rio na ana rural, que possuí câractedsticas bem

especíÍicâs, necessitando de ações voltadas, emergencialmente, âo fornecimento de condições

básicas de higiene, como a constÍução de banheiros nas residências rurais e ao longo do

horizonte desse PMSB implantar rede de coleta de efluentes onde for viável economicamente

e tecnicamente.

Formado por cinco projetos e ações o Subprograma de Esgotamento Sanitário na

Zona Rural apresentaní atividades que realizem melhorias sanitrá.rias nos domicílios que não

possuem, combatam as ligações clandestinas, insiram novos empreendimentos na rede de

esgotamento, implante rede coletora de efluentes separador absoluto e realize manutenção e

modemização contínua do sistema. As ações supracitadas são detalhadas nas Seções 2.4.2.1 a

2.4.2.5.

O objetivo desse subprograma é universalizar o aoesso ao esgotamento sanitrário na

zona rural do Município, levando em consideração as características sociais, econômicas e

principalrnente culturais, além das limitâçôes econômicas e tecnicas, para que a infraestrutura

implantada seja utilizada de forma adequada.

Justifica-se o Subprograma de Esgotamento Sanitrário na Zoll.a Rural, devido aos

problemas prcsentes nessa condicionante na zonâ rural do Município, que nilo possui

esgotamento sanitário por rede, existindo, em alguns casos, conjuntos fossa sumidouro, com

predominância de fossas rudimentares e valas. Contudo, as características de infraestrutur4

distânci4 localidades remotas e a própria cultura, tomam a zona rural muito diferente da zona

urban4 necessitando de ações específicas para o local.

2.4.2.1 Acão A - Realizacão de nelhorías saniüírias nos domicílios oue não oossuem
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. Objetivol Realizar melhorias saniúrias nos domicílios M Zona Rural do

Município que ainda não possuem.

. Justificativa: Como descrito no Relatório de Diagnóstico Técnico-

participativo, ainda existe, na Zona Rural do Município, domicílios sem a presença de

aparelhos sanitrírios e toda a infraestrutuÍa para a instalação desses, sendo assim, toma-se

imp,re-scindível a realizaúo dessas melhorias sanitárias para alcançar o pr@esso de melhoria

da saúde pública.

o Dcscrição: Inicialmente deve ser feito um levantaÍnento dos domicílios que

nâo possuem insalações sanitárias (segundo dados do IBGE (2010) no município ainda

existern 3 domiçílios sern insalações saniuí,rias), a partir dai deve ser feito um cronogrlÍna

para execução dessas melhorias sanitrá.rias, alcançando toda a populaçilo inscrita ao termino do

prazo de execução. Uma associação com a Ação A e D do Programa de Educação Ambiental

deve ser rcalizila. para explicar a importância dessas melhorias na saúde dos habitantes dos

domicílios benefi ciados.

r Resultados esperados: Garantir que todos os domicílios do Município

possuam instalações saniuírias e seus habitantes o utilizem de forma corteta.

2.1.2.2 Acõo B - Imolantacão de rede de menlo sani iio seoarador absolulo nas

or incipa is co munidades r u ra is

o Objetivo: Implantar rede de esgotamento saniuirio separador absoluto nas

principais comunidades rurais do Município.

o JustiÍicativa: Devido a inexistência do sistema de esgotamento sanitário na

zona rural, a população recoÍre a alternativas individuais para destinaçâo de seus efluentes,

comO fossas e sumidOurOs, e por vezes lançaÍn oS Seus efluenteS no solO Ou nos logradouros.

No entanto, é necessário a implantação do sistema de esgotamento saniúrio separador

absoluto nas principais comunidades rurais.

o Descriçío: A implantação de rcde de esgotarnento saniLírio deve ser realizada

seguindo critérios técnicos, econômicos, sociais e ambientais, avaliando o relevo, quantidâde

de pessoas beneficiadas e o impacto ambiental dessa ação, sendo necessário projetar e

implantar a rede de esgotamento saniüário nas comunidades em que a avaliação indique a

viabilidade da implantação. Deve ser inserido nesse sistema várias redes coletoras principal e

secundál.ia além de emissrários que transportem esses efluentes paÍa estação de tratamento de

p

E.
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esgoto e púa um corpo Íec€ptor (corpos de rfuua lóticos com capacidade de receber esses

efluentes tratados). A priori foram definidas três comunidades para possuir rede de

esgotamento sanitário, tendo sido definido três emissário cada um com I km de extensão

(distrância média entre a sede das comunidades e o corpo de rigua lótico mais próximo), além

da rede de coleta quantidades que podem variar quando for realizado o projeto.

o Resultedos esperadm: Melhorar o esgotamento sanitário na zona rural do

Município aravés da implantação da rede de esgotamento sanitrírio separador ósoluto onde

seja viável sua implantação.

2.1.2,3 Ácão C - Co úale as lisacões clandestinas na zona ru?al

. Objetivo: Combater as ligações clandestinas na zona rural do Município.

o Justificitiva: Após a implantação da Ação B do Subprograma de Esgotamento

Sanitário na Zoaa Rural deve haver a implementaçâo de programas de combate as ligações

clandestinas, pois eventualmente ocorrerão ligações não autorizadas de efluentes domésticos e

pluviais na rede de coleta, prejudicando seu funcionamento.

o Dcscrição: Para combater as liga@es clandestinas na zona rural deve haver a

criação de campaúas de Íiscalização, identificando através de vistorias in loco em locais

prováveis que tenham sido foco de denúncia ou predeterminados devido a diminuição de

vaáo. Aliado a isso, uma associação com a Ação A e D do Programa de Educação Ambiental

pode ser realizada, a fim de sensibilizar a população da importância de não misturar os

efluentes sanilários e pluviais, bem como de não depositar resíduos sólidos e óleos na rede de

colet4 mosfando que a efetividade da coleta, transporte e tratamento dos efluentes depende

das boas pnáticas da população.

r Resultados esperadm: Eliminar as ligações clandestinas na rede de

esgotâmento sanitário e drenagem pluvial da zona rural do Município, garantindo que a coleta

e o tratamento dos efluentes domesticos sejam efetivas.

2.4,2.1 Acio D - Insercão de nows enureendinentos na rede de eseolancnto sanilário da

mna rural

r Objetivo: lnserir novos empreendimentos na rede de esgotamento sanitário da

zona rural do Município.
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2.1.2.5 Acõo E - Mandmcão e modernizacõo do sistepu de essotarrgnto sonitário da zona

rural

. Objetivo: Realizar modernização e manutenção periódica do sistema de

esgotamento saniúrio da zona rural do Município.

o JustiÍcativa: Para que o sistema de esgotamento sanitário preste o serviço

com a efetividade projetad4 durante toda sua vida útil, é imPrescindível a realização de

manutenção periodica, respeitando a vida útil dos equipamentos que fazem parte do sistema

de esgotamento sanitrârio. Além disso, para melhorar a efetividade continuamente, é

necesúrio investir em modernização do sistem4 acompanhando as inovações tecnológicas do

mercado.

r Descriçâo: Um planejamento para as manutenções no sistema de esgotamento

saniúrio do Município deve ser criado, respeitando a vida útil dos equipamentos que

compõem o sistema realizando açíes preventivas e não somente mitigadoras, garantindo que

o sistema funcione com a efetividade a que foi projetado. Os equipamentos do sistema que

teúam eventualmente passado do tempo de sua vida útil devem seÍ prontamente substituídos

para não compÍometeÍem o serviço de esgotamento sanitário. Em relaçâo a modemização do

sistemâ, toma-se indispenúvel investir em novBs tecnologias, que automatizem o serviço, que

causem menos vazamentos, gaste menos energia e que realizem atividades mais acuradas,

o Justificrtivl: Uma vez que norros empreendimentos serão insalados na zona

rural do município, é importante garantir um esgotamento sanitrtio seguro e a melhor forma

de resolver isso é inserindo-os em uma rede de coleta atrelada a um tratamento, uma vez que a

infraestÍutura exista.

r DescriÉo: Todo empreendimento, a ser construído e em construÉo na zona

rural do Município, deve ser inserido na rede de esgotarnento sanitáriq quando houver a

presença dessa, esundo sujeito a cobrança decorrentes da conexão e do uso desse serviço. Os

empreendimentos que não se adequarem, não receberão licenças, certidões ou alvará de

qualquer especie por meio do município, podendo, em casos extremos, serem penalizados.

r Resultedos esperadoo: Envotver todos os empreendimentos que se

desenvolvam na zona rural do Município a partir do estabelecimento da Política Municipal de

Saneamento Brísico.

tr
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eirfim, que tome o pÍrocesso produtivo de coleta, trânsporE e tmtaÍnento de efluentes mais

efetivo, sempre respeitando a viabilidade tecnica e Íinanceira do sistema-

. Resultadm esperedos: Tomar o sistema de esgotamento sanitrírio efetivo, com

equipamentos funcionando em sua plenitude e com o melhor nível de modemização possível

para as condições técnicas e financeiras.

2.1.3. Subprograrna de talamento de eÍuenles e rcuso

O Subprograma de Tratamenlo de Efluentes e Reuso possui atividades relacionadas

niio só ao tratamento dos e{luentes coletados, mas também no aproveitamento deste, uma Yez

que esse pode ser utilizado como insumo em processos produtivos agrícolas ou industriais, de

forma a diminuir o passivo ambiental do lançamento dos efluentes no meio ambiente e gerar

ativos que beneficie o social e o econômico.

As ações do Subprogmma de Tratamento de Efluentes e Reuso são organizados nas

Seções 2.4.3.1 a2.4.3.4, apresentando propostâs para o tratamento dos efluentes coletados por

rede e pelos efluentes coletados em localidades Íemotas por soluções altemativas, além de

propostas de reuso desses efluentes na agricultura e na indústria.

Objetiva-se com esse subprograma diminuir o passivo ambiental do lançamento de

efluentes no meio ambiente e aind4 gerar ativos para a população, atraves do reuso desse

efluente na agricultura e indústria.

Devido ao município ainda não ter universalizado o tratamento e o reuso dos seus

efluentes, especialmente no que tange as localidades rurais, toma-se imprescindível a criação

desse subprogram4 para propor soluções e ainda gerar beneficios além dos relacionados a

saúde, como o reuso dos efluentes na agricultura e indústria.

2.4.3.1 A - Aumenlo da do lrotantento efluenles colelados rede na

zona urbana

. Objetivo: Aumentar a capacidade de tratamento dos efluentes coletados na

rede de esgotamento sanit Aio da zona urbana do Município.

o Justificativa: Apesar de 1Wo dos esgotos coletados no Município sejam

tralados, a qualidade dos efluentes não é compatível com a do corpo receptor, principalmente

devido à pÉtica de lançar os efluentes do dessalinizador da zona urbana, na rede de coleta.
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Alern disso, as Estações de Tr&nento de Efluentes (ETE) do MunicÍpio se ercontram ou em

APP ou nas proximidades da mesma, sendo alagadas nas épocas de cheia do Riacho Alvajado

e São Bento, necessitando ser realizadas medidas mitigadoras nessas ETE's, bem como,

segundo o Relatório da Prospectiva e Planejamento Estratégico, haverá um aumento na vazão

de efluentes gerada na zona urbana do Município durante o horizonte de planejamento desse

PMSB.

o Descriçío: Um estudo quanto a localização das ETE's deve ser realizado, para

identificar uma solução para os problemas de alagamento das mesmas. levando em

consideração a desocupação e recuperação de rireas de APP, segundo Ação E do Subprograma

de Infraestrutura de Drenagem e Manejo das Água Ptuviais, dentro deste estúo deve set

projetado o aumento da capacidade das ETE's, para posterionnente ser realizado a

implantação da mesma, seguido os critérios técnicos da NBR 12.209 e garantido um efluente

com os padrões de lançamento da Resolução 43012011 do CONAMA ou padrão de reuso

definido pelos orgãos arnericanos ür canaderx;es de gestão dos recursos hídricos e regulados

pelas Resoluções 5412005 e l2ll20l0 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

o Resultadm esperados: Garantir capacidade de tratamento dos efluentes

coletados por rede de esgotamento saniuirio adequada com as vazões geradas no Município,

produzindo um efluente com os padrões necessririos para lançamento ou reuso.

. Objetivo: Estender o progzrma de reuso de efluentes na agricultura e na

indústria.

o JustiÍicativa: O reuso de efluentes sanitiirios é uma pnítica que vem sendo

desenvolvida na Sede do Município, que realiza o reuso de efluentes na plantação, para

alimentação de gado. Sendo assim, este programa pode ser estendido para todo o município

de Japi.

o Descriçâo: O programa deve ser estêndido pâra todo o Município,

especialmente na zona rural, onde a utilizaçâo deste na agricultura é muito necessrário. Sendo

assim, parte dos efluentes saniüAios gerados e tratados de forma adequada (algo em tomo de

60Vo), pelo Município, devem ser aplicados na agricultura ou na indústria. Contudo, nem todo

efluente tralado deve ser empregado no reuso, pois parte dele deve ser lançado novamente no

meio ambiente para garantir o ciclo hidrológico local. Os beneficirírios da ação devem se

2.4.3.2 Acõo B - Elensão de oroerarru de reuso (aericultura e indristia)
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cadastrar junto ao Órgão Regulador dos serviços de saneantento básico, enviando uma

proposta para utilização da rígua de reuso, que seni apreciada pelo Órgão Regulador, o

Prestador de Serviço e o Órgão Colegiado e, sendo aprovado será concedida outorga do uso

dos efluentes tratados, devendo possuir tamMm outorga pelo órgão executivo dos recursos

hídricos, para utilização da água de reuso. Por falta de padrões de qualidade de tígua de reuso,

a nível nacional, devem ser adotados os padrões dos órgãos de gesúo dos recursos hídricos

dos Estados Unidos, do Canadá ou da Organização Mundial da Saúde, desde que não

desrespeitem as Resoluções 5412005 e l2ll2010 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

o Resultados esperados: Transformar em ativos econômicos, sociais e

ambientais, o passivo ambiental da geração de efluentes saniÍí,rios, desenvolvendo a

agricultura e a indústria.

2.1.3.3 Acão C de solucôes individuais de nlo sanirário em

o Objetivo: Implantar soluções individuais de esgotamento sanitário em

aglomerados rurais remotos.

. Justificetiva: Devido a inviabilidade de implantação de um sistema de

esgotamento saniLário nos aglomerados rurais remotos do Município, é necesúrio a

implantação de soluções individuais de esgotamento saniüAio.

r Descriçâo: A ação deve realizar estudos de viabilidade tecnica/econômica dos

aglomerados rurais mais r€motos, a hm de levantar os locais em que não há possibilidade de

possuir esgotamento sanitirio por rede de coleta. Nesses casos deve ser projetado e executado

soluções altemativas coletivas ou individuais para abastecer essas comunidades, geralmente

caracterizadas por conjunto fossa septica seguidas de dispositivo filtração e/ou infiltração no

solo. Estas soluções individuais atuam satisfatória e economicamente nos aglomerados rurais

remotos, se o solo aprÊs€ntar boas condições de infiltração e aind4 se o nível de água

subterrânea se encontrâr a uma profundidade adequada evitando o risco de poluição dos

corpos d'água e do solo. Devem ser tamHm substituídos as fossas negras, rudimentares e as

valas que sirvam como forma de destinação final de efluentes. O conjunto fossa séptica de

tratamento deve ser limpa periodicamente, recomenda-se que a limpeza seja realizada a cada

6 meses. Para que essa limpeza seja realizada de forma adequad4 deve ser realizado o

cadastro das empresas limpa-fossas que atuem no Município, garantindo que estas realizem a

60
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limpeza e o descarte do lodo com criterios técnicos e de saride pública. Incialmente fordn

definidas dez localidades remotas para possuírem esgotamento saniúrio por soluções

altemativas, quantidade que pode variar a medida que os estudos de viabilidade sejam

realizados.

r Resultadm esperados: Minimizar a poluição do solo e dos corpos hídrims

decorrentes do lançamento de efluentes sanitrtios sem tratamento, nos aglomerados rurais

remotos.

2.1.3.1 Acão D - lrrulantacõo do trulamento Dor reolores con poctos Düa eÍlueníe§

colaafus oot reúc na raaa rutd

o Objetivo: Implantar tratamento por Í€atores compactos para efluentes

coletados por rede na zona rural.

o JustiÍicative: Uma vez que seja instalada a rede de esgotamento sanitrír'io na

zona rural do Município, estes devem passâr poÍ tratâmento, garantindo um efluente com os

padrões das normas nacionais e intemacionais de qualidade de efluentes para lançamento e

reuso. Devido à pequena vazão de efluentes nessas comunidades, recomenda-se a utilização

de reator€s compactos de tratamento, em detrimento de estaçôes de tralamento de esgotos

convenclonals

r Descrição: Deveú ser realizado o Eatamento dos efluentes coletados por rede

nas comunidades rurais, em que haja viabilidade técnica e,/ou econômicq haverá redes

isoladas da rede urbana de esgotamento sanitrário, empregando reatores compactos, ao inves

de estações de tratamento de esgoto convencional, devido à vazâo de efluentes nessas

comunidades ser, possivelmente, pequena. Os r€atores compactos devem garantir efluentes

com padrões de qualidade compatível com o lançamento, segundo a Resolução 430/201I do

CONAMA ou padrão de reuso definido pelos órgãos americanos ou canadenses de gestão dos

recnrsos hídricos e regulados pelas Resoluçôes 54120O5 e l2ll20l0 do Conselho Nacional de

Recursos Hídricos. A priori foram definidos a instalação de três reatores compactos, sendo

que a quantidade de reatores pode variar de acordo com projeto a ser realizado do tratamento

da rígua de abastecimento do Município.

r Resultados esperados: Tratar os efluentes coletados por rtde de esgotamento

sanitrário, nas comunidades rurais, com os padrões necessários para lançamento ou reuso.
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2.5 Programa de limpeza urbana e menejo dos residuos úlidm

O Programa de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos tem como objeto de

gerenciamento os resíduos solidos urbanos, deÍinidos pelo Art. 13, inciso l, alínea c, da Lei

12.30512010 como todo resíduo sólido doméstico ou de limpeza urbanq podendo ser também

todo "lixo originrário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabilidade

pelo manejo não seja atribuída ao gerador", segundo Art. 6o, da Lei 11.44512007. O programa

é constituído de projetos e ações voltados à universalização, regularidade e qualidade da

limpeza urbana; à universalização da coleta de resíduos solidos urbanos, inserindo a coleta

seletiva no cotidiano da população; e à destinação final ambientalmente @uada dos

resíduos, rralizando reciclagem, reutilização, compostagem, projeto e implantação de aterro

saniuirio sugerido pelaLei 12.305/2010 e recuperação de áreas degradadas. Todos os projetos

e ações devem ser realizados com base nos aspectos técnicos do Capítulo VII da Lei

ü.445D007.

Para melhor organizaçâo, o Programa de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos

Sólidos foi dividido em três subprogramas: O Subprograma de Limpeza Urbana, que objetiva

garantir a universalização, regularidade e qualidade do serviço de limpeza urbana; O

Subprograma de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos, que objetiva universalizar a coleta dos

resíduos sólidos urbanos no Município, inserindo a pútica da coleta seletiva no cotidiano da

população; e o Subprogama de Destinação Final dos Resíduos Sólidos Urbanos, que busca

garantir o tratamento e à disposigão final ambientalmente adequada dos resíduos úlidos

urbanos, impactando minimatnente o meio ambiente.

O objetivo do Programa de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos é

universalizar o ac€sso a essa condicionante do saneamento Msico, inserindo asp€ctos como a

coleta seletiva, a reutilização, a reciclagem, a compostagem e a disposição final

ambientalmente adequada no cotidiano da populaçâo do Município.

Esse programa é justiÍicado pelo inciso I, do Art. ?!, da Lei 11.44512007 que

estabelece o princípio fundamenlal da universalização do acesso aos serviços de saneamento

básico, bem como, o Art. 43 da mesma lei que veÍsa que:

'A prestaçâo dos serviços atendeÍá a requisios mínimos de qualidade, incluindo a

regularidade, a continuidade e aqueles relativos rcs prodúos oferecidos, ao

atEndimento dos usu.ários e às condições operacionais e de manutençâo dos sistemas,

de acordo com as normss regulamentaÍes ç conüatuais" (BRASÍL,2OO7).
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2.5.1 Sabprograna de linpezt urbana

A proposta de criação do Subprograma de Limpeza Urbana foi de instituir um

subprograma direcionado aos serviços de varrição, capina, roça.la e poda de árvores em vias e

logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana, com

projetos e ações que melhorem as condições de trabalho dos agentes de limpeza pública,

universalize e facilirc a execução desse serviço e dê destinação ambientalmente adequada aos

resíduos gerados.

O subprograma é constituído de cinco projetos e açôes, detalhados nas Seções 2.5.1.1

a 2.5.1.5, com atividades de melhoria das cond(fes de trabalho dos açntes de limpeza

pública, de facilitação dos rrviços de limpeza pública, de universalização do serviço,

destinação final ambientalmente adequada para os residuos públicos e da manutenção e

modemização dos mesmos.

Objetiva-se com esse subprograrna garantir a universalizaçâo, regularização e

qualidade do serviço de limpeza pública, garantindo boas condições de trabalho para os

agentes de limpeza pública destinação adequada aos resíduos provenientes dessa atividade e

modemização contínua da prestação do serviço.

O Subprograma de Limpeza Urbana é justificado pela necessidade desse serviço,

para manter o ambiente limpo e consequentemente salubre, afastando agentes patogênicos do

meio urbano. Além disso, foi verificado no Relatorio de Diagnóstico Tecnico-participativo, a

ausência do serviço na zona rural e de coletores de resíduos sólidos em locais esEatégicos e as

mris condições de ffabalho dos agentes de limpeza pública e a destinação ambientalmente

inadequada dos resíduos coletados.

o Objetivo: Melhorar as condições de trabalho dos agentes de limpeza urbana.

o Justilicativa: Com base no inciso & do Art. 7o, da Lei 12.305/2010, que

define como objetivo a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização dos

serviços de límpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, através da garantia de boas

condições de trabalho para os agentes de limpeza pública.

o Descrição: Deverão ser fomecidos os equipamentos necessários e em boas

condições, para a execução dos serviços de coleta, limpeza urbana" capin4 roçad4 poda de

2.S.I.t Acão A - Melho?arrenío das condicões de trabalho dos asentes de limDeza wbana
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rárvores e rn'anejo dos rcsíduos solidog sendo estes subsfituídos periodicarnente, púa garattir

a qualidade do serviço e não prejudicar a saude dos agentes públicos de limpeza urbanq além

de fomecer também os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) a cada agente,

realizando treinamento da forma correta de sua utilização, fiscalização da utilização dos EPI's

pelos agentes, seguindo as normatizações da engeúaria de segurança do trabalho.

r Resultados esperados: Garantir a melhoria contínua das condições de trabalho

para os agentes de limpeza urbana.

2.5.1.2 Ácão B - Inslalacão de coletores fixos em Donlos eslratégicos do Municíoio

. Objetivo: tnstalar coletores fixos em pontos estratégicos do Município, onde

haja maior fluxo de pessoas.

o JustiÍicativa: Foi verificado durante a elaboração do Relatório de Diagnóstico

Técnico- participativo, que apesar de existir a pÍesença de coletorcs na zona urbana do

Município, esses são insipientes, não permitem a prática da coleta seletiva e estão localizados

em locais de pouco fluxo de pessoas, desta forma havendo a necessidade da instalação de

coletores para que haja a possibitidade da populaçâo praticar o manejo dos resíduos úlidos de

forma adequada

o Dcscriçáo: Deverão ser instalados coletores de resíduos solidos, que

possibilitern a pnática de coleta seletiv4 nas principais ruas e locais públicos da zona urbana

do Município e nos maiores aglomerados rurais, onde haja fluxo de pessoas constantemente,

pois a fixação desses coletores auxilianí na prática do manejo adequado dos resíduos sólidos,

realizando uma associação com o Programa de Educação Ambiental, sensibilizando a

população e fornecendo a possibilidade de colocar em prárica o coúecimento adquirido no

referido programa. A priori foram definidos 40 pontos ao longo do município para serem

instalados esses coletores, no entanto a paÍir do momento que a ação for ser executada este

valor pode variar.

o Resultados esperados: Diminuir a quantidade de resíduos sólidos depositados

nos logradouros, peta população, que além de onerar o serviço de limpeza pública, causa

poluição do solo, corpos hídricos, entupimento de sarjetas e bocas de lobo e

consequentemente inundações.

E.
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2.5.L3 Acão C - Ipolantacõo da destinacão finol onúimtalpenle adeoaodo oora m

resíduos de linoeza urbana

. Objetivo: Implantar destinaçiio final ambientalmente adequada para os

resíduos gerados na limpeza urbana.

o JustiÍicativa: Apesar de haver coleta diferenciada dos resíduos de limpeza

urban4 capina, roçada e poda de árvores, estes possuem a mesma destinação final dos

resíduos solidos domésticos, o aterro em valas. Portanto, toma-se necessário implantar uma

destinação final diferenciada e ambientalmente adequada para esses resíduos.

o DescriÉo: Os resíduos de limpeza uóan4 capina, roçada e poda devem ser

coletados seletivamente, segundo as ações B, C, F e G do Subprograma de Coleta de Resíduos

Sólidos Urbanos e possuir destinação Íinal ambientalmente adequada, seguindo a ordem do

Art. 9e da Lei 12.3O5/2010, no qual deve-se exaurir as possibilidades de reaproveitamento e

tratamento antes de enviar os resíduos para disposição final. Os resíduos de limpeza urbana

são caracteristicamente constituídos por material inerte (terra e areia) podendo ir para o aterro

sanifírio a ser implantado, segundo Ação E do Subprograma de Destinação Final dos

Resíduos Sólidos Urbanos. Por outro lado, os resíduos de capina, roçada e poda são formados

por material orgânico, podendo passar por um pnocesso de compostagem, geraçâo de energia

ou outra tecnologia de reaproveitamento, a ser desenvolvida na estação de triagem e

beneficiamento de resíduos úlidos, a ser criada na Ação F do Subprograma de Destinação

Final dos Resíduos Sólidos Urbanos.

o Resultadm esperadoa: Reutilizar, reciclar ou tratar todos os resíduos de

limpeza urbana gerados no Município, realizando o reaproveitamento e tratamento, sempne

que viável economicamente e tecnologicamente, antes de enviar para disposição final

ambientalmente adequada.

2.5.1.4 Acão D - aniversalizacão do semico de limoeza urbana

o Objetivo: Universalizar o acesso ao serviço de limpeza uôana no Município.

o Justificative: Com base no Art. 7o, inciso X, da Lei 12.305/2010 que

estabelece como objetivo da Política Nacional de Resíduos Sólidos a universalização do

serviço de limpeza urbana. Além da necessidade de expansão do serviço de coleta na zona

rural do Município, verificado durante a elaboração do Diagnóstico Tecnico-participativo.
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. Descriçío: O serviço de limpeza urbana deve ser Íeâlizâdo nos logradouros

urbanos e rurais onde haja alto fluxo de pessoas e em espaços públicos como praças, feiras,

jardins e áreas de lazer, esando associado às Ações A, C e E desse subprograma. Planeja-se

realizar a limpeza urbana em 29 km de logradouros e locais públicos âo longo do município,

alcançando 2ülo dessa quantidade em 2 anos, 8fflo em 7 anos e lffi% em I I anos, a

quântidade e es metas a sercm alcançadas podern variar de acordo com a execuçilo da ação.

o Resultedoo esperedos: Possuir um município limpo, devido à universalizaçâo

do serviço de limpeza urbana.

. Objetivo: Realizar modemização e manutenç2io periodica do sistema de

limpeza urbana do Município.

o JustiÍicativr: Para que o sistema de limpeza urban4 preste o serviço com a

qualidade solicitada no Art. 43, da Lei 11.44512007, é imprescindível a realizâção de

manutenção periodica" respeitando a vida útil dos equipamentos que fazem parte do sistema

de limpeza urbana, capinq roçada e poda de rárvores. Além disso, para melhorar a efetividade

continuâmente, é necesúrio investir em modernizaçâo do sistema, acompanhando as

inovações tecnológicas do mercado.

o Descrição: Um planejamento para as manutenções no sistema de limpeza

públicq capin4 roçada e poda de rfu'vores do Município deve ser criado, respeitando a vida

útil dos equipamentos que compõem o sistem4 realizando ações preventivas e não somente

mitigadoras, garantindo que o sistema funcione com a qualidade a que foi planejado. Os

equipamentos do sistema que tenham eventualmente passado do tempo de sua vida útil devem

ser prontamente substituídos para não comprometeÍem o serviço de limpeza urbana. No

planejamento deve constar também um cÍonogÍama, que estabeleça os locais a serem limpos

periodicamente, incluindo mutirões de límpzz ao longo do Município. Em relação a

modemização do sistema, toma-se indispenúvel investir em novas tecnologias, que

automatizem o serviço, diminuindo a carga sobre os agent€s públicos de limpeza pública,

sempre respeitando a viabilidade tecnica e financeira do sistema.

o Resultados esperados: Tomar o sistema de limpeza pública efetivo, com

equipamentos funcionando em sua plenitude e com o melhor nível de modernização possível

para as condições técnicas e financeiras.

2.5.1.5 Acão E - Manutencõo e nodernizacão do semico de linoezt urbona
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2.5.2 Subprograma de coleta de resíduos srilidos

O Subprograma de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos é constituído de atividades,

que, emergencialmente, realizem o planejamento para os todos os resíduos sólidos produzidos

no Município, estendam a coleta para a zona rural e ao longo da vigência desse PMSB

implantem a coleta seletiva em todo o município.

Ao longo das Seçôes 2.5.2.1 e 2.5.2.8 são detalhados os projetos e ações do

Subprograma de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos, na qual estiio listados projetos e ações

para criação do Plano Municipal Gesüio Integrada dos Resíduos Sólidos, expansão da coleta

dos resíduos solidos na zona rural, criação de Pontos de Entrega Volunuária (PEV's),

incentivos econômicos para a população que aderir a coleta seletiva, a implantação da coleta

seletiva e manutenção e modernização do sistema de coleta de resíduos sólidos.

Esse subprograma busca a universalização da coleta dos resíduos úlidos no

Município, inserindo paulatinamente a coleta seletiva no cotidiano da população. PaÍa tanto, o

subprograma é justiÍicado pela inexislência de coleta de resíduos úlidos em paÍe da zona

rural do município, acarretando a sérios problemas sanitrírios e a inexistência de coleta

seletiva, que fere os princípios IV, VIII e o Art. 9e da Lei 12.30512010, descrito no Relatório

de Diagnóstico Técnico-panicipativo.

2.5.2.1 Acão A - Elaboracão do Plano Municioal de Gqlão Intesrada dos Resíduos Sólidos

o Objetivo: Elaborar o Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos

Sólidos do Município.

o JustiÍicativa: Com base no Art. 10, da Lei 12.30512010, que incube os

municípios a gestão integrada dos resíduos úlidos gerados em seus territórios, além do Art.

55, da mesma lei, que estabelece que até agoslo de 2012, todos os municípios devem possuir

o Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos, estando, portanto, o Município

em desconformidade com a Lei 12.30512010.

o DescriÉo: A Prefeitura do Município deve e[óorar, em caráter emergencial, o

Plano Municipal de Gestito Integrada dos Resíduos Sólidos, contendo, pelo menos, os

requisitos mínimos especiÍicados na Seção IV, do Capítulo I, da Lei 12.305/2010, além de

levar em considerações as informações, prospecção e programas desse PMSB.

P
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2.5.2.2 Acõo - I rrrDlantacão de de ,ransbordo e colda xtna rural

r Objetivo: tmplantar estaç.ões de transbordo de resíduos sólidos para

aglomerados e habitações rurais mais remotas.

o JustiÍicstiva: Com base no princípio da universalização, apresentado no inciso

I, do Art. 2", da Lei 11.445t2O07 e da pnáAica de queima a éu aberto dos resíduos sótidos,

devido à falta de coleta em parte da zona rural do Município, tendo sido proibido a queima

dos resíduos sólidos a ceu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não

licenciados para essa finalidade, segundo o inciso Ill, do Art. 47, da Lei 12.30512010. Além

da eventual inüabilidade tecnica dou econômic4 de coletar os residuos úlidos em

aglomerados ou húitações rurais mais remotas, devido à distrância ou a quantidade de pessoas

a serem beneficiadas, sendo a melhor escolha a implantaçiio de estações de transbordo'

r Descril5o: A ação deve realizar estudos de viabilidade tecnica/econômica dos

aglomerados rurais mais remotos, a fim de levantar os locais em que não há viabilidade de

coleta domiciliar dos resíduos solidos. Nesses cosos, devem ser projetadas e inslaladas

estações de transbordo de resíduos solidos, em pontos estratÊgicos da zona rural do

Município, cobrindo os aglomerados e habitações rurais mais remotas, devendo ser escolhidos

locais que sejam os mais póximos possíveis da maioria das residências das comunidades

beneficiadas, que possua ac€sso rodoviri.rio de boa qualidade, a firn de facilitar o transporte do

resíduo pela população e pelo camiúão coletor, esta ação deve estâÍ harmonizada com as

ações do Programa de Educaçâo Ambiental, para poder conscientizar a populagão em deixar

seus resíduos na estação de transbordo e não queimáJos ou depositaJos a céu aberto.

Incialmente foram definidos a construção de três estações de transbordo com área média de

500 m2 para auxiliar na coleta de resíduos solidos nas localidades remotas, a quantidade e a

área das estâções podem variar a medida que os estudos de viabilidade sejam realizados.

r Resultedos espcrados: Cessar a queima de resíduos e a deposição a ceu

âberto, através do fornecimenüo das estações de transbordo, possibilitando a população o

manejo adequado dos resíduos úlidos. Além de inserir a população rural dos aglomerados e

habitações mais difusas na rota da coleta de resíduos solidos.

o Resultrdos esperados: Realizar o planejamento municipal em relação aos

resíduos sólidos produzidos no Município, complementando e auxiliando, de forma associada

ao planejamento feito nesse PMSB.

Eilr tr



69

@",Hfnx'Íill",ii'§,,".

,À
API rpatech P

2,5.2.3 Acão C - Estabelecimento de Pontos de Entresa VolunÍória (PEV's)

o Objetivo: Estabelecer Pontos de Entrega Volunüíria (PEV's) de resíduos

recicláveis no Município.

o Justilicativa: A coleta seleüva é um instrumento da Política Nacional de

Resíduos Sólidos, segundo inciso III, Art. 8o, da Lei 12.30512010, para tanto se toma, pelo

inciso II, do AÍt. 36, da mesma lei, obrigatório ao titular do serviço de limpeza urbana e

manejo dos resíduos sólidos estabelec.er coleta seletiva.

o Descrição: Esta ação, juntamente, com as Ações D e E, auxiliarão as Ações F

e G desse subprograma, na implantação da coleta seletiva em todo o Município, atraves de

uma inserção prévia e voluntrária da coleta seletiva, no qual serão definidos PEV's, tanto na

zona urbanq quanto na zona rural do município, para que a população entregue seus resíduos

sólidos recicláveis nesses locais. A ação deve estar associada às ações do Programa de

Educação Ambiental, para envolver a população na coleta seletiv4 pois sem o apoio desta não

é possível a execução dessa forma de coleta de resíduos solidos. Ressalta-se que ests ação não

deve ser permanente, devendo os PEV's serem eliminados quando a coleta seletiva s€ tomar

obrigatória no município, segundo as Áções F e G desse subprograma. Contudo, a estrutura

dos PEV's pode continuar para recebimento de resíduos da construção civil, pod4 capina, de

servigo de saúde, volumosos, enfe outros resíduos definidos pelo município, paÍa pequenos

geradores e logística reversa. Previamente foram definidos a construção de 15 PEV's,

quantidade que pode variar a medida que a ação for sendo executada-

o Resultados esperadm: Criar pontos que possibilitem a entÍega dos resíduos

recicláveis pela população, de forma volunti{'ria, gerando insumos para a cooperativa de

catadores a ser criadq segundo proposta da Ação D, do Subprograma de Destinação Final dos

Resíduos Sólidos Urbanos e inserindo esses resíduos no processo produtivo novaÍnente.

2.5.2.4 Acão D - Imolantacão de colela seletiva nos orédios oúblicos

o Objetivo: Implantar coleta seletiva nos prédios públicos do Município.

o JustiÍicativa: A coleta seletiva é um instrumento da Politica Nacional de

Resíduos Sólidos, segundo inciso III, Art. 8', da Lei 12.305/2010, para tânto se toma, pelo

tr
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inciso II, do Art. 36 da mesrna lei, obrigatório ao titula do serviço de limpeza urôana e

manejo dos resíduos solidos estabelecer coleta seletiva.

o DecriÉo: A coleta seletiva deve ser inserida paulatinamente no Município,

iniciando voluntariaÍnente, como proposto na Ação C deste subprograma e também através da

participagão dos órgãos públicos instalados no município, os quais deverão realizar coleta

seletiva em suas dependênciaq com o inhrito de habituar a população a essa prática. Deve

aderir a essa ação os colégios municipais, estaduais e federais, os prédios da prefeitura, os

postos de saúde e qualquer outra instalação de caráter público. Esta ação deve estar associada

à Ação B do Programa de Educação Ambiental, conscientizando os funcionrírios públicos da

imporuância da segregação dos rcsíduos e de seü aproveitâÍnento.

. Resultrdos esperados: Adequar os prédios públicos a política de saneamento

brásico a ser implantada no Município, além de conscientizar e capacitar os funcionários

públicos em relaçâo âs questões ambientais, tomando-os agentes ativos e multiplicadores da

educação ambiental e gerar insumos para a cooperativa de catadores a ser criad4 segundo

proposta da Ação D, do Subprograma de DestinaçÍto Final dos Resíduos Sólidos Urbanos e

inserindo esses resíduos no processo produtivo novamente.

2,5.2.5 Acão E - Criacão de incentivos a auem aderir a colela seletiva

. Objetivo: Criar incentivos econômicos as pessoas que aderirem a coleta

seletiva voluntária nos PEV's.

o Justificativâ: A coleta seletiva é um instrumento da Política Nacional de

Resíduos Sólidos, segundo inciso III, Art. 8', dâ Lei 12.305D010. paru tanto se torna, pelo

inciso II, do Art. 36, da mesma lei, obrigatório ao titulaÍ do serviço de limpeza urbana e

manejo dos resíduos solidos estabelecer coleta seletiva. Ressalta-se, taÍnHm, que o panigrafo

único, do inciso II, do Art. 35, da Lei 12.30512010, estabelece que o poder público municipal

pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que participarern da coleta seletiva.

o Descrição: A Prefeitura Municipal deve criar incentivos etonômicos para os

participantes da coleta seletiva voluntária, proposta na Ação C desse subprograma" devendo

ser estabelecido por lei, úatimentos no pagamento de impostos ou taxas, podendo ser

inserido, por exemplo, no Imposto Predial Território Urbano [PTLI). Ressalta-se que esta

ação não deve ser peÍmanente, devendo os incentivos serem eliminados quando a coleta

seletivâ se tomar obrigatória no município, segundo as Ações F e G desse subprogmma.
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E.



:

ÊtrN

(§t;,il;iffi *.f i,.'S;JãFi ,i
r1r:rtcch r

o Resultedos csperados: Envolver a população na coleta seletiva, de forma

volunüári4 aEavés de incentivos econômicos sobre impostos ou taxas cobradas pelo

município.

2.5.2.6 Ácõo F - Imolanlocão da coleía seleliva domicilia na zona urhanar

. Objetivo: Implantar a coleta seletiva domiciliar na zona urbana do Município.

o Justilicativa: A coletâ seletiva é um instrumento da Política Nacional de

Resíduos Sólidos, segundo inciso III, Art. 8', da Lei 12.30512010, paÍa tanto se tom4 pelo

inciso II, do Art. 36, da mesma lei, obrigatório ao tihla do serviço de limpeza urbana e

manejo dos resíduos úlidos estabelecer coleta seletiva. A mesma lei estabelece, em seu Art.

35, que uma vez implantado a coleta seletiva no município, a população beneficiada é

obrigada a acondicionar os resíduos sólidos adequadamente e de forma diferenciada,

disponibilizando os rcsíduos recicláveis e reutiliáveis para coleta ou devoluçil,o.

o Dcscrição: Esta ação deve modificar a coleta domiciliar na mna urbana do

Município, para coleta seletiva domiciliar, na qual deverão ser coletados de forma separada os

resíduos recicláveis e não recicláveis e destinados a seus respectivos tratamentos e disposição

final ambientalmente adequada. Toda a populaçâo urbana deve participar, realizando o

acondicionamento adequado e a segregaçilo dos resíduos recicláveis e não recicláveis, sotdo

passível de advertências e em casos exE€mos de multa, os domicílios que não contribuírem

com essa pnítica. Planeja-se alcançar 48lo da população urbana nos primeiros 5 anos de

implantação da qão, 600/o nos 5 anos subsequentes e 100/o em mais 5 anos subsequentes, as

metas a serem alcançadas podem variar de acordo com a execução da ação.

o Resultedos esperados: Realizar coleta seletiva domiciliar em toda a zona

urbana do Município, gerando insumos pÍra â coopeÍativa de catadores a ser criada, segundo

propostâ da Açâo D, do Subprograma de Destinação Final dos Resíduos Sólidos Urbanos e

inserindo esses resíduos no processo produtivo novamente.

2.5.2.7 Ácão G - Imolanlacão coleta selelivo na mna rural

o Objetivo: Implantar a coleta seletiva na zona rural do Município.

o JustiÍicativa: A coleta seletiva é um instrumento da Política Nacional de

Resíduos Sólidos, segundo inciso III, Art. 8o, da Lei 12.305/2010, para tanto se tom4 pelo

tr
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inciso ll, do AÍt. 36, da mesrna lei, obrigatório ao titular do serviço de limpeza urbqna e

manejo dos resíduos solidos estabelecer coleta seletiva. A mesma lei estabelece, em seu Art.

35, que uma vez implantado a coleta seletiva no municipio, a população beneficiada é

obrigada a acondicionar os resíduos úlidos adequadamente e de forma diferenciada,

disponibilizando os resíduos recicláveis e reutiliáveis para coleta ou devolução.

o Descrição: Esta ação deve modificar a coleta domiciliar tra zana nrral, do

Município, para coleta seletiva domiciliar, na qual deverão ser coletados de forma separada os

resíduos recicláveis e não recicláveis e destinados a seus respectivos tratamentos e disposição

final ambientalmente adequada. Ressalta-se que nem toda a população rural sená beneficiada

com a cole{a domiciliar, devido à difusividáde das comrmidâdes, portáÍtto, os aglcmerados e

habitações rurais remotos, devem dispor seus resíduos, devidamente segregados, nas suas

respectivas estações de transbordo. Toda a população rural deve participar, realizando o

acondicionamento adequado e a segregaçiio dos resíduos recicláveis e não recicláveis, sendo

passível de advertências e ern câsos extr€mos de multa, os domicílios que não contribuirem

com essa pÉtica. Planeja-se alcançar 4Ü/o da população rural nos primeiros 5 anos de

implantação da ação, 607o nos 4 anos subsequentes e l00o/o em mais 4 anos subsequentes, as

metas a serem alcançadas podem variar de acordo com a execuçiio da ação.

o Resuttadm esperadc: Realizar coleta seletiva em toda a zona rural do

Município, gerando insumos para a cooperativa de catadores a ser criadq segundo proposta da

Ação D, do Subprograma de Destinação Final dos Resíduos Sólidos Urbanos e inserindo

esses resíduos no processo produtivo novamente-

2.5.2.8 Acão H - Manutencão e nodernizacão do sislenu de coleta dos resíduos sólidos

. Objetivo: Realizar modemização e manutençâo periodica do sistema de coleta

dos resíduos sólidos do Município.

r Justificativa: Para que o sistema de coleta dos resíduos sólidos, preste o

serviço com a qualidade solicitada no Art. 43, da Lei 11.M512007, é imprescindível a

realização de manutenção periódica, respeitando a vida útil dos equipamentos que fazem parte

do sistema de coleta dos resíduos sólidos. Além disso, para melhorar a efetividade

continuamente, é necessrário investir em modernização do sistema, acompanhando as

inovações tecnológicas do mercado.

E.
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r Dcscriçâo: Um planejamento pam as manutenções no sistema de coleta dos

resíduos sólidos do Município deve ser criado, respeitando a vida útil dos equipamentos que

compõem o sistema" realizando ações preventivas e não somente mitigadoras, garanÍindo que

o sistema funcione com a qualidade a que foi planejado. Os equipamentos do sistema que

tenham eventualmente passado do tempo de sua vida útil devem ser prontamente substituidos

para não comprometeÍem o serviço de coleta dos resíduos sólidos. Em relação a

modemização do sistema, torna-se indis?enúvel investir em novâs tecnologias, que

automatizem o serviço, facilite a coleta e aumente a capacidade de coleta, diminuindo a carga

sobre os agentes públicos de limpeza pública, sempre respeitando a viabilidade tecnica e

Íinanc.eira do sistetna.

r Resultados esperados: Tomar o sistema de coleta dos resíduos sólidos efetivo,

com equipamentos funcionando em sua plenitude e com o melhor nível de modernização

possível para as condições tecnicas e financeiras.

2.5.3 Subprograna de destinação final dos resíduos sólidos urbanos

O Subprograma de Destinaçâo Final dos Resíduos Sólidos Uóanos é constituído de

atividades, que proporcionem a destinação final ambientalmente adequada para os resíduos

sólidos, realizando recuperação de áreas degradadas, tratamento (reutilização, reciclagem,

compostagem, geraçâo de energia, enfe outras formas de tratamento) e disposição final

ambientalmente adequada" segundo as caracteristicas dos resíduos coletados e segregados e da

viabilidade tecnic4 econômica e ambiental.

Esse subprograma é subdividido em sete projetos e ações, que visam desativar,

recupeftr e monitorar ráreas de disposição ambientalmente inadequada de resíduos úlidos

existentes no Município, criar cooperativa de catadores e estação de triagem e beneficiamento

de resíduos solidos e projetar e implantar aterro sanitário, essas atividades são melhores

descritas nas Seções 2.5.3.1 a2.5.3.7.

Objetiva-se com o Subprograma de Destinação Final dos Resíduos Sólidos Urbanos,

realizar tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos,

seguindo a ordem de prioridade do Art. 9o, da Lei 12.305/2O 10, sendo justificado pelos sérios

problemas de mtamento e disposição final dos resíduos solidos do Município, relatados no

Relatório de Diagnóstico Técnico-participativo, em que não há nenhuma espécie de
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aproveitanenb dos resíduos sólidos gerados e todos estes sâo lançados em vadouro a céu

aberto, que tràz serios problemas ambientais.

2.5.3.1 Acão A - Desativacão do vazadouro à céu aberlo do Municíoio

. Objetivo: Desativar o vazadouro à céu aberto do Município.

o Justificativa: Com base no inciso II, do AÍ. 47, da Lei 12.305/2010, que

proíbe qualquer disposição final de resíduos ou de rejeitos a ceu aberto e sabendo que o

Município utiliza vazadouros a céu aberto, para disposição final dos seus resíduos, assim

como descrito no Relatório de Diagnóstico Tecnico-participativo, deve-se cessar essa forma

de disposição.

r Descriçâo: Os resíduos sólidos do Municípío não devem ser mais lançados em

vazadouros a céu aberto, de maneira emergencial, pois além da imposição do inciso II, do AÍ.
47 , daLei 12.305D010, na mesma lei, ainda hri no Art. 54 a previsão de todos os Municípios

brasileiros disporem seus resíduos sólidos de forma ambientalmente adequada até 2018 até

agosto de 2014, sendo imprescindível a desativação do vazadouro a céu aberto.

r Resultedos esperados: Diminuir o impacto ambiental do lançamento de

resíduos solidos a ceu aberto, bem como aproveitar os resíduos que tenham potencial para

aproveitamento.

área de disoosicão ambienlalmenle inadeauada de resíduos sólidos

r Objetivo: Elaborar o Plano de Recuperação de Area Degradada (PRAD) para

áreas de disposição ambientalmente inadequada de resíduos sólidos.

. JustiÍicativa: Para remediar os impactos ambiantais gerados pelo lançamento a

céu aberto dos resíduos sólidos, no vazadouro do Município, deve ser realizado um

planejamento para as açôes mitigadoras de recuperação das râreas degradadas.

r Descrição: De forma emergencial deve ser elaborado o PRAD para as ríreas de

disposição ambientalmente inadequada de resíduos sólidos, segundo a Ação A desse

subprograma, a fim de planejar as ações necessrárias para mitigar os impactos gerados pela

deposição a ceu aberto, subsidiando a recuperação e eventualmente, a utilização da área

2.5.3.2 Acão B - Elaborocão do Plano de Recuoeracão de Áres Deeradada (PRÁD) oora
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degradada No relatório de diagnóstico Técnico.pmticipaivo foran verificados gue 4enas

uma área foi degradada pela disposição de resíduos solidos e esta deve ser objeto desta ação.

r Resultedos esperedos: Criar um planejamento de atividades que permitam a

recuperação e eventual utilização das áÍeas degradadas pela disposição ambientalmente

inadequada de resíduos sólidos no Município.

2.5.3,3 Acão C - Recuoeraciio e nunitoramenlo da(i áreak) depradadak)

. Objetivo: Recuperar e monitorar as áreas degradadas pela disposição

arnbientalrnente ina@uada de resíduos sólidos.

o JustiÍicativr: A desinação final ambientalmente inadequada dos resíduos

sólidos gera impactos que degradam seriamente o ambiente na área de influência direta e

indireta, portanto há a necessidade de recuperar e monitorar a fuea degradada com base no

planejamento realizado na Ação B deste subprograma.

r Descriçâo Esta ação deve seguir as propostas de recuperação criadas nos

PRAD's a serem desenvolvidos na Ação B deste subprognm4 subsidiando a recuperação e

eventualmente, a utilizaçâo da área degradada. O monitoramento dessas áreas deve ser

rcalizado por responúvel definido nos PRAD's, para realização de análises da qualidade de

águas subtemâneas e superÍiciais e do solo, nos locais e nas imediações das áreas degradadas.

o Rcsultedos esperadm: Recuperaçâo e monitoramento continuamente as áÍeas

degradadas por disposição ambientaknente inadequada de resíduos úlidos no Município.

2.5.3.4 Acõo D - Criacão de coooerativa de caladores residuos sólidos

o Objetivo: Criar cooperativa de catadores de resíduos solidos do Município.

r JustiÍicstiva: Tendo como insúumento da Política Nacional dos Resíduos

Sólidos o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de

associaçâo de catadores de materiais reutiliáveis e recicláveis, segundo o inciso IV, Art. 8',

da Lei 12.30512010, bem como da obrigaçâo do titular dos serviços públicos de limpeza

urbana e manejo dos resíduos solidos, segundo os § l" e § ?, inciso VI, do Art. 36, de

incentivar a organiza$o e o funcionamento de cooperativas ou associação de catadores,

inclusive contretando-as a realização de atividades de limpeza uóana e manejo dos resíduos

solidos.

tE tr
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o DescrtÉo: A criação da cooperativa de catadores do Município deve ser

rcalizúa emergencialmente, a fim de aproveitar os resíduos recicláveis coletados

seletivamente, nas Ações C, D, F e G do Subprograma de Coleta dos Resíduos Sólidos

Uôanos. A cooperativa deve abranger todos os proÍissionais da reciclagem, que se

interessem, em especial aos catadoÍes avulsos que trabalham no Município, realizando

cadastro de todos os catadores existentes e interessados em paÍticipar da cooperativ4 além de

ser responúvel pelas atividades realizadas na usina de triagern e beneficiamento de resíduos,

proposto na Ação F, desse subprograma. Essa ação subsidianí a Ação C do Programa de

Educação Ambiental, com os cursos que serão realizados pela cooperativa.

r Resnltadc esperadc Criar urna cooFrativa capâz de aproveitr e beneficiar

os resíduos sólidos com potencial aproveitavel, do Município, fomecendo uma possibilidade

de trabalho aos catadores do Município.

2.5.3.5 Acão E - de omielo e in»lantacão de aleno oam disoor m

;à:iau#.-wE**r*"

reieitos

. Objetivo: Projetar e implantar aterro saniüírio para dispor de forma

ambientalmente adequado os rejeitos.

. JustiÍicetiva: Segundo o inciso VI, do Art. 36, da Lei 12.30512010, cabe ao

titular dos serviços de limpeza pública e de manejo dos resíduos úlidos dispor os rejeitos de

forma ambientalmente adequada. Além da urgência do Art. 54, de que todo Município deve

dispor seus rejeitos de forma ambientalÍnente adequad4 até agosto de 2014.

o Dcscriç5o: Deve ser projetado e implantado um at€rro saniuírio para dispor os

rejeitos produzidos no Município, o aterro deve ser instalado em local adequado a este tipo de

atividades, respeitando condiçôes técnicas, sociais, econômicas e ambientais e as proibições

do Art. 48, da Lei 12.305Í2010. A implantação e operação do aterro saniüirio deve,

preferencialmente, ser realizada por consorcio, assim como descrito no instrumento da

Política Nacional dos Resíduos Sólidos, do inciso XIX, do Art. 8P, da Lei 12.305/2010, que

deve ser incentivado a adoção de consórcios, em especial para p«luenos Municípios, pois

viabilizz o aterro saniüário segundo as características tecnicas e econômicas, podendo ser

estudada a proposta de regionalização do Seridó.
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. R€sultados esp€rrdo§: Evitar os impactos ambientais do lançamento dos

rejeitos de forma ambientalmente inadequada, tratando os gÍses e chorume gerado pela

disposição final do aterro sanitririo.

2.5.3.6 Aciio F - Criaciio de usina de e beneficiamenío de resíduos sólidos

. Objetivo: Criação de usina de triagem e beneficiamento de resíduos solidos,

para realização das atividades da cooperativa de catadores do Município.

o Justilicetiva: Uma vez que haverá a geraçiio de resíduos recicláveis em Curto

Prm, com as A@s C, D, F e G, do Subpmgama de Coleta de Resíduqs Sólidos tlrbanos e

será criada a cooperativa de catadores do Município, com a Ação D, desse subprogram4 deve

ser disponibilizado â cooperativâ um lccal para a triagem e beneficiamento dos resíduos

solidos coletados.

r Descriçâo: A Prefeitura Municipal deve dispor de local, com infraestrutura

adequada a triagem e beneficiamento de resíduos sólidos, para a cooperativa a ser criada na

Ação D, desse subprograma. Essa usina deve preferencialmente estar póximo ao(s) local(is)

de geração de resíduos, devendo realizar a triagem dos resíduos para comercialização no peso,

bem como atividades de reciclagem, reutilizaçÍio, compostagem, artesanato e cursos de

capacitação nas áreas de manejo dos resíduos sólidos, assim como proposto na Açâo C, do

Programa de Educação Ambiental.

o Resultados esperados: Fomecer a cooperativa um local adequado para

realização das atividades de reciclagem, reutilização, compostagem, aÍtesanato e cursos de

capacitação nas rireas de manejo dos resíduos solidos.

2.5.3.7 Acõo G - Manutencão e nodenizacão do sistenu de tralanunto e disoosicão final

dos resíduos solidos

o Objetivo: Realizar modemização e manutenção periódica do sistema de

tratamento e disposiçâo final dos resíduos sólidos do Município.

o JustiÍicativa: Para que o sistema de tralamento e disposição final dos resíduos

sólidos, preste o serviço com a qualidade solicitada no Art.43, da Lei I1.445D007, é

imprescindível a rez,lízação de manutenção periodica respeitando a vida útil dos

equipamentos que fazem parte do sistema de tratamento e disposiçilo final dos resíduos

Ministério do Soúde

\l Fundoçõo Nocionol de Soúde
.!j JAPI E.
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solidos Ahn disso, pra melhorâr a efetiüdade cortiÍrunente, é ne-cessfoio irrvestir ern

modernização do sisterna, acompanhando as inovações tecnológicas do mercado.

o Descrição: Um planejamento para as manutenções no sistema de tralamento e

disposição final dos resíduos sólidos do Município deve ser criado, respeitando a vida útil dos

equipamentos que compõem o sistema, realizando ações preventivas e não somente

mitigadoras" garantindo que o sistema funcione com a qualidade a que foi planejado. Os

equipamentos do sistema que tenham eventualmente passado do tempo de sua vida útil devem

ser prontamente substituídos para não comprometerem o serviço de mtamento e disposição

Íinal dos resíduos úlidos. Em relação à modernização do sistem4 toma-se indispensrivel

investk em novas tecnol,ogias, que automâti.rem o serviço, aumenteÍn a eficiêrcia e as

possibilidades de tratamento e disposição final dos resÍduos solidos, sempre respeitando a

viabilidade técnica e financeira do sistema.

r Resultados esperadoc Tomar o sistema de tratamento e disposição final dos

rcsíduos solidos efeivo, com equipameÍrtos fi.mciorando an sua ploritude e com o melhor

nível de modemização possível para as condições técnicas e Íinanceiras.

2.6 Programa de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas

O Programa de Drenagem e Manejo das Aguas Pluviais Urbanas é constituído de

atividades que drenem e maneje as águas pluviais na zona urbana, evitando problemas de

saúde pública e garantindo segurança da vida e do patrimônio público e privado, segundo

inciso IV, do Art. 2o, da Lei 11.44512007. Apesar das ações do progrâma serem centralizadas

na zona urban4 através da facilitâção da drenagem, escoamento, infiltração e utilização das

águas pluviais, algumas ações devem ser realizdas na zona rural também, principalmente em

relação a preservação e monitoramento dos corpos hídricos. O programa deve obedecer aos

aspectos técnicos do Capítulo VII da Lei 11.44512007.

A fim de categorizar os projaos e açôes do Programa de Drenagan e Manejo das

Águas Pluviais Urbanas, este foi dividido em dois subprogmmas, o Subprograma de

Infiaestrutura de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais, que salienta projetos e ações de

facilitação da drenagem, escoamento, infiltraçito, utilização e monitoramento das águas

pluviais, e o Subprograma de Preservação dos Corpos Hídricos, que foca em projetos e ações

de preservaçâo dos corpos hídricos do Município.
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O Pmgrama de Drerugsm e Manejo aas Águas Pfuviais úbanas objetiva o rranejo

das águas pluviais, através de drenagem, escoamento, infilfi?ç,ilo e utilizaçÍâc, além do cuidado

na manutençâo da qualidade da água pluvial e dos corpos hídricos.

Esse programa é justificado pelo inciso I, do Art. T, da Lei 11.M512007 que

estabelece o princípio fundamental da universalização do acesso aos serviços de saneamento

brásico, bem como, o Art. 43 da mesma lei que veÍsr que:

"A prestação dos scwiços atcnderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a

rcgularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao

atendimanto dos usuários e às condigõcs opcracionais e de maÍutençâo dos sistemas,

de acordo com as normas regulamentares e contrEtuais" (BRÂSIL, 2007).

2.6.1 Subprograma de intraestrutura de drenagem e nunejo dos tiguas pluviais

O Subprograma de lnfraestrutura de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais é

constituído de atividades direcionadas à recuperação e foíalecimento de infraestrutura para

drenagem, escoamento, infiltÍaçâo, utilização e monitoramento das fuuas pluviais, não

somente na zona urban4 mas tamMm nas principais comunidades da zona rural. Nesse

subprogram4 serão realizadas, emergencialmente, atividades que favoreçam o escoaÍnento

superficial e a infiltração das águas pluviais, bem como a desocupação e recuperação de ríreas

de risco, sendo posteriormsnls insêriílas atividades que garantam um sistema de drenagem

independente, com monitoramento e utilização dessas fg as pluviais.

Ao longo das Seções 2.6.1.1 a 2.6.1.9, são especificados projetos e ações que

implementem sistema de drenagem pluvial independente, crie iireas verdes para infiltração

das aguas pluviais, pavimenle os logradouros na zona urbana e rural, desocupe e recupere

ríreas de risco, monitorc qualiquantitativamente as águÍls pluviais e incentive o uso das águas

pluviais.

O objetivo desse subprograma é inserir uma infraestmtura adequada para a drenagem

e manejo das águas pluviais, fomecendo a possibilidade de escoamento, inÍiltração e uso,

garantindo segurança para a vida e o panimônio público e privado.

Justifica-se a proposta do subprograma, pela realidade registrada no Relatório de

Diagnóstico Tecnico-participativo, relacionados a falta de pavimentação e de inliaestrutura de

macrodrenagem, mas também, pelo intuito de realizar atividades preventivas, pois apesar do

Município não sofrer com alagamentos, enchentes, deslizamentos ou qualquer outro problema
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de ordern social rclacionado a precipitação, excúo nas lmlidades on que M construçâo nas

APP's, a urbanizaçâo do Município pode diminuir as áreas de infiltração e causar esses

problemas.

2.6.1.1 Acão A - Imolanlacão de sistemo de drenapem oluvial indeoendente

. Objetivos: Implantar um sistema de drenagem pluvial independente no

Município.

o Justificativa: Segundo o Relatorio de Diagnóstico Tecnico-participativo o

Município ÍÉo ryrcsEÍrta siscnra de ÍnacrodÍ€flagem das ágrras pluviais" púndo, a nredida

do crescimento uóano, necessitar desta infraestrutura.

o Descrição: A priori o Município não necessita de sistema de macrodrenagem,

com exceção de algumas tocalidades rurais que sofrem com problemas de mobilidade durante

o período chuvoso, necessitando de insralações de passagens molhadas. Corúudo, a medida

que a zona urbana for expandindo, pode se tomar necessário a instalação desses

equipamentos, necessitando projetar e instalar a rede de drenagem pluvial independente, com

base em estudo hidrológico local, transportando o efluente pluvial para os corpos hídricos,

para evitar alagamentos nos logradouros do município. Uma vez implantada a rede de

macrodrenagem, uma ação de combate a ligações clandestinas na rede de drenagern pluvial

deve ser realizada, essas ações estão incluídas na Ação B do Subprograma de Esgotamento

SanitríLrio na Zona Urbano e Açâo C do Subprograma de Esgotamento Sanitrário na Zona

Rural. Uma associação com a AÉo A e D do Programa de Educação Ambiental pode ser

realizad4 a fim de sensibilizar a população da importância de não misturar os efluentes

saniuf ios dos pluviais e nâo depositar resíduos sólidos nos canais de drenagem e logradouros.

Previamente, entende-se que se for necessário seú instalado o sistema de macrodrenagem nas

iâreas críticas, tanto na zona urbanq quanto na zona rural, prevendo algo em tomo de 5 km de

rede de drenagem, os locais e a extensão da rede de drenagem podem variar a medida que o

projeto seja elaborado.

o Resultados esperados: Possuir sistema de drenagem pluvial independente no

Município, evitando problemas de saúde pública e garantindo segurança da vida e do

patrimônio público e privado.

2,6.1.2 Acão B - Criacão e recuoerocão de áreas verdes oara infiltracão
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. Objetivos: Criar e recuperar áreas verdes para facilitar a infihração das águas

pluviais no Município.

o Justificativa: O principal problema da condicionante de drenagem e manejo

das ríguas pluviais, nos grandes centros urtanos, é a impermeabilizaçb do solo, que impede a

infiluação das aguas pluviais" causando enchentes, alagamentos, deslizamentos! entre outros

problemas do excesso de escoamento das águas pluviais, necessitando de ríreas que

possibilitem a infiltraçâo dessa água.

o DescriÉo: O Município deve realizar um estudo do nivel de permeabilidade

na ana urbana e zona rural e a patir daí, projear, qia ou reqrperar i&,eas verdeq na zona

urbana e na zona rural, que possibilitem a inÍiltração da água da chuva, evitando o

escoamento, pois com o crescimento do município há a tendência de impermeabilizaSo do

solo e alta probabilidade de aumentaÍ os casos de enchentes, inundações, alagamentos,

deslizamentos, enft oums problemas do excesso de escoamento das águas pluviais. Essas

ríreas também podem sewir para preservação da flora, da fauna e lazer da população.

o Rcsultados esperados: Aumentar a taxa de inÍiltração das águas pluviais no

Município, evitando enchentes, inundações, alagamentos, deslizamenos, entre outros

problemas do excesso de escoamento das águas pluviais.

2.6.1.3 Acão C - Pavinenlacõo dos loeradouros da zona urbana

o Objetivos: Pavimentar todos os logradouros da zona urbana do Município.

o JustiÍicative: Durante a elaboração do Relatório de Diagnóstico Tecnico-

participativo, foi verificado que alguns logradouros da zona urbana do Município não eram

pavimentados, necessitando realizar essa ação pam eliminar os problemas de passeio de

pessoas e automóveis, além do contato da população com poças de água que podem transmitir

doenças.

o DescriÉo: Deve ser realizado um levantamento dos logradouros da zona

urbana do Município, em relação a existência de pavimentação, sendo realizado o projeto e a

execução da pavimentação dos logradouros que não a possuam, favorecendo o passeio de

pesso.rs e automóveis e evitando o contato da população oom pogrs de água que possam

transmitir doenças.
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. Rcsuttrdog esperedo§: Melhorar o passeio de pessoas e automóveis e evitar o

contato da população com poçâs de água que possam transmitir doenças.

2.6.1.4 Áciio D - Pavimenlacão dos das orincioais comunidades rurais

2.6.1.5 Acão E - Desocuoacão e recuoeracão dreas de isco

r Objetivc: Desocupar e rrcuperar áreas de risco do Município.

o Justificetiva: Durante a elaboração do Relatório de Diagnóstico Tecnico-

participativo, foi verificado que existem conssuções localizadas em APP's, necessitando,

portanto, da desocupação e r€cuperação dessas rireas, com intuito de evitar deslizamentos,

conter as encostas, controlar enchentes e inundações, além da redução de rireas wlneníveis.

o Descriçáo: As áreas de risco que possuâm empreendimentos instalados

necessitam serem desocup"das e recuperadas para eliminar o risco de desastres e proteger a

vida e o patrimônio público e privado. A desocupação deve ser subsidiada de estudo realizado

pelo órgão de Defesa Civil local, que defrniÉ os empreendimentos que passarão por esse

processo. A desocupação não deve trazer nenhum prejuizo aos proprietários dos

empreendimentos desocupados, mas sim levar a certeza de melhoria da situação insegura e

das condições de moradiq sendo assim, é necessário que essês empreendimentos sejam

o Objefivos: Pavimentar os principais logradouros da zona rural do Município.

o Justilicativr: Durante a elaboração do Relatório de Diagnóstico Tecnico-

participativo, foi verificado que a maioria dos logradouros da zona rural do Município não

eram pavimentadog necessitando realizar essa ação para eliminar os problemas de passeio de

pessoas e automóveis, alán do contato da população com poças de água que podem transmitir

doenças.

r Dcscriçâo: Deve ser realizado um levantamento dos logradouros da zona rural

do Município, em relação a existência de pavimentação, sendo realizado o projeto e a

execução da pavimentação dos logradouros que niio a possuam, favorecendo o passeio de

pessoas e automóveis e evitando o contato da população com poç€s de rágua que possam

transmitir doenças.

o Resultados esperados: Melhorar o passeio de pessoas e automóveis e evitar o

contato da população com poças de água que possam transmitir doenças.
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indenizados O id€al qu&to o gsrenciamento de risco é elúorr wn mâpâ de ri*o do

município, para impedir a construção de empreendimentos em ráreas de risco, bem como fazer

fiscalização periodica dessas ráreas, esse projeto e fiscalização podem ser reâlizados pelo

órgão de Defesa Civil local. No Município as rireas de risco úo caracterizadas por Áreas de

Preservação Permanente, leito do rio e encostas, cada tipo de área de risco deve ser

recuperado segundo suas característicâs, sendo necessário o reflorestamento dessas áreas,

podendo ser realizado uma associação com a Ação A do Subprograma de Preservação de

Corpos Hídricos e contenção de taludes seja de forma natural ou artificial.

o Resultados esperados: Eliminar o risco de desastes, desocupando as {teas de

risco e posteriormente recuperando-as.

. Objetivc: Monitorar os dados pluvioméricos, fluviometricos e

sedimentológico dos corpos hídricos do Município.

o JustiÍicativa: O monitoramento desses dados é primordial para definir

políticas públicas relacionadas a gestâo da bacia hidrognífica, avaliar a disponibilidade

hídric4 planejar e executar projetos, além de prever eventos críticos, como cheias e estiagens.

o Descriçío: 0 monitoramento dos corpos hídricos do municipio deve ser feito

através de projetos e execução para instalaçâo de estações pluviométricas, fluviométricas e

sedimentológicas. As estâções pluviométricas são responsríveis por registrar a intensidade e

duração das chuvas, enquanto que as fluviométricas sÍio responúveis por monitorar

qualiquantitativamente os recursos hídricos e as sedimentológicas por quantificar e

caracterizar os sedimentos traÍlsportados pelos cursos d'água. Um sistema de monitoramento

e alerta de cheias pode ser acoplado a essa rede de monitoramento, mas apenas se houver

registro de ocon€ncias de cheias que possam prejudicar a seguÍança para a vida e o

patrimônio público e privado. A priori foram definidos duas estações pluviométricas e quatro

fluviométricas e sedimentológicas, não sendo necessiirio implantar sistema de monitoramento

e alerta de cheias. No entanto, a quantidade de estações, os instrumentos a sêreÍn utilizados ê a

metodologia de monitoramento a ser utilizado deve ser definido e pode ser modificado pelo

projeto a ser desenvolvido nessa ação.

Miniíério do Soúde

t6ÍiaÊi

2.6.1.6 Acão F - Moniloranunto oluviomélrico. fluviométrico e sedinunlolóeico

E.
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o Resultedos esperedos: Acompanhar continuamente a precipitação, a

quantidade e qualidade das ríguas dos corpos hídricos e a quantidade de sedimentos

transportados pelos corpos hídricos do Município.

2.6.1.7 Acão G - Ciacão de ince.nlivos oara os usuários de áeuas pluviais

. Objetivos: Criar incentivos para os usuários das águas pluviais.

r Justificative: A utilização das ráguas pluviais, especiâlmente na zona urbana

do município, loma-se uma das alternativas para rcsolver os problemas de manejo e drenagem

das ríguas pluviais, pois diminui o vohune escoado srperfichknerle, alÉm disso, ainda auxilia

no abastecimento d" uguq se for armazenado adequadamente, pode ser uma fonte de água

para o abastecimento de empreendimentos.

o Dcscriçâo: A Prefeitura Municipal deve criar incentivos econômicos para

quem utilizar as águas pluviais, seja na forma de armazenamento ou pela disponibilização de

rárea para infiltração dessas ríguas, devendo ser estabelecido por lei, abatimentos no

pagamento de impostos ou taxas, podendo ser inserido, por exemplo, na conta de água e no

Imposto Predial Tenitorio Urbano (IPTU). Ressalta-se que esta ação não deve ser

permanente, devendo os incentivos serem eliminados quando for verificado que a população

estrí sensibilizada em utilizar essa fonte de rígua. Os predios públicos podem ser os

empreendimentos pioneiros no município utilizando a água pluvial para seus gastos de

manutenção.

o Resultados esperedos: Incentivar o uso de riguas pluviais nos domicílios do

Município.

2.6.1.8 Acão H - Adeouacão dos novos loleattpntos oara nplhor escoamento das ásuas

r Objetivos: Adequar os novos loteamentos do Município, para facilitar o

escoamento das :íguas pluviais.

. Justificetiva: O crescimento do Município deve ser realizado de forma

planejado, necessitando que a conslrução de novos loteamentos e empreendimentos possuam

condições mínimas para a instalação dos serviços de drÊnagern das águas plwiais.

o Descriçío: À medida que o Município cresça, deve ser exigido dos novos

loteamentos e empreendimentos, a criação de infraestrutura mínima para o escoamento das
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2.6.1.9 Acão I - Manulencão e dosistema de drenapem de ásuas oluviais

r Objetivc: Realizar modemização e manutenção periódica do sistema de

drenagem de águas pluviais do Município.

o JustiÍicativa: Para que o sistema de drenagem de águas pluviais preste o

serviço com a efetividade projetada, durante toda sua üda útil, é imprescindível a realização

de manutenção periodica" respeitando a vida útil dos equipamentos que fazem parte do

sistema de drenagem de riguas pluviais. Além disso, para melhorar a efetividade

continuamente, é necessirio investir em modernização do sistema, acompanhando as

inovações tecnológicas do mercado.

o DescriÉo: Um planejamento para as manutenções no sistema de drenagem de

águas pluviais do Município deve ser criado, respeitando a vida útil dos equipamentos que

com oem o sistem4 realizando ações preventivas e não somente mitigadoras, garantindo que

o sistema funcione com a efetividade a que foi projetado. Os equipamentos do sistema que

tenham eventualmente passado do tempo de sua vida útil devem ser prontamente substituídos

para não compÍometerem o serviço de drenagem de ríguas pluviais, Em relação a

modemização do sistema, toma-se indispenúvel investir em novas tecnologias, que

automatizem o serviço, que causem menos vazamentos, gaste menos energia e que realizem

atividades mais acuradas, enfim, que torne o pÍocesso de drenagem de águas pluviais mais

efetivo, sempre respeitando a viabilidade técnica e financeira do sistema. Atividades de

limpeza de logradouros, canais, tubulaçôes, poços de visita, sarjetas e bocas de lobo são as

principais para manutenção do sisterna de drenagem pluvial.

o Resultados esperadm: Tomar o sistema de drenagem das águas pluviais

efetivo, com equipamentos funcionando em sua plenitude e com o melhor nível de

modemização possivel para as condições tecnicas e financeiras.

ríguo pluviais. Esla aÉo deve estsÍ associada a ASo D, do Subprograna de Abastecimento

de Água na Zona Urôana, Ação D, do Subprograma de Abastecimento de Água na Zona

Rural, a Ação E, do Subprograma de Esgotamento Sanitário na Zona Urbana e a Ação D, do

Subprograma de Esgotamento Sanitrírio na Zona Rural.

o Resultados esperadm: Envolver todos os lot€amentos e empreendimentos que

se desenvolvam no Município a partir do estabelecimento da Política Municipal de

Saneamento Básico.

tr
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2,6.2 Subprogromo de preservação dos corry hídricos

O Subprograma de Preservação dos Corpos Hídricos insere atividades para manter e

melhorar a qualidade da água pluvial e dos corpos hídricos do Município, respeitando e

remediando Áreas de Preservação Permanente (APP's) ao longo do Município.

O subprograma é composto poÍ uma açâo, detalhada na Seçiio 2.6.2.1, que possui

atividades direcionadas ao estabelecimento e recuperação de áreas de APP.

O objetivo do Subprograma de Preservação dos Corpos Hídricos é garantir e

melhorar a qualidade da água pluvial e dos corpos hídricos do Município, tomando-as

compatíveis com sêus usos preponderantes, sendo justificado pela necessidade de proteger os

corpos hídricos de toda a bacia hidrogníLfrca em que esüí inserido o município e da

possibilidade de utiliálos como manancial, segundo a busca que deve ser realizada nas Açâo

B, do Subprograma de Abastecimento de Água na Zona Urtana e Ação B, do Subprograma

de Abastecimento de Água na Zona Rural.

o Objetivos: Estabelecer e recuperar as Areas de Proteção Permanente (APP)

dos corpos hídricos do Município.

. JustiÍicativa: Com base no AÍ. 4o, da Lei 12.65112012, que estabelece as

regras para delimitação das áLÍeas de presewação p€Ímanente. Como proposto no Relatório da

Prospectiva e Planejamento Esra#gico a delimitação das APP's dos corpos hídricos do

Município.

r Descrição: As APP's dos corpos hídricos devem ser criadas, respeitando o

regime de proteção das APP's, segundo Seção II, do Capitulo II, da Lei 12.651n012'

devendo, se necessário, desapropriar alguns empreendimentos, segundo Ação E do

Subprograma de Infraestrutura de Drenagem e Manejo das Água Pluviais. O reflorestamento

das APP's dos corpos hidricos do Município, deve ser realizado com flora endêmic4

buscando melhorar a qualidade ambiental dessas áreas. Uma associação com as Ações A, B e

D do Programa de Educação Ambiental, deve ser realizada para utilizar essa ação como forma

de educação ambientat, envolvendo instituições de ensino, associações governamentais e não

2.62.1 Acão A - EslaMecirrgnío e recuperocão de Áreas de Pruíecão Perrrúnenle (APPI

dos comos hídricos do Municíoio
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govemameatais e anpresas públicas e privadm no reflorestúnento das APP's. Como proposto

no Relatório da Prospectiva e Planejamento Estratégico existem APP's delimitadas para a

zona urbana e rural que devem ser estabelecidas e recuperadas. Contudo, todas as râreas de

APP's do município devem ser estabelecidas e recuperadas.

o Resultados esperados: Estabelecer e respeitar as APP's dos corpos hídricos do

Município, proibindo algumas ativirlarles dentro dessas áreaq segundo a Seção II, do CapíbrJo

II, da Lei 12.651D012, além de melhorar a qualidade ambiental rla§. APP's dos corpos

hídricos do Município, através do reflorestamento das mesmas.

2.7 Resumo dm progrrmas, prnjetos e ações

Salienta-se que todos os pÍogramas, projetos e ações foram estabelecidos com base

em informações provenientes dos eventos setoriais de diagnóstico e prognóstico, sendo

definidos pela propria população os pÍazos de apticação de cada ação descrita neste

documento. Logo, a fim de tornar mais inteligível a orgmização dos Programas, Proletos e

Ações propostos na Seção 2.0 e resumilos, foram desenvolvidos os Quadros I a 14, que

mostram de forma resumida os subprogramas, item, objetivos e prioridades desses, os

projetos e ações, e suas prioridades, listando o Programa de Melhoria na Gestão do

Saneamento, o Programa de Educação Ambiental, o Programa de Abastecimento de Águ4 o

Programa de Esgotamento Sanitrírio, o Programa de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos

Sólidos e o Programa de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas.
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Em toda prestação de serviço que apresente potencial para Serar agravos aos seres

humanos, ao meio ambiente e aos bens públicos e privados, deve existir um Plano de

Emergência e Contingência (PEC) para garantir a continuidade e a qualidade do serviço, que

pode ser comprometido, no caso do saneâmento básico, por estiagem, enchentes, demandas

temponírias, greves, acidentes quimicos ou biológicos, sabotagens, deslizamentos, entre

outros fatores.

UmPECdevepossuiraçôes,queestabeleçammedidasdecontrole,capazesde

minimizar e até eliminar riscos potenciais aos usuários, ao meio ambiente e aos bens públicos

e privados, provenientes de situações atípicas ou críticas, buscando tÍeinar, organizar,

orientar, facilitu, agílizar e uniformizar ações que possam proveÍ respostas adequadas as

situações anormais. As ações do PEC são prioriUárias, sendo privilegiadas em detrimento de

qualquer ouúa açâo de saneamento biásico, podendo ser de caniter preventivo ou corretivo.

As ações de caníter preventivo estão mais relacionadas a contingência, possuindo a

finalidade de evitar as situações anormais e gaftrntir a continuidade do serviço e a seguftmça

dos usuários, do meio ambiente e dos bens públicos e privados, necessitando de manutenção

estratégic4 prevista por meio de planejamento, ação das ríreas de gesüio operacional, controle

de qualidade, suporte de comunicaç?io, suprimentos e tecnologia de informação'

Por outro lado, as ações corretivas, são ações que pretendem sanar situações atípicas

desituaçôesnãoprogramadas,utilizandotodamãodeobraespecializad4materiale

equipamorto para a recuperação dos serviços no menor prazo possível' estando mais

relacionado a emergência.

os recursos financeiros para prrover as ações emergenciais e contingenciais, devem

ser provenientes do Fundo Municipal de saneamento Básico, que acumulaÉ uma reserva dos

Fecursos para sanar os danos de eventuais situações âtípicas e críticas, desde que estas sejam

comprovadas.

oPECdevepossuircorpotecnicoqualificadocapazdedesenvolvereauditaro

plano, além disso, deve delegar coordenadores locais, de prefeÉncia do órgão colegiado de

saneâmento brásico, para cada condicionante do saneamento brásico' com o dever de

providenciar documentos, registros fotogníficos e/ou filmagens para subsidiar eventuais

estudos sobre as situaçôes atípicas ou cíticas. Este coordenador também deve comunicar aos

il3
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óÍgãos competentes a ocorrências das situações atipicas ou crítica§ a fim de realizat uma

avaliaçâo e sendo confirmada a existência dessas situações, acionar o plano de contingência.

Sempre que ocorrer situações não previstas nesse plano, estas devem ser inseridas,

juntarnente com sua§ causas e ações de contingência e emergênci4 tomando o PEC cada vez

mais robusto.

com base nos relatórios de Diagnóstico Tecnico-participativo e da Prospectiva e

Planejamento Estratégico, foram levantadas hipóteses de situações atípicas e críticas que

poderiam acontecer nas condicionantes do saneamento básico: abastecimento de água,

esgotamento saniUtio, limpeza urbana e manejo dos resíduos solidos e manejo e drenagem de

águas pluviais urbanas.

Para tanto, no sistema de abastecimento de água as situat'oes pfevistâs foram o

desabastecimento generalizado ou localizado às demandas tempoúrias, racionamento,

desabastecimento generalizado, parcial ou localizado de tágua e contaminação das águas,

sendo apresentadas no Quadro I 5 suas causas e possíveis a@s contingenciais e

emergenciais.

Por outro lado, no sistema de esgotamento sanitário as situações previstas foram

aumento da vazÃo de efluentes devido à demanda tempoÍária, intemrpção da prestação de

serviço, extravasamento de efluent€s na estação de tratamento de efluentes, extravasamento

de efluentes nas estações elevatórias, rompimento de coletorcs, interceptores ou emissários,

rrtomo de efluentes aos imóveis e contâminação do solo e dos corpos hídricos, estando no

Quadro 16, além das situações atípicas ou críticas, suas possíveis causas e ações

contingenciais e emergenciais.

As situações atípicas ou críticas previstas para a condicionante do sisterna de limpeza

e manejo dos resÍduos solidos são relacionadas ao compÍometimento da prestação de serviço,

delimpezadepodaecapin4decoletaconvencionaleseletiva,bemcomodadestinação

inadequada dos resíduos sólidos e geração excessiva de rtsíduos. No Quadro 17 estão as

causas e ações emergenciais e contingenciais das situações supracitadas'

Por fim, no Quadro l8 esülo expostas todas as situaçõês atípicas ou críticas previstas

para a condicionante manejo e drenagem de aguas pluviais urbanas, sendo alagamentos,

enchentes provocadas por transbordamento de corpo hidrico, processo erosivo e mau cheiro

do sistema de drenagem, além das possíveis causas e ações emergenciais e contingenciais

dessas situaçôes.
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- lntlodlzn clmFtrh8 cftEativas ê
uso Íacionál dâ ágg
- Eaboí.r effiégirs da opariç'o.

- Alo6r ógui p.In 06 locáB $rc mais

daútDdao o rtüÍroi
- ÀI[l€ffi r vázlo dr!'â'lle o

peÍlodo de írabr daúrda ($ja por

oovo6 úeúeiais, aunenro da

ryildê & trLdaíto ajou

rrúEiito da vazlo sdlzi,À):

- Abastlaq s3 locslidldB atÍsvés de

crflos-piF ê ounâs fontes

rhaítrrtiv&r;

- IÉÍiÍ ,n€cúisrno6 dc coür!í{a

difãúiado6 Ís pÊÍloôa

- AcisÉÍ pldo da ôcioúmcnlo dc

Cll.'.o@@doruDeolo
& danrlndá"

Qürdm lS - Situ.çõcs rtipkes oo cÍítkts parr r coodi(htrrtL rhrslcciÍltÍto d. Ágor

Sinr.çtorípic. oü crllic. Crllai ÀÉo Corôr8crci.l ÀçIo EE.Íglncltl
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- Eataçô rÊa. Foloíg!ài
- Co|ÍsdnôCo dos rDârllllciú.

À,

orruüerção c arrodiEaíÍo !6
rrsúÍios duranta o paÍIodo de 6aioÍ

deÍ0flüa-

- Rrâliu . GGs6o t@g,arh ôs
RElns HítirG B bii $.
!b.íêc. o lrrlriclÍtu, rdi@do o

FiEIpb dos s66 Dúlüd6 c doo

11106 FiriÉi6, coúd&ô .3

úivitdB htDsr8 $E pcaD
coúIloaraí tr cú&lÍir!
qtdquarti!âlivs! do3 rirdasiliq,

- S.lcci,td slrnalcirir qE
giraún 8ü, o@ s6$r!tl§a,

úr'.r8. É paÍhd6 da eíhgeín:

- REsliaÍ íeú.oç.lo Fittdir &B

EsDlein4 .,n €spocial G

s4(,ficb4 pois 6dü@ dÊ

lil4c6 Dür gúamiÍ o rn iú
rôE|eaale & áBtr pclshEL

F.s.w!üb â q.!diôdc;

- hrodurí casTúnhÀ ad.Eáiv6 dc

- C@úicÍ G órlk gE3toftr c

E Eúi! o .írdo &
rEixrütlcdb c a! ú\aa regaa qlr
aúllú a0 vi8&ri(
. t>6nir orüo3 lrúaEiris paÍ!

gúEüiÍ o .ü.í.cin ú tle água,

sj. po. Í€dc ou poi íbdils

dtsÍüüivrsi

- Í,r,rrtr cús üti.s pqi! 6
usrúrio§, coan aíaúrais trÍifas

Frtritiia Fr8 oa qrE ultÍaoassetÍr

a3 @os:

- Realiza., cm úhinro ca!o,

iúaítl4çb no aàasEit[cíto, poí

Flodoo rLfinibü, .{í diffirE§
lcc.li(dsdcúEi4rb;
- Rlriillgir oo pío*nÍ o lÚo ô ágü!

púúâ fúli @bs nobÍes úm

@ffi* hv

RacionaÍrEnto

tr
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DesabasiÊcimcito

SeneÍdizado, F çirl ou

locdi2rdo de ógua

hrídoçôo Nocioínl de Scrdê

- R.ôçào d. dilponibilfttiL d. itu.
&vkb ao perlodo dc €úiâg€ín p.oldudo:

- DÊsrs6 útúab, (Íü csfrríd ir@deõ(§

ê IECAI

- Ircêtrdic c orfú! dasrsltls de Srarda§

!Ío9oÍç!as;

- IrrrÍÍuDÉo do formiÍtcÍto de cBÍgir

elaticc

- 
^Yaíits 

G esftara do ris!ffi &
.bartrcinaro dê a$n (c@çto, esoçõ.s

elcarúóÍils, Í*w.tóÍio6, rdtúorôs e ílda dc

rrisihlirol
- IntrÍn4Éo Íro sistlla Fodr,ü da átpr;

ü!o ei[l &{glf,
- E boÍâr cdgir! dê op.r!Co,

lÍl@rllÉo c üdir6lo c
ú&io. ó 4. o p.rlodo d.
úinÍEfo.

- Rc.liú rnüuãrção Fitdts ú
!isê$s de sbalr*imarllo de ósuc

- Iúd@ícúrfüõ c(Miva &
üro r&borl dr áglri;

- PÍovilÍrisr

üsíilr§s Érâ não inEíÍornpeÍ o

rha§êcirÍsrro ctr cao & Svarüa

Do3 oqúiFocfito!| irch§iri
gEndoíls eG'(rgb d&icq
- Elebo.rÍ e@égirs rl opcírdo,

mlDütarçro c alendimeoto aos

utúrios dur&íe o pqlodo de

d€ssbasiêcirnaato;

lrlrrggn dê c.IIô, logrttbuÍc,

cilFd8, iÍrigrdo e iÍú!stÍi., no

$d dcae raÍ pridiádo o rso

dooaÍico ê d.ss.daúçlo ê
úiori!:
- Âc nú o phro de coúminrelo

à! ágt!s, quú o ,eixuÍ!ênb
f@ &\Àb cútaEiDsdo.

- cqnuniaÍ ao6 órglo6 g§store§ e

aG usdrios o Íi6ah.rtêcimcÍÍo e a!

ÍroÍ.as cl@ quc se iIrstdúün;

- t>fmir ouEls foítes de ágra pára

3b.§ecaÍ a poprda@;

- Raolizr trsnsfeÍ€nci.s d€ água,

r(,lDorüiamrlttê, p6ÍÀ abasl€crÍ

sctü€s d€sâtasEcidos, qu&do o

d6.ffio fo. frsid o$

locáliãdot

- Ern caso dc Ídüçro da

disponibiliàde dc euÀ &iolta, o

pla!ô da reionaÍrrío ê ágtD;

p
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,@mmm- #;,;Ã8i4fo E*gr*
- Contunioaçro biolóAi:s ou quiEiaa das - PÍotÊgÊÍ o sk6âdê rba§eciEcúo

águas bruE3 e tatr&6; de água & vrÍdrli§mo e da

- vôndalismo ou saboragÊín; sabotageÍÍ;

- GrEve. - Itrld€m€lüar útoúiiorâÍEüo da

qualiLdr da ágt,â tnÍa d6

ffitrtr"ffi"ffi
ügilârà da qurli&& & água

- Em €aso de idaÍr'efãô de energia

elétÍica, commicã e eügü

providêícid ds corlc€ssionária qlE

foÍÍcce §r|êrgia elétÍica e buscar

ortras fmtês de eÉrgi4 como

gerâdoÍ€s dc at€rgja elétsica

- Em caso dê avarias nss estruturas,

deveín seÍ ÍÉâlizados Íeparos llas

instalad€s drnifi cadas;

- Em casos como vszrt€fitos de

adutffas d€sliumentos, ülmdsções,

imdio6, entse ouEos scidentes ou

d.{,úÉ (h naio!Ês !ÍopoAõe\

deve-se e9rcusI o lcál e isolaÍ a

árEa p{Íâ evilar oufos eidedtes;

- Em clso de irrêÍÍupç5o &) sislcÍna

píodúor de águÀ eioÍEr o plarD dê

ifiarrupção Ílo sisema pÍoduto. de

ácuq

- Ern cáso de cantaminâdo biológicâ

ou quÍrnic, drs áglras bauBs e



\,

ktemryçâo m si§âno

pÍod6oÍ dê ágrts

- Desoskês coüro irtrúttçõc§, irlcüldio§,

dÉsliâmítos ontê ost$ quc possan

comFdnc{eÍ a pÍoórÉo dê águ4

- IdfríüpÉo do foíÉiD€íto de €o€ígh

elaiÍicq

- Avúie no6 equiparÍtaútod $r foÍrnen o

sileoa 9roduDÍ de águq

- Rompirsrtod nâ3 sóÍoÍas da áCur bÍrÊ

Gtüàl

- Vrzamêfro da cloÍo glsoso;

. Reâlizar lD nutÊí{âo peÍiiidicâ Íb
sistaÍB! FoórroÍ dc ágtq

- Realiâ a ko IntÊBrsda ô§
ReclÍsos Hldricos m hociÂ qne

atnstêc€ o Mmiclpiq idicando o

pairEipio do6 uso6 úrrtiplos e dqr

üs6 pÍioritárioB, côíltolaldo a§

atividâdes hunÍnrs quc poÀsarÍ

corrpÍoínárÍ 6 aú&brí$icús

qualiquantitativâs dos Ínarsrciais;

r l9

Eâtadâs, aciotrar o plnno de

contrmina{ão das água§;

- Em câao d€ vandâlisÍno ou

srbotageÍL comunicaÍ Ds óÍ9tro6

compet€ntes p6fâ seÍem encontrados

o§ re§pon§ávei§;

- Em csso de grwq solucioÍaÍ o

mais rápido pGsivel o impússe com

oê fuDcioúlio§, crso oontrâÍio,

§ontsalôÍ eú caráEr de urg€úcis

p8!@l ttÍceiri-?ádo.

- CúütriáÍ s órglo8 gestoIes §

c usÉb6 r intrm4Éo e !s mv§
cul@cs $rê se ir§bhÍân{

- Dêfmir ouE s fontes de &uâ p.râ

sbastlaar a popul!4Ao:

- Àci{rúrÍ o plaio de reionÀÍerto

dê ágt4

- Em câso & ifi.rnpçlo de cnêígh

clériq aohüicú ê c igir

DÍovitttci6 da corrcession&iâ qlE

$),",umxm*,r;:,jzrH&ul E*.,r*,
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ür)ffi ffi ."i*jãEidfu E:os,o
- BrixÁ ,F rid..r. dÀ ág|i híL
- Vúd.ti@ ou süota8am:

- GÍeva.

- xrâtid oúr.açe D.Íilidiâ rh
ltl@dlir eb .ecairl oa

recíftiris, poia EiEID da

lirtDczr É,t gaarúi. o Elic
rÍÍÍraraíaaalo & agttr p6Ívd,

Dalaaít/&do r sÉliid.;
- Provi(hEiú cquip@arúo6

e.eilirrr3 púa trb ir{€ÍÍoírF a

píld4lo dê ó8l,a cÍl caao da tiab
mr equiFrEÍoa iúttúir,r

SÉrúít. dc @Bh dattí.{
- ELbúü csüégüs tl opeíaÉo,

íuDú.l4ao r úandiúanb úi
ú|dÍio8 dúúía o Fhdo &
itempçe m riúaoa F!ôúoí de

AE4
- Pü.grÍ o dn ú! troúroa da águ.

à rf,Edila$ c& raheLcCR;

- IrlplêÚlarúÍ úoniroÍaúaúlo di
qlr.lihd. rh á$. tnn &6

mmeiak qÉ.t@r o si!&úq

fdlEc €'qn darÍto c hlsr
.rEs foôEs dc qEÍBia cülto

g.Í!doc. dc úgir d{t icq

- ED aaso dc avariaa ttoS

cqriFnGúr ê dufoN's, dava! scÍ

ÍE liadoó Írroroo nÀr iÍírbçi.s
dmificada:

- Em câlos coüro vtzEnênbs da

!óroaôr dasli2rÍícrÍoi, v&álnãro

de cloro 8Eoso, ilundaçõ€s,

inodilr, alr ootrc lcid.lÍÊt ou

d6úrs & mliors plspoçô.s,

devo-âê 6relEÍ o locâl c iaobÍ a

&r. Fr! rvi[Í orrúoe eidcnt6;

- ED cá6o dc v@rr(rüo dc chío

g@, lm €quipe ülirú &vr
r€rliuÍ 6 rFrq rc siícttt+

- Eá dê d. \É*Chlo o{

libúgÉo, cmreirÍ D3 ó.g106

c.@a. pÉrs !a d @ardo3
6 tBDddvaiq



Coílâminá{ro drs águas

- Acidentas cúD côrgÂ pcÍigosa ou

coirtaminâÚte;

- va.ari€íto de eíllEnt s iÍdusnüis ou

doínéstic6.

. lod.,Irúr saí!ú! dê @úolê ê

ü8ilÀri. th adihdÊ & águÀ

- Rcalizrr cúdos de aúlirc d! Íisco,

prrr bu§cr dimhar lcid(,rEs que

possam contiÍíiná, É á8rr§ hnÍ8s e

uürdae;

. EvitaÍ Fod!.Í c liry eÍllglB

Fúdúr6 d6 úó,r§iab $E
ahasÚarú o !i*ar..

l2t

- Eú cco & grwa, lolEio6a o

mb Í@ p6ÍYçl o iôp.!tê cm
6 ftEird.ioo, c.ro ccE&io,

c6ú cr! s& de rÍtâÍü
ptlról tftaiÍiaab.
- Comlmiaar !06 órglo6 gestoÍB e

e rlllÚiG s cootaÍtriú{ao e a§

trova3 condlnê qlE sc instrlrÍaÍn;

- lDtsÍÍomfÍ o abú&ciftento aé

que §cjr feito um diâgnóstico dâ áÍe3

rtingida e ds extú.ào &
coírtaÍni[açlo e sciô rc€aobelecido a

quali&d. ds á8uc

- Raâlizrr mcdidss d. miú8aÉo púô

dihinuir o imro.do ünbic sl ds

cúmiI!Éo;
- Defún oúrÀ3 fofit6 dc âgln Frã
abí.ccÍ e poFdôCo;

- Aciqtar o pláno & racidntD€íto;

- I ÊrÍunpeÍ 13 atividadas qtl.

eíêjaÍí SrÍrúdo G cílErtr! qlE

$mm"-ià,,;iuiafo [E**r*,



1s^ffi;*-" $:,;lrpi#ar*E*o,r*,,

t22

cffiiromsá$!8.
- Cqnt,oiár G óÍE G cqnpdrítes

FÍt lraÍrm <oc@[ad6 6
naDo.Eavris;

- REalirrÍ çooE rção dc uz.rÍlcrüG

de couaatc§,

Fmtc: Empârêcb (202r).
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Min íeÍio ô Süíê
tundqôo Nodonol d€ Sorr& l\v

16- ou crítici§ â cotrdicionânte saniúrio

Aumenio da vado de

efluent€s devido à deÍnaffla

aemPoúria

- ÍrrÍemento da população flutuantq dêvido

aos feriados, festivais e evcntos qlÉ ataâiâm

muitas pessoas por uln curto peÍíodo de

teÍnpo, como a festa de saato AJllônio do

Povo (12, 13 e 14 & jünho), festâ de

Sãnt'Aia (l 8, I 9 e 20 de outubÍo), f€sta de

Emancipaçâo Polltica do Municipio (9 de

abril). Íévallon (31 de dêzÊmbro).

- Realizar eshdos sobe o aumeÍrto

dê d€rúsnda, analisaDdô a qua$idade

e codsumo dâ populado Ílúlante, a

diúibui{ão dôÍa oo lÍreicipio, sl{m

dos custos com o aumenlo da vâzào e

06 meaanismos de cohançâ ã seaem

adotados;

- R€alizâr comwicaçao píéüa do

aumento da vazão âos ôÍ9ã06

gestoÍês e aos usüáÍio6, adevendo Às

âções emergeÍciais;

- lntroduzn câmpoDhas educatir"§ dê

sspeclos sanitários;

- PÍovidenciar equipameÍrto6

auxilhÍes p6ra oão inteaÍompeÍ o

esgohE€lto sáÀitário em ca.so de

svâÍias nos equip6reDtoE inchEive

gemdoÍÊs de energia elétric4

- DimensioDâr o sisterna de

- Ins€ÍiÍ mecanismos de cobrança

difsÍeísiados nesses peíodos;

- AcionaÍ plano (h exFavasarnenlo

eÍn estaçõ€s de uãlameÍto, estações

elevârôriâs, de Íoúpimentos de

coletoÍes, iÍÍaíceÉoÍrs ou eÍnissários

e de Íetomo de efluentes aoô imóveis.

no ceso de slgum dessas situaçôes

allpicas ou çrlticas ocoÍÍeÍeÍn.

Sitú.çIo .ípic. oü c.llic. Cau§ar Açao Coútiúgetrci.l Açlo f,mergerci{l





- Rkco riÊ polui@ de co.pos hÍ,&icoc e

solo devido âo lançáoÉúo ou

extsaYalamêÍto dos efluatÊsi

- AvsÍias n&r estsuurrrs do sisrcrDa de

EsgotarEnto sanidrio (€$açnas elet"tidas,

estações & trat&n€nlo de elluetrte§,

@lerot€s, interceloÍEs ou emiss&ix):

- Deú&!s r6úk (ifiúdrcõ€s e

desliãme tc) e aaideites (incêndio e

erylo§õês);

- IntcÍrupçeo do fomeciírento dê €ncígia

eléüica;

- Vroàlism oü sr5@srü:

- CrÍêYe-

esgotünento sániúÍao para os

evgntuais aunentos na vazão;

- Elahoràr estrarégias de opem@,

mímulenção e atendimento 36

risuàrios duante o per{do de maior

vazh-

- Rcaliur nwúqrção paÍiódica no

si§€íúa de esgotenarÍo ssnitário;

- IntÍoduziÍ camparlhar sduaativas de

asFcto3 sâtrieio§

- R€alizar aodúole e mtrito.8Ínê o

dos €ntEr€q & gtscs gsradoe e do

sisrana dê esgo6m€fllo sanitário;

- PÍoüdÉãciâr êcuipúneÍüos

aDdliaÍes poÍa Dão inlEÍrooper o

ÊsgohÍn€NlÚo saiitáaio ern ca§o de

av.rias nB €Cuipat€do§, inclt sivE

geÍâdoír§ dc ei€igia détriz
- Prottg€i o sisrsm dc esgotaúeíto

ssni6úio do YaDddimo e da

sabotsgeÍr{

124

- CoínunirÍ a'3 óryãos gêstores e

to3 u§rárb6 a irltaÍntpçtro e âs íovas

cordiÉ€s que sê in§alâram:

- Ern caso de risco de poluição &s

águas c do solo, intêÍromFr o

lEç.E€oto d6 eIllrêatEs

ib€diaterentÊ;

- Eú saso ale avaaias üs €súuturas,

dêv€rn s€Í r€alizdos rcparoB oás

idrlrçles danificôdss;

- FÀ cas6 de acideítes ou d€sôllres

de maiüls píoporções, dev§,sê

el,ãcusr o locsl e i§ohr ô árEa p@!

evitar ouao6 eidcí€s;

- En aaso de inteflupção de to6gia

$fu l""r**m"*rà;.iapi4,+E:,osr=.n,

In&rÍuDção da !íe$45o de



ExEãv6arnenro dc efltEtÍ€s

Íu csÉêô dê s€lâs€lro de

eflrÉntes

- Avôri&s nos equipamênlos qrrc foÍmam a

estação de râremeflto de eflueÍtes;

- t)€sâses nstüais (húúsçõts €

desliam€alG) e scid.rÍês (hdsdio e

e)pl6ões);

- ImeÍru@ do foÍÍrocinênto dc eíeÍgia

eléúicÍç

- TÍeiraÍ liüEiroá.ios Fú tdaútsrr

aan locais rfifÍÉd8 qE po6san

possuir 8!sG3 §orÍhndvci! ou

rúd.c.

- ReôliinÍ nunuten@ peÍiódn;a rb

es@o de mrârÍenro de e6lleíEs;

- RÊalür cootrole e ÍnoúoÍtsêttio

dos efltEâles. dêô cÊaaÉ EGÍsd€§ c da

estafão de trrt meÍrto de oflúítes;

- lnEoduzn campaúrs sdu.rtir$ de

a§Pectos sanitáÍios;

125

cl&ic., codrobü € ôdgí

FuviÊtcü3 dr coÉio.úi! $E
forÉr arEgia cléfica e hrscaa

our.s fona.s da erargL com
g.r.dorls d. rí.Ígir dlúicq
- Em cl3o de vlodaliíno oil

sebottgrú, c@lrtrirÍ es &gLô

a4ruÉaÍÚÉ paaa 3craín êmotltrôdoa

6 ÍrúPo.t.úveh;

- E6 crlo d. gÍrr,q rolucioôrÍ o

usb Íáqib pôsttÉl o i,w cdn

6 füúlrútil6, ct3o cdú&io,

co.rEúr em §üáter da uÍ8êEir

passúl taíceirizado.

- Comwicsr ao6 óÍgàos gesloíes e

aô6 lÁúáÍiOS O extÍàVasArnento e as

mvas condiçõ6 que §ê rnstalãfarn;

- lg,tdsr arm{zênâdores pore €6

eÍluêÍrtEs exE vasâdos. evitando

coÍrtaminâÍ solo e águâs;

- Em caso de âvarias no§

$)*rm*m"* ;; Japi&t&**=*,



- PÍovid€nciar cquipomcíG

âuxüiãr€s pútE trào intsÍompeÍ o

esgotarÍEnto lanidÍio cfl caso dê

arâri&s n6 equipôÍraítc, incll§ir€

geÍr.bírs de €n€Ígia eléfica;

- PÍoieg€r a estsÉo dê EâlsmerÍo de

cílEntEs do vánôlimo e d.

§8botlgem;

- AvalirÍ p€ÍiodroaÍneíte a

crpocidâde & e§trçto dê tãlrmcrrto

dc efluente, rcapoíüaÍ s Eud&lça§

n&s caÍaclErboqls (bs cÍllsrtes.

t26

equiFmeolo6, devem sea ÍÊalizados

rcporo§ ús instals4ões danificads§:

- Em caso6 dê acidcrt€s ou des&strts

de úâiüÊs ÍÍopoÍçôes, dev€-se

evaflar o loaúl e isolaÍ a área psrâ

evitaÍ olrúos acideDtes;

- Em caso de inleÍrupéo de ercrgia

elétici, comúic5Í e exigiÍ

Foviênciâ§ da conc€ssionária qlÉ

foíÍiêce eaeÍgú olérrcá e büscâÍ

outrss fontes de eneÍgra, como

geÍadores de eÍr€rgia eléúiá;

- EE csso de va[dalisÉo ou

ssbota€ÊÍr\ cúnunicar âos óÍgÀo§

competeÍrt4s p6ra s€ÍeÍÍ enconEados

os íEsponsâveis;

- Em cáso de gÍere, sot cioiâr o

rnals rápidô posslvel o imp6ssc com

06 furcronário6, cso contário,

conbatâr etí ca!"áEÍ de urgência

pe§s@l reÍceirizdo.

P
Nociond de Sori&

- &eÍasão dÀs calaíert§icôs

quâliquanfrtivÀs ôs cfluê as;

- vandôlismo ou sabolagem;

- GÍeve.



t27

$)mm"rzul+.ianiafo E"u*r.:r

Fíravr.'ffiÍô de düEías

Dss €sçô€3 elcvdórirs

- AYlriE rE.qúiprdr@s qE f[@r B
cabçõ€s davíóÍir§,

- D€súrs úrüaia (htrtrd.Éé e

d.rlimaú06) ê úid.rtras (iÍrêúdb c

@16ôe3);

- lDteÍnp{to ô f6Eitnarno de €th
elétiÉc

- AltÊ.do d6 cd!ci.i{*ic.a

$trliqr.etiv8 d6 eftrÊÍ.3:

- Vúdaliseo ou lrhoaegan;

- GÍ€re.

- Redirrú D»nlÍÉtrfto perkldh. nas

.staç4.3 dcvat&üs;

- RÊ.lizú cúoL c moilra.ú
dos eflrEiêq do6 grs 8êÍad6 e

dÊr esüçô€3 êleYdórias;

- türodEiÍ cantpdl6 odErivas da

aip@a saieioo;

- Provid.nciE oqüipúEúto6

-pili,R !rl! À,o irímIl' o

csg6Glro laúitÁÍb aa csro &
rvúirs B €qui@€úoq iichair,r

SprarbÍls rle aoaÍgb cléticq,

- Pr,Égra .3 rat!çõ€§ clcvúó.iâr do

iÜlôlbno e dà 6hi.rg.rq

- Àvslú p.Íiodiaaoa É i
c$cirada &s .s{üês clrvôtótia§'

rEspordaÍ a oudúFJ trdr

canctrrkticar dos cf, uerÍcs.

- ColurEirÍ a ó.816 g6toa€s c

u ugÉix o axEtv!§itrrcoto c a3

mvs codiç!.s quô sê ilríal8Ían;

- híal- Etrlazt !ôÍas paÍâ c
dtals .,drsvlsdo6, evitando

cútaÍtirú sano c ágrls

- E:n câso de avârilr tlo!

GsliparmÉdc, &vcúr saÍ llalizadoc

rr?Í!§ rÊ inrraLçõc! daDific.drr;

- Esl caso6 da âcidaírtas ou d!§ssls

de nâkx€s Foporções, dêvêse

cva.rrú o local a isola a &t, ÍÉír
rr,irr 0tÊ6 &itaú.3:

- En 60 dê túarrüpÊo dc cára.gis

elaúicr, corrunicar e cxiSir

Fwiltrcias d! corBioúri! $E
íoÍIlca ôEÍgis êlétÍica c türcaÍ

orE!. fanÓ3 ê cú€rBia coôo

g.Íabíla & cÍt Ígü clétia;
- Erú caso de r.údaliam olr

sabotigêrq coounirr es óa8lo!



Rompimefl lo de coletores,

rntercaptoÍes ou emrssános

- DesmomnâIl.cíto de t lú€s:

- Erosâo de fiÍ|do de vale;

- RoÍnpineío €dl poÍloô de drrsito de

velcúo§;

- Vandslimo oü saboísgÉrn.

- Obdín$o nc coláoÍ€a da eÍhl€rEs;

- Ligrções cfüde*itt s d€ ôtúigafi dê

lg'ú. plüviàt rE ÍÉdê dê coLà de

eflú@.

- Realizrr müuteí4to pe'iódÉô nG

col€oÍ!§, interceÉoÍEs ou

emissários;

- Rcdia ÉfoÍso ô h&, da

pavimeflta@ e ÍnrrÉjsr a drertagem

das áglÉs dwiais, dft e a

amplantação da redc, em locais

§us€epllveis ao íoínpimetsto de

col§toÍe§, int€ÍcÊf,oÍ!§ oü

emiss&irs.

- Ifrodlun c.rA6ohG qnEivrt dê

üE(,06 !úiÚio8;
- Cooü.i.r .3 ligreõc§ cl!ülcÍilri§

d. águli plwiú ú Í.dê dc Golcrt dê

128

coüDGtÊúres p6rt s€ÍE n Gocmrrdos

6 ílapoGávei§

. Ee c'3o de grt"q $hrcioú o

!n ir Í{*b pooslrd o iítF§.c corÀ

q freirnarirs, crso c6lt&io,

coitlbÍ em caráE dc u4Êrcia

pa§oal EÍEaniráó.

- Comunicü sos órgãos gesloÍes e

sos u5úÍi6 o fixnpimeoto e ô§

Íro!§ coÍdiçÔ(s quc se ir§afaln:
- Cqrunicrr às autoÍidades de

tránsito, parÀ intfrÍoÍrp€, o lrâtrsilol

- Sinrlizar e isolâÍ a área do

ÍomPimello:

- Execúâr rcpoÍo em csáter de

ur8êÍlcia

. Cdnúri'ar ao6 óagta g€stdrs ê

§ tBÉioa o ÍlloÍrD rba aflúita§ a

as [ovar coodi(ras qr *
iÍí.!Í!rl,

t)-tffi ffi ." i6:JaH **k[E*r,.,:. h.

Rádrb da cíltEnt.s â06

iúvcis



Contahiíâçlo do solo e do§

corpos hldricos

- ExúrvasrmeÍrro dê eíl!É a§ nâ €slr{âo de

ü_âlrÍncíto de efl ucntês:

- ExúâyõârÍento (b efluertes nÀ3 €sra§ões

elevatória;

- RompirDeoto de coletoÍEs, interceÉores ou

€rhissários:

- Relomo dê eflrs es ao3 inúveis;

- CoDswào de solüçõ€s iÍtdivüúis

inâdcqüádas

aduêlEn com o mnilodturtno dt

,tdc dc cokí! c ce c.sG cxÍlrrbê

aüavés da Fm(des e Eultas.

- túod@í crrúpaúts cdÉiY6 ô
asÉctoô §anitários;

- Reâliar msnúenÇâo pcíiódicâ m

siíaoa de esgotsrí€Írto sanitárb;

- Suh6titurÍ rs soluçõ€s individuris

in dequsdÀs por fos§a§ sépticas ou

intcÍligaÍ âs ligâçõ6 doírasti:ta à

radê de cole!. de eflúâItes.
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- koLÍ I &É ô rr& o@ lÉ@
Fr nb Fljúicú mait !! tDdadi!Á

.d"'gÀn;

- Eiaaúr linFaa c dÉoküçfo
dod 00láút' dc rOrErB;

- Exasírr Íwo €rn cú&aa ê
r4lúciÀ
- Comunicir aos óígãos gestor€s o

ao§ $uáíc a contamiÉ§ão e 33

mvas coídiçõ€s quê sê inslrlarüh,

- Rt,Iia o isohEctrt) à &ça e ô
Í€dê de ólera p6ta rcduziÍ a

cootanináco:

- R€atiu, ÍÍEdidas dÊ mitig.çro pGIa

diminuir o impacto ambieílâl da

contamiíâçlo;

- Em caso de erírâvasaícnlo dc

êflúíEs ns est co d€ úetamanto (b

efltEntes, ,cimsr o plsm de

extsa\ãsameÍto de eflu€nt€s ÍE

ostado de tralanento do efluentes;

gLmmx"m*,ÇiJrlFi fu E*,*..,,,
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- Fs câso dÊ exüaws@cnto de

cfliEles oas estsçaes devrtónas,

tciooâr o plano de extrôvasâmento de

eÍlueíías ÍÂs €staçõcs elevaúriÀsi

- EÍn clso de rdípimento de

col€loÍÊs, inteÍc€ptoÍ€s ou

etniss&irs, aciomÍ o plâm dê

Íompinento de colctoÍes,

intrÍceptoíts or, ernissário6;

- Em caso de rsloÍm dos eíluentes

16 irúveis, acioírs, o plsno de

raonn dos eÍlrrntes aos irúveis:

- EE Éso de coíôrnio4ão Po!

soluçõ€s individuais iÉd€Cua&s,

Íedizr a lmpeza destas por

carninhões limp-foasâs.
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§lrlclodd.. Ç .rlô.. Ctlrl AÉe C.ú§ldrl AÉo Erlttard.l
- R alizar esudos sotre o aüm€fito

d. deflrrnô amlis6rdo â qurntilsde

e pl!ôrçaô dc r6idüoê da poprlâÉo

flüIsde, a distih4:ào de.râ m

- rncÍcmcíro & popobçào flúuaíq dsvdo 
Mmidprc' alàí dos cuío§ cdn o

armsrto da 8cfi{âo e c
aos feÍiâdos, fcsiyais eevqn*q* at riam 

mecanisrnc de coürrr4, â s.".,n
mui6 p€s'oag poí uÍn cuno dú & **, - Inrêú mecrn*m* de cobr",çâ
t€mpo' q'no s fegâ d' ssnto Àmônlo do - ReâliaÍ comuricado Fúvia do difeÍÉncisdos nasses peíodos;

c.Ér.§ao exces§i* dê r*idú§ Povo (12' l3 e 14 dc iunho)' festâ * * à gEf,àslo .u &8 6 - Esú e$ir flrsiúFr rdizÍr
sólidos Sant'Alla (18, 19 e 20 de outub{o). fasta de

EÍnanci@o *.,** i 
"**,ro 

,, o T* " 
*t *s' antcvendo rs limp'zô loü@tâ e marejo do6

açôês trneÍEe'|clsis; ÍÊsiduG sólidoo
abíil)' Éveillon (ll de @nb.o)i 

- Irúoduzn crmpenhss ed*stivss &
_ cttástmfes qu' causÊm d€ssuido fu 

rea,çro da proouéo oc rcsra*os;
pelrimôo,os Éblicoa e Frvados - provdemi' equrp.rnefi^

ruxiliaÍes porô nlo inreúoÍnpeÍ 3

liÍnp€za uÍbana e mânejo dos

Íesldü6 sólilos €rn aa§o de úvâÍiÀs

nos equipúÉntos, irrclusive
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CodlrúoiáÉiEa.todo sc.vi(b

th vEÍiéo

CompÍoÍnetirnento ús
serviço6 de podâ e capir.a

- Felha m€cfnnâ;

- lnpediÍnob do e€ssô devido t &.s
í.$tais (Fscipi@o iÍÍ€rBa iÍun&ço€s c

détie€6t6), eire6.s (iioêalk),

acidÊoE3 da dúsito c eplosaas), otr.s,

enEE ouBls ttivird€s qtE impc@ o

acaso dos sgcntes dc I imp.a ÉUi€q
- Cíeve-

- Fslha ÍE{ânica;

- ImpêdimeÍno do aatsso dêvido a dêsaitÍes

lrahftb (p..cipit ção i ã3â, inlltd.Qõ€s c

gerúdoÍes dê e6grs elétt{.
- ElâboraÍ e$!Égias de opêÍaÉo,

mânutençlo e atêndimsrto aos

lrsúÍi6 dursara o p(ílo& da mâioa

ger.çâo.

- If€slizâÍ Ít núendo p.Íúdn e

$bstr'hÍÉo do§ €quipdnsúo6

nêc€ssáÍhê porâ o seÍviço dc

vlrÍiro;
- PÍovide.ciÍ equipom(olo6

üDdlisÍEs púa íIlo irÍarÍomper o

saÍviço ê tãrr{ro eúr caso de

ritÍiús oc eqüpaÍtrarü06;

- FrD 60 ê c!ryÍdtíiítaú
&vi& obrs, comuDicar pÍrvidneúê

ro,Ês.dor de scrvtb, F! do
ocuFÍ 6 r8€í!tê da limp.a Éblica

de3nec{ssrÍimcÍüe,

- R€âlizâÍ msnú€nçro pÍiódica e

$b6titüição dos eqüiFmenlos

iecBsárins fÍâ o sviço éa pôdâ ê

- Cmúi,, G órBlo6 gestq€s e

aoô u§Úio6 o coíDúoíneúmenlo e 6
mvas coídiçnas qlrc s€ insblarlm;

- Eú car6 & dê.3úl3 oe!'ôis e

lcidaaEs dê gr&d.s pÍopoÍ§!.s,

intarrompar a pltat Co de serviço o

Íüofiar imcdiarrn.i[e dcpos a

Ílsohdo do píoblernc

- fu (aio de grEvq sôhEi(,rar o

ntab épiô poêsfvêl o impossê coct

06 fi[rioúÍir§, csso conrâíio,

@írtatâr em caÍáter de urgaúcia

peildl tÉíc.iriz&b.

- Comunicú â46 óí8àos SestoÍes e

aos üsúrios o compmmetimento e as

mvrs con@€s qire É indâÍüni

132



ComÉorietiÍrÉrto dos

seÍvb6 dc coleta

cdtr,Êrriood c scl.tivi

- Falho mccini:q

- lrnpedimqtu do rÊsso dcvido a d.sô§res

Ínürr.É (p.Ecipit do *üa§s, innD&@ e

dasliã5êírtos), eid€c (iocàdio,

a.id.ÍlrÊs d. dísito e explo6&§), obÍâs,

€rt a outat úiúdadÊs qüc impeçaÍí o

acê§so dos !gârt6 & limpeza ÉUicr:
- CrEve.

capn4

- Reâlizar modloÍaÍneoto das áwoíes

dâ cidade perâ p€veÍ toínbsmsÍos

em ca§o de do€nças ou eío§oi

- PÍovadeÍlcú equip6rnentoô

ÀuxiliarEs ÉÍa nào inlclrompeÍ o

serviço de @ e cápina eÍn caso de

lYâÍias nos equip€rnentos;

- Em clso de coIrlpíom€timeoto

devido otras, coÍnuúicar Feviúrcnte

ao tregador de seÍv4o, p6râ não

ocupaÍ 03 aSeÍrtes de litrlpeza Éblicâ

ô<lrqqá,st.

- R€aliur manúaílÉo peÍiiidica c

erbgtituidó dos eqüip.ftrro6

nec€s§ário§ para o s€wiço & colefr

coovafl cionâl olr colclivq

- IrEod'tziÍ campanb§ €ducariv4§ ê
Írdüráo dr Foduçto & ítsíôlo+

duraite o côíípÍsrnáifiento da

col@

t33

- Em casos dê desâ$rss daErais e

cidêntas dc gÍandes proporções,

inleÍrompêÍ s pÍes@o de sêÍviço e

reloÍÍrs, imediatamente depois â

Íe§oluÉo do probl€ínq

- qrrDdo houver tombamento6

acionar a equipe ÍEsponsável pêla

remoçro da mas§a ârbórcq

- EÍn cásô dê greve, solucionar o

ma|s rápido po6slvel o impasse com

c furioúrios, caso conüdrio,

contral,, em cafáleÍ de uÍgência

p€§sel tscsirizado

- ComudcaÍ so6 óÍgâo3 gesto.eú e

!o§ u§Úio6 o compÍolrletimeílo c as

mr.s codiç!.3 que §e insraLrcn;

- A coleía da r€stdús eín locais

{rlÍraÍáv€ir coÍÍlo hospitris esaolrs,

silo6, eúr olÍro6 locab que

eglomeÍEÍn popula@ vuln€Íável,

dsve scÍ iít!ÍÍompiü 8Fn&t !ê a

$).w*m"*,ç:,üp#üuE**r*"
deslizmeruos), acidel|ies (ircêndio,

acideÍtÊs dc trfusho e e)çlosõ€s), otras,

enEe outras atvidades que imp€çam o

accsso dos agÊntes de limpaza pú'blicq

- Tombúnento de árvoÍEs;

- CrÍ€ve.



- Provifucir cquiDdD.d6

aüxilisr€s Fr! nro iÍEÍrornpcr o

sarviço de colcia €Íl crso & rvaÍiÀs

ms eqüpr66tro6i

- Em caso dc cqrpromeimeno

dêvido oürÀs, coBrmice F€villÍrÍIE
âo pre§radoÍ de serviça, parr Dro

ocuFÍ 06 8gÉr{es & limpaã Éuica
dasn€c€ssarkfinte.

Depositso iÍâeqúoda dos

Íeslduo6

- Risco dê pstuição de ooÍp6s hldÍioos e - R€dize l§âItu&nçâo periódicâ e

solo devido à deposiçIo d6 resldrros suhôtituiÉo dos equrpam€rto§

- Falha mecânica: nÉessários peÍa a dêstinaÉo

- DesasEEs mturris (inundsções e @'»dâ do6 re3lduos sól osi

S"mm""
p
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coLir possr Eaur sl$m risco !
saudc ô3 ageit 6 de liúpoz!

ÉUic4
- Em cÂlos da d€sasúes narürab e

acidarlres da grutdcs propoÍsões,

inErúF I prlsla@ de sorvnjo c

tltoíís, im€diom€ e deDois a

Í€soludo do troucrn ;

- Em crso ê gÍwe, solucionú o

mab .ápido po6slvel o inpssse com

G frEciÍúits, (e ({nE&b,

conúabÍ cm carúter de urgência

pessdl l€Íceirizdo:

- Em caso6 $E o ÍEiDÍÍD da colea

convdcioíal e col€tiva não tônhs

pÍsvirto, o MuiçiÍio &vc d.clú&'

cs|ldo d. crlsmi&de

- Co6snicar es óÍgã€6 g€stoí€s e

aos l§u&fu6 a d€stina{âo inâdequâdâ

€ a:i novas coÍüiçõcs qÉ se

ifftalrram:
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- Em caso de rúco dê poluiç5o dÂs

águâs e do solo, rltr€Íromper a

deposiÉo dc rssiduos

inêdialanente:

- Rsâliz8r p'nições e mulús porâ

pêss@s Ílsicas e jtlriticls que

dero6itaÍEm Íesiduos

inâd€qusdsmate em locais

clardestino§;

- Cesssr a dcposi@ inadoquad! de

residuG eÍn locâis cl&dêstiÍ|oa e

removeÍ os r€slduo6 p6rs uma

ll.<}i""P^ conAg

- Rsalizr ! aecupeÍã{ão dâs árcas de

destiisção iÍâdêqnâda & residuoi

lpós cossar a d€posiçâo dê reslduo§;

- t ocalizar locd sdÉqusdo Fra
dêstins, os ÍBiduos ô Municipio,

mesmo quc sejam foÍa da áÍ€a de

domlnio do Municlpio;

- Em casos de desásÍes Ílrürâis e

dÊslizaÍncÍtosL acideÍÍes (in rndio e - Iúoduzn caftpánhrs edrstivL§ &
explcôes)i ÍÊdüCo & rÍoduçáo dê í€siduos e

- Destinado iÍud€$ada efi locâis o& d€pos(5o dê Í€sldrcs em locais

clandêstiÍlos, por p.rte da p.esirdoía de inadequados:

sêrviço e de pessoos fisicas oujuídicõi - Providênciar equipôÍr€ntos

- GÍÊve. arDdlirÍês p6ra nlo inIêíompÉÍ â

&§tiÍá{ão adoquadâ d6 Íeslduos

sólidos em crso dc av!Íias nos

equiparneflfos.



alrlÍiíéíio dd bl&
Ér'dSõo Nô.ioí'ol d. Süj& hr'

&idantes de grarxhs propoÍçõ€r

irteíÍompeÍ a pÍes(âçlo dg servrço e

Íetomar imediatamente depois 3

resoluçào do Froblêír4

- Em crsô de gr€ve. solucionar o

mais rápiô posslvel o impos§€ com

os frrncioúrios, caso con!áno,

conE&tsr êm csrâl€r dê urgência

pÉs§61 teÍceüizdo.

Forê: Erip.r6h (2022).

ll6
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- EnopiÍierÍo de3 esúúrÀr de

micí!ôEíÉgeÍn (bGs de lobo. sâÍjdr9 olr

crÍEis);

- SuMiÍÍrcÍlsiootÍÉÍüo dÀ3 €§úuüÍás dc

mr(Íoúrnagêrn;

- Ausêncir ê pavim€filrfâo no6

logrdouros.

- lnírlrÍ Íedê d9 miq!úqrlgiam;

- Psvimed{ 06 logrador,o6 dr

cidâd.:

- P.!.Iüar rBnúrlCo paÍiódicâ e

süb6tituiFo dr' asEltúas

ÍrccassrÍias s mirodEtragan

(iÍrlündo lilnpêza dâ rcdc de

ÍnicÍo&€ geÍnl

- lürodEn csÍnFntE3 €dlEriv.s

ê limp.a do6 logÍadoúos e dc

Írrnutançto sisttíDa dc ôüúgatn

d.s igus plwiôis:

- PrcaÍrovcÍ estudos FÍ! lvaliSr â

sdequsdo da Írdc dc

Ííictodrmg.fii r r€aliide do

Mr.Úlrchio;

- Consüuir 6 lotÊ!Írc0t6 e suas

esEltu-e3 alúilirrts dc foÍma a Í{o
eúÍulâÍ á$À glrúrtirdo o

- CornuíicaÍ aos &g1o3 ge§oÍrs e

s6 l§rúio6 o olagúnanlo e À3

mv8 coíúíçõ€s quc a€ inslararn;

- DesobdúüÍ &s êstnrtía6 da

micÍodÍEdgêm eduÊdâs;

- Ctso exista o Íis(o dê invrdiÍ

alFílr inrôvel, o p.egsdoÍ de

serviço dev€ ser âcionado pom

@núa alguma soluÉo pGra o

.sco6mqtto, podando seÍ realizsdo

sé o bofibcâmcito dôs águôs.

Àlagâmeítos

Sitú.çlo rdÍi.r or crltic.
QurdÍo lE - §rrrçõ.§ .tipics oü cí{tkrs p.r. . coodkio.rotc dÍrtrrtcltr ! orr(jo drs aArr6 pluvirh

(laulr§ AÉo EE.rBclcirl
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ii.)-mm"";;;jÀFi'fu fE*u,=.1"
escoarl|ellto e a infihÍação das águÀs

pluviaÉ

Eí§hcÍlte Fovocedr poÍ

uinsboídâroElo da corpo

hkhicô

- Enorpi@rto dos cúais da

Ínramôcúgrrn;

- SúbditrElsiflEneato ôs cutais de

msoôEírgrm:

- EE€lô ceÉúr€ito;
. IMLCo ds arrF..rúim('Ic crn eEr

d. APP.

- Rcalizú .srdo6 hnhbgi.os tk

hislóÍico dê àei,s d6 cüpo3

hldricoe que drEÍram o Müriclpio e

§aus r"spcrâ-.§ taop6 dareiüO;

- l,ríalú Írd€s dê rnaooúElsgâÍ:

- RÊalizsÍ mnüaoÉo Fiódica e

sübgtituiÉo dâ8 €súuüras

neces!&ils a rllâcÍoú!ír8qn

(inclüiDdo tiDp ds ,Ede &
madoúcÍlageÍn):

- Cofirli(ar los ôryloa gaíoírs c

ffi u!l*i,3 r êrEh.rÍÊ e a. mvi3

condirca qÉ !e inst8latam;

- B@vã a populado aftoda e

ilolaÍ 8 ár€q

- DGsoüúut os cansis dc

madld!ítáSrrn aüpitos:

- Clso r €ícl|ede seja Fovocrds

FÍ €ícào e 3ssd!ú.tlto do§

coípc hldrko6, áciocar o plano de
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- l,otoduir caloponhas educdivar

dê limD€a dos logradouros e de

ú8rnÍcr{ão sisterm tfe &Eúryem

&s águrs Êuviai§;

- holrtov€Í esirdos para avalúr â

âdecuação da ÍEde &
InacÍodftnlg(ít e íÊelidrde do

Mutricipio:

- Reâli-ã modbÍaÍn€nto do§

cúrpo! blddcos que daenam o

Múiclpio, ,úâ pre§tÍ ev€Í§rsis

chêiâs;

- Inselar alôrnes de âlerlâ dê

cílch€Ítes, psra ovitsr acidgl&s

envolveDdo a poFrlaçlo;

- Rortrovsr 06 €mpreerdimentos qlE

estÊjam insalado6 eÍr á16 afedâs

poa esch€mes.

etosãô e âssorEamento;

- Caso exista o risco de inwdn

al$Ín imóvel, o pÍestadoÍ de

serviço deve ser âdomdo pora

€ncontrsÍ algmâ solução para o

€scGrn€nto, podendo seÍ reáliado

âé o bombeâmento dâs águas



tpffi- P

Processos eÍosi\ros e

- IÍlcxistêrrcia ou ineficiência do sistdna d€

dÍenagem;

- InexistêÉia olr iÍÉfici&cia de ãniss&ios

e di§sF.doÍ.s dê enErgiq,

- Inexist&Eia ou vulneBbili&de das áÍrás

de píoÉÉo aÍntíeÍlal.

- tost lrÍ r€des & dlemgÊm dê

âguss pluviais:

- InstalaÍ ernissários e dissip.dor€s

de encrgiq

- PÍoínoveÍ cstúc Íúa aYâliâr a

adequação & ÍEde de drEnagem I
reâlidrde do Municlpio;

- lnEoduzir crmpaalrÀs educatiirs

de Fese^ãção &s áÍeâ3 dê

pío@o ambiental;

- PrcsêÍvar e rEcúrpor as área de

DÍorÉ{io ambi€ntal dos caÍpc

hldri.oc

- Fbcalizar e monittrsÍ as áÍsâs de

prolêçdo arnbiontrl

- Comunicar aos óÍgãos gestores e

ôos uiúrios o píoc€sso eÍosivo e de

assort unento e as úô\ls condiçõ€s

qüe se instalaram.

t.t0
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L{ià.bcàsdo liid ê
eltlttrt[

- Ligrçõ€s clmd.siÍEs d6 eÍIsÊs ,r
Édcdc d.aergEr4

- PÍ6aúfâ da ,tdd$ !ólidoô rE si*(,ln
de út,rrSgn.

- Raálizr úaürúaíclo DÉÍidica e

suhstituiçlo dss e3EuulÍss

|§&i,s a &Émtarn (incluindo

lis|p€z. ô Ílde &
msaíodEntco);

- ItrtÍoduzh carnpoDlEs €ducativrs

d. liÍrpeze dos logr.doúoo e de

[ünúoírção sistcínâ dc eÊDagcÍr

d.6 á$À3 duvüs:
- PÍomoveÍ catrd8 parÂ avalisÍ a

dÊquaçao ô rE& & úqr8@ 8

realidade do Municipir;

- CoíÍhÁer as lig4õas claod.§i[ss

da cflúoEs Íú Íeda dê ôrnagcÍa

cstr o mooitoÍúr€Íto da ÍEda &
(LeÍâg(Ír c em ats exüEÍnon

amYés de FltiÍrcs c mul6.

- CoínuíiÉr sos &gros ggsrores e

s rlsúÍi6 o m€rl c-lEim s ss mvâs

condiçõ€s que sê iníâlarün;

- RcdiaÍ tínpe6 do sistEúr &
&eÍrsgcrn;

- FiiEiú .s tiE§Ês ffiiÍa
de eÍluentes ns Íedê de &aíâg€ín.

F&& Emp{€ch (2022)

l4l
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